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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

05/2022

Objeto: Contratação de Empresa para realização de
serviços de Capacitação para Educação Profissional

j

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento

Econômico

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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Processo: 3353/2021 Data: 23/12/2021 16:23

Requerente: CARINA DANIELA ALVES

Contato: CARINA DANIELA ALVES

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Solicitação de contratação de cursos
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Situação: Encaminhado

Documento: 048.096.329-03

Ocorrência: 1 Data: 23/12/2021 16:23:55 Previsão: 28/12/2021

De: CARINA DANIELA ALVES

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

CN

CN

E
o

o
■o

o

CO

CNI
m
CO
ü
X

s
CM

CO
CM

h-
N
C7>

<D
■O
(d

T3

500.2066W carina.alves. 23/12/2021 16:24:07



Prefeiturade qq^

PIEN
MEMORANDO N° 040/2021

Para: Departamento de Compras

De: Secretaria M. de Desenvolvimento Econômico

Assunto: Solicitação de Dispensa de Licitação para contratação de cursos
Data: 13/10/2021

Prezado Senhor,

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, vem, através do

presente, solicitar contratação de empresa para realização de serviços de capacitação

para a educação profissional, denominada SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL - SENAI, CNPJ/MF sob o n° 03.776.2^f84/0032-05,
perfazendo o montante estimado de R$ 105.086,40 (cento e cinco mil, oitenta e seis

reais e quarenta centavos).

JUSTIFICATIVA

Justifica-se tal procedimento considerando a natureza do órgão a ser contratado

que é o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL — SENAI, que

apoia 28 áreas industriais por meio da formação de recursos humanos e da prestação

de serviços como assistência ao setor produtivo, serviços de laboratório, pesquisa

aplicada e informação tecnológica. Devido à flexibilidade de sua estrutura, o SENAI é o

maior complexo de educação profissional da América Latina.

OBJETO:

Contratação tem por objeto a realização dos cursos de Leitura e Interpretaçó de

Desenho Técnico, Mecânica Industrial, Metrologia Básica, Operação de Empilhadeira de

pequeno Porte NR11.

DURAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ter vigência de, no mínimo, (12) meses a contar da data de sua

assinatura.
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DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora: Ana Cássia Ferreira de Lima

, matricula 4765244.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

Para suporte da despesa desta aquisição, indicamos a dotação orçamentária

06.23.691.0007.2010.3.3.90.39.00.00.01420 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa

Jurídica - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Atenciosamente,

Carina Daniela Alves da Silva

Secretária M. de Desenvolvimento Econômico

Decreto n° 092/2021
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ANEXO I

ITEM CURSO
CARGA

HORÁRIA
período

VAGA

S VALOR

01
Curso de Agente de

Inspeção de Qualidade.
160h

28/06/2022

á

29/08/2022

20 R$ 14.260,00

02

Curso de Costura Industrial

- (Ações móveis).

(turmas 01 - tarde)

40h
28/03/2022 à

08/04/2022
20 R$ 6.880,00

03

Curso de Costura Industrial

- (Ações móveis).

(turma 02 - noite)

40h
28/03/2022 à

08/04/2022
20 R$ 6.880,00

04

Curso de Eletricidade

Industrial - (Ações

móveis), (turma 01 -

tarde)

aoh

18/04/2022

a

17/05/2022

18 R$ 13.072,00

05

Curso de Eletricidade

Industrial - (Ações

móveis), (turma 02 -

noite)

BOh

18/04/2022

a

17/05/2022

18 R$ 13.072,00

06

Curso de leitura e

Interpretação de Desenhos

Técnico.

24h

07/02/20222

a 23/02/2022

15 R$ 2.143,20

07 Curso Logística. 160h

20/06/20222a

29/08/2022

20 R$ 15.916,00

08

Curso de Mecânica

Industrial - (Ações móveis).

(turma 01 tarde)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16 R$ 6.536,00
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Curso de Mecânica

Industrial - (Ações móveis).

(turma 02 - noite)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16 R$ 6.536,00

10

Curso de Metrologia

Básica.
20h

03/03/2022

a

21/03/2022

15

R$ 1.891,20

11
Curso de Operador de

Processos de Produção.
160h

05/09/2022

a

14/12/2022

20 R$ 14.260,00 ̂

12

Curso de Operação de

Empilhadeira de Pequeno

Porte NR 11.

20h

A Definir, de

acordo com

Disponibilidade

da empresa

parceira

15
R$ 3.640,00

TOTAL 864 213 R$ 105.086,40

Atenciosamente,

Carina Daniela Alves da Silva

Secretária M. de Desenvolvimento Econômico

Decreto n° 092/2021
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COMPLEMENTAR

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE
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Contratação tem por objeto a realização dos cursos de Agente de

Inspeção de Qualidade, Corte e Costura Industrial, Eletricidade Industrial, Leitura

e Interpretação de Desenho Técnico, Logística Moderna, Mecânica Industrial,

Metrologia Básica, Operador de processos de Produção, Operação de

Empilhadeira de pequeno Porte NR11.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM CURSO
CARGA

HORÁRIA
PERÍODO VAGAS

VALOR

01
Curso de Agente de
Inspeção de Qualidade.

160h

28/06/2022

á

29/08/2022

20 R$ 14.260,00

02

Curso de Costura

Industrial - (Ações
móveis).
(turmas 01 tarde)

40h

28/03/2022

à

08/04/2022

20
R$ 6.880,00

03

Curso de Costura

Industriai - (Ações
móveis).
(turma 02 noite)

40h

28/03/2022

à

08/04/2022

20
R$ 6.880,00

04

Curso de Eletricidade

Industrial - (Ações
móveis), (turma 01 tarde)

SOh

18/04/2022

a

17/05/2022

18 R$ 13.072,00

05

Curso de Eletricidade

Industrial - (Ações
móveis), (turma 02 noite)

BOh

18/04/2022

a

17/05/2022

18 R$ 13.072,00

06

Curso de leitura e

Interpretação de
Desenhos Técnico.

24h

07/02/20222

a

23/02/2022

15 R$ 2.143,20

07 Curso Logística. 160h

20/06/20222

a

29/08/2022

20 R$ 15.916,00

08

Curso de Mecânica

Industrial - (Ações
móveis).
(turma 01 tarde)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16
R$ 6.536,00

09

Curso de Mecânica

Industrial - (Ações
móveis).
(turma 02 noite)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16
R$ 6.536,00

10 Curso de Metrologia 20h 03/03/2022 15

Rua Amazonas, 373-Centro-Piên/PR-CEP 83860-000- Fone/Fax (41) 3632-1136
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Básica. a

21/03/2022

R$ 1.891,20

11
Curso de Operador de
Processos de Produção.

160h

05/09/2022

a

14/12/2022

20 R$ 14.260,00

12

Curso de Operação de
Empilhadeira de Pequeno
Porte NR 11.

20h

A Definir, de
acordo com

Disponibilid
ade da

empresa

parceira

15

R$ 3.640,00

TOTAL 864 213 R$ 105.086,40

3.1. Justifica-se tal procedimento considerando a natureza do órgão a ser contratado

que é o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, que apoia
28 áreas industriais por meio da formação de recursos humanos e da prestação de

serviços como assistência ao setor produtivo, serviços de laboratório, pesquisa aplicada

e informação tecnológica. Devido a flexibilidade de sua estrutura, o SENAI é o maior

complexo de educação profissional da América Latina.

A presente contratação visa qualificação profissional de munícipes que estão em busca

de oportunidades de se colocar no mercado de trabalho e que hoje buscam esta

colocação na agência do trabalhador, e a falta de qualificação dificulta a inserção no

mercado de trabalho.

Considerando que houve levantamento de necessidades com as empresas locais, onde
esta secretaria buscou informações de que as áreas estavam tendo dificuldade de

contratar, devido a falta de qualificação, sendo assim após este levantamento buscamos

a melhor forma de qualificar estes munícipes para que as empresas contratem o maior

número de vagas do município assim contribuindo para o fomento da economia local.

ÍlptM:GjaN5;iBiiM!K©;isdgri?i!^liiir^ifib!R'ik!iife

4.1. Nos últimos anos Piên vem apresentando índices de crescimento no ramo industrial

devido as instalações de novas indústrias. Com a ampliação do setor industrial, o

município vem se mobilizando e se preparando para que possam ser preenchidas o
maior número de vagas pelos moradores da região fazendo com que assim, estes não

precisem se deslocar a procura de trabalho, além de capacitar a mão de obra para as

empresas locais, isto não só traz um considerável crescimento econômico como também

uma melhor qualidade de vida já que não precisariam se deslocar, muitas das vezes por

horas, para chegar ao trabalho.

Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83860-000- Fone/Fax (41) 3632-1136
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5.1. Perfil do Público Desempregado: de acordo com o banco de dados dos SINE
PIÊN destaca-se que o maior número atualmente de pessoas desempregadas está entre
a faixa etária dos 18 a 30 anos, escolaridade: ensino médio completo, na faixa etária dos

31 a 45 anos - escolaridade: ensino fundamental incompleto há aproximadamente 1046

pçssoas desempregadas.

5.2. Histórico e as tendências de Abertura e de fechamento de postos de trabalho

nos setores produtivos: entre os desempregados atuais o SINE Piên destacou que os
desempregados têm apontado como pretensão ou necessidade de qualificação na área
Industrial, qualificação na área residencial. Considerando as instalações de novas
indústrias na Região, a qualificação tem se demostrado um meio á inserção e
manutenção do trabalhador ao mercado de trabalho.

Demais áreas que se destacou foram as trabalhadoras individuais, as quais realizam
suas atividades em suas residências, desta forma surgiu a necessidade de contratar

cursos voltados a mulher empreendedora.

6.1. As matrículas deverão ser efetuadas na Agência do Trabalhador, em até 4 dias
antes do início dos cursos, e as vagas poderão ser substituídas em até 3 dias após o
início dos cursos.

6.2. Os cursos de Agente de Inspeção de Qualidade, Leitura e Interpretação de Desenho

Técnico, Logística Moderna, Metrologia Básica, Operador de processos de Produção,

Operação de Empilhadeira de pequeno Porte, serão desenvolvidos na sala do ORAS -

Centro de Referência Assistência Social, situado na Rua Campo Grande n° 36 -

Avencal, Piên/Pr.

6.3. Os cursos de aperfeiçoamento em Corte e Costura Industrial, aperfeiçoamento em

Eletricidade Industrial, aperfeiçoamento Mecânica Industrial, serão desenvolvidos em

Unidades Móveis que serão instaladas:

Corte e Costura Industrial - CAMU - Rua Fortaleza, n° 672, Centro -Piên/PR.

Eletricidade Industrial, aperfeiçoamento Mecânica Industrial - Rua Campo Grande/

Ginásio de Esportes Patamares - Avencal, Piên/PR.

6.4. Deverá ser fornecido para cada participante, o certificado de conclusão do curso,

para o aluno que atingir 75% do total da carga horária, com média mínima = ou > 6,0

para a aprovação do aluno - (avaliação teórico e prática).

6.5. Deverá ser obedecido o cronograma de realização dos cursos de acordo com

cronograma inicial apresentado neste.

Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83860-000- Fone/Fax (41) 3632-1136
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7. MATERIAL DIDÁTICO / MATERIAL DE CONSUMO

7.1. Caberá à prestadora de serviços - CONTRATADA o fornecimento do material
didático necessário à compreensão e aprendizagem dos conteúdos visando á plena
participação dos trabalhadores nos cursos contratados.

7.2. A CONTRATADA fornecerá lanche sem custo algum para os cursos de
aperfeiçoamento Agente de Inspeção de Qualidade, Corte e Costura Industrial,
Eletricidade Industrial, Leitura e Interpretação de Desenho Técnico, Logística Moderna,
Mecânica Industrial, Metrologia Básica, Operador de processos de Produção, Operação
de Empilhadeira de pequeno Porte NR11

8. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

8.1. Será de responsabilidade da CONTRATANTE, monitorar e avaliar

permanentemente as ações de capacitação para a educação profissional, de modo
assegurar, além da lisura e transparência na aplicação dos recursos, a eficiência,

eficácia e efetividade em sua execução.

8.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar, através de relatório as ações, os cursos e o
desempenho dos alunos de forma individualizada.

9. ESTRATÉGIAS DE ENCAMINHAMENTO AO MERCADO DE TRABALHO

9.1. Os agentes responsáveis pela captação de vagas serão os responsáveis pela

abertura das vagas junto as empresas, enquanto, os atendentes IMO realizarão os

encaminhamentos. Os profissionais que quiserem iniciar um novo negócio serão

encaminhados a sala do empreendedor individual para sua formalização.

10 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização das condições bem como a verificação de suas especificações que

estejam de acordo com o descrito no presente Termo e no contrato ficarão a cargo das

servidoras: Ana Cássia Ferreira de Lima, matrícula 4765244 e Carla Pykozs, matrícula

XXXXXX, as quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do

contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

prestadora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83860-000- Fone/Fax (41) 3632-1136
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regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4. O fiscal de contrato deverá solicitar a lista de presença deíeáda turma, anexar a

nota fiscal, emitir as certidões de regularidade fiscal, e encaminhar para pagamento em

conformidade com empenho emitido a favor da contratada.

iiHiii©:BiRii:©m©lsiBM©jB:^

11.1. A Contratada obrigar-se-á:

11.1.1. Realizar os serviços nas condições e no prazo indicado pela Secretaria

Desenvolvimento Econômico, com estrita observância das especificações do

Termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

eletrônica constando detalhadamente o preço, o curso relacionado e prazo

de realização;

11.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do presente Termo de Referência;

11.1.3. Comunicar à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, com antecedência

mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando, por motivo de força maior,

tornar-se impossível o fornecimento dos serviços deste Termo, apresentando

ainda justificativa;

11.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;

11.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que

está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência,

ou na minuta de contrato;

11.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato.

12.1. A Contratante obrigar-se-á:

12.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de servidor especialmente designado;

Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83860-000- Fone/Fax (41) 3632-1136
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12.1.3. Acompanhar o recebimento dos materiais entregues aos alunos,
disponibilizar local, data e horário; segurança para as ações móveis;

12.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado para realização, a conformidade
com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de

aceitação e execução;

12.1.5. Emitir empenho após assinatura do contrato, efetuar o pagamento no prazo
previsto, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada de lista de presença
dos alunos de cada curso específico, e certidões de regularidade fiscal.

13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da

licitação e da contratação é aquela prevista no Art. 155 da Lei 14.133/2021.

P/ Contratante:

Carina Daniela Alves da Silva

Secretaria M.de Desenvolvimento Econômico

Decreto n° 92/2021

Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83860-000- Fone/Fax (41) 3632-1136
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ITEM CURSO
CARGA

HORÁRIA
período

VAGA

S VALOR

01
Curso de Agente de
Inspeção de Qualidade.

160h

28/06/2022

á

29/08/2022

20 R$ 14.260,00

02

Curso de Costura Industrial -

(Ações móveis).
(turmas 01 tarde)

40h

28/03/2022

à

08/04/2022

20 R$ 6.880,00

03

Curso de Costura Industrial -

(Ações móveis).
(turma 02 noite)

40h

28/03/2022

à

08/04/2022

20 R$ 6.880,00

04

Curso de Eletricidade

Industrial - (Ações móveis),
(turma 01 tarde)

aoh

18/04/2022

a

17/05/2022

18 R$ 13.072,00

05

Curso de Eletricidade

Industrial - (Ações móveis),
(turma 02 noite)

SOh

18/04/2022

a

17/05/2022

18 R$ 13.072,00

06

Curso de leitura e

Interpretação de Desenhos
Técnico.

24h

07/02/20222

a

23/02/2022

15 R$ 2.143,20

07 Curso Logística. 160h

20/06/20222

a

29/08/2022

20 R$ 15.916,00

08

Curso de Mecânica Industrial

- (Ações móveis).
(turma 01 tarde)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16 R$ 6.536,00

09

Curso de Mecânica Industrial

- (Ações móveis).
(turma 02 noite)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16 R$ 6.536,00

10
Curso de Metrologia Básica.

20h

03/03/2022

a

21/03/2022

15 R$ 1.891,20

11
Curso de Operador de
Processos de Produção.

160h

05/09/2022

a

14/12/2022

20 R$ 14.260,00

12

Curso de Operação de
Empilhadeira de Pequeno
Porte NR 11.

20h

A Definir, de
acordo com

Disponibilid
ade da

empresa

parceira.

15
R$ 3.640,00

TOTAL 864 213 R$ 105.086,40

Rua Amazonas, 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83860-000- Fone/Fax (41) 3632-1136
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08/10/2021 13:47 Locamail :: ENC: orçamento

Assunto: ENC: orçamento

De Marcelo Pavao Santiago <marcelo.santlago@slstemaflep.org.br>

Para: analima@pien.pr.gov.br <anailma@plen.pr.gov.br>

Data 30/09/2021 15:41

Ví

016

Agente de Inspeção de Qualidade - 160h.pdf (~220 KB)
Eletricidade Industriai Ações Móveis - 80h.pdf (~180 KB)
Inspetor de Qualidade - 160h.pdf (~180 KB)
Leitura e Interpretação de Desenho Técnico - 24h.pdf (~185 KB)
Mecânica Industriai Ações Móveis - 80h.pdf (~180 KB)
Metrologia Básica - 20h.pdf (~175 KB)
Operador de Empiihadeira - 20h.pdf (~212 KB)
Operador de Processo de Produção - 160h.pdf (~182 KB)

Ana, boa tardei

Seguem orçamentos novamente.

Att

fyiarcelo Santiago

omercial

Gerência Executiva Comercial

(47) 3641-6420 | (47) 98858-5896
Sistema Fiep - Sesi/Senai/IEL

www.sistemafieD.org.br

De: Marcelo Pavao Santiago

Enviada em: quinta-feira, 23 de setembro de 202109:37

Para: Ana Lima <desenvolvimentoeconomico@pien.pr.gov.br>

Assunto: RES: orçamento

_  Bom dia Ana! '
\
\

Seguem propostas para análise.

Att

Marcelo Santiago

Comercial

Gerência Executiva Comercial

(47) 3641-6420 | (47) 98858-5896

Sistema Fiep - Sesi/Senai/IEL

www.sistemafieo.org.br

De: Ana Lima <desenvolvimentoeconomico@PÍen.pr.gov.br>

Enviada em: quarta-feira, 15 de setembro de 202116:05

Para: Marcelo Pavao Santiago <marcelo.santiago(5)sistemafiep.org.br>

Assunto: orçamento

https://webmail-seguro.com.br/pien.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=2B9&_mbox=INBOX&_acfion=print&_extwin=1



08/10/2021 13:47 Locamail :: ENC: orçamento

Boja tarde

solicito orçamento para os cursos em anexo. 017

Atenciosamente,

Ana Lima

Gerente e Chefe de Ind. e Comércio

Avenida Brasii, n® 282 - Centro - Piên - PR - CEP 83860-000

Fone: (41) 3632-1042 / Celuiar: (41) 9 9899-2590

O uso das informações contidas neste e-maii está submetido a sigiio profissionai. As informações são confidenciais,
para uso exciusivo e específico do destinatário, e o conteúdo não reflete necessariamente a opinião do Sistema
Fiep. Se você não é o receptor pretendido, fica notificado que não está autorizado a utilizar, divulgar ou
encaminhar esta mensagem. Caso tenha recebido equivocadamente, por favor entre em contato com o remetente
e descarte a informação aqui contida.

í'
The use of the Information contained in this emaii is submitted to professionai secrecy. These Information are
confidentiais, recipienfs specific and exclusive, and the content doesn't necessariiy refiect the opinion of the Fiep
System. Ifyou are not the intended recipient, you are notified that aren't authorized to use, disciose or forward
this message. Ifyou have mistankeniy received it, piease contact the sender and discard the Information here
contained.

https://webmail-S8guro.com.br/pien.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=289&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 2/2



14/12/2021 14:13 Email - CARINA DANIELA ALVES - Outlook

RES: Cronograma Cursos 2022 O 1 8

Marcelo Pavao Santiago <marcelo.santlago@sistemafiep.org.br>
Qui, 25/11/2021 15:35

Para: CARINA DANIELA ALVES <carina.alves@pien.pr.gov.br>

Olá Carina, tudo bem?

Gostaria de saber se conseguiu avaliar as datas e horários dos cursos. ^'

Importante definirmos também o local onde as carretas irão ficar. Vamos precisar de um ponto trifásico, uma

tomada de 60 amperes e um vigia, caso seja um local aberto.

Att

Marcelo Santiago

Comercial

Gerência Executiva Comercial

(47) 3641-6420 j (47) 98858-5896

Sistema Fiep - Sesi/Senai/IEL
www.sistemafieD.org.br

Sistema

Fiep

De: Marcelo Pavao Santiago

Enviada em: sexta-feira, 19 de novembro de 202116:24

Para: CARINA DANIELA ALVES <carina.alves(S)pien.pr.gov.br>

Assunto: Cronograma Cursos 2022

Boa tarde Carina!

Segue cronograma dos cursos para 2022. Elaboramos uma planilha para as unidades móveis e outra para os

demais cursos. Por gentileza verificar se estão de acordo com a programação de vocês e retornar, para

fecharmos as agendas dos instrutores.

Att

Marcelo Santiago

Comercial

Gerência Executiva Comercial

(47) 3641-6420 ] (47) 98858-5896
Sistema Fiep - Sesi/Senai/IEL
www.sistemafiep.org.br

Sistema SíT,
Fiep

O uso das informações contidas neste e-maií está submetido a sigilo profissional. As informações são
confidenciais, para uso exclusivo e específico do destinatário, e o conteúdo não reflete
necessariamente a opinião do Sistema Fiep. Se você não é o receptor pretendido, fica notificado que
não está autorizado a utilizar, divulgar ou encaminhar esta mensagem. Caso tenha recebido
equivocadamente, por favor entre em contato com o remetente e descarte a informação aqui
contida.

https://outlook.office.eom/mall/ld/AAQkAGJINTAOOTM5LTE5YjMtNDZIZS1iZTJhLWJIYWUwYzYOZTY3IViQAQADrjt8RdEOyjgeLTyNJ%2F2T4%3D 1/2
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SENAI
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^  Fiep;

PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE AGENTE DE INSPEÇÃO DE QUALIDADE

Apresentação da Proposta

Prezados Senhores,

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para execução de serviços de educação in company com as

correspondentes condições técnico-financeiras.

Em caso de aceitação dos termos propostos, solicitamos a assinatura do campo Autorização da Proposta,

que permitirá a emissão do contrato para formalização do acordo entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos: Idade mínima: 14 anos

Forma profissionais para atuar no controle da qualidade, inspecionando recebimento, organizando o

armazenamento e movimentação de insumos verificando conformidade de processos, liberando produtos e

serviços e trabalhando de acordo com normas e procedimentos técnicos de qualidade e de segurança.

Conteúdo Programático:

Histórico e evolução da qualidade; Conceitos de qualidade; Princípio básico do controle; Noções de controle

da qualidade na produção; Leitura de tolerâncias no produto e no processo; Metrologia - escolha de meios

de controle para atributos e variáveis; Tipos de inspeções: processo, final, amostragem e recebimento de

materiais; Quando usar controle por atributos e variáveis; Como definir os pontos de realização de inspeção;

Como definir balanceamento das inspeções; Número de inspeção X inspetores; Uso do plano de controle

(inspeção) nas inspeções de processo, final e recebimento de materiais; Inspeção por amostragem: aplicação;

Tratamento de materiais não conformes; Como assegurar rastreabilidade ao pro^cesso ou produto; Relatórios
de controle dimensional e de processo de produtos na inspeção de processo e inspeção final; Relatórios de

controle dimensional de produtos na inspeção de recebimento de materiais; Aplicação e uso do certificado

de qualidade e desvio de engenharia; Auditoria de sistema; Planejamento da auditoria; Qualidades desejáveis

de um auditor; Técnicas de auditoria; Gestão.

Local de Realização: In Company

Período a Definir

Horário a Definir

Rua José Eduardo Henning, 50 | Estação Nova j 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Carga Horária: 160h

Quantidade de Alunos: 20

Obrigação das Partes

Contratada

- Ter postura ética e manter em sigilo eventuais informações que sejam necessárias.

- Desenvolver os programas conforme conteúdo formativo.

- Disponibilizar técnico(s) de ensino capacitado(s) para o desenvolvimento do curso.

- Definir, em comum acordo com o responsável da contratante, as datas e horários para a realização das

atividades propostas.

- Cumprir o cronograma acordado com a contratante.

- Certificar os concluintes.

Contratante

- Selecionar e encaminhar os alunos para os cursos.

- Encaminhar a Ficha de Cadastro e os documentos solicitados aos alunos no mínimo 03 (três) dias úteis

antes do início do curso.

- Prestar informações aos técnicos do Senai quando solicitado.

- Definir e obedecer, em comum acordo com o Senai, as datas e horários para a realização dos encontros e

os prazos definidos para o cumprimento das atividades definidas.

- Responsabilizar-se pelo pagamento integral dos serviços realizados dentro do prazo estipulado, mesmo

nos casos de alteração de cronograma.

Disposições Gerais

- No Custo estão inclusos: hora técnica, material didático e certificação.

- A contratante responsabiliza-se pela indicação de alunos que tenham o pré-requisito determinado para o

curso.

- O aceite da proposta deverá ser encaminhado ao Senai com 15 dias de antecedência do início do curso.

- Após o aceite da proposta e agendamento da(s) turma(s) será emitido contrato, fatura e boleto com

vencimento para 30 dias após o início da(s) turma(s).

- Conforme legislação vigente Lei Ns 8.846, de 21 de janeiro de 1994, "Art. 19 A emissão de nota fiscal,

recibo ou documento equivalente, relativo à venda de mercadorias, prestação de serviços ou operações de

alienação de bens móveis, deverá ser efetuada, para efeito da legislação do imposto sobre a renda e

proventos de qualquer natureza, no momento da efetivação da operação." Ou seja, ocorrendo a prestação

do serviço, a nota fiscal será emitida proporcional ao período de vigência conforme firmado em contrato.

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 14.260,00

Valor líquido a ser pago pela empresa: R$ 14.260,00

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de

documento hábil.

Rua José Eduardo Henning, 50 | Estação Nova | 83880-000 [ RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 01/06/2022

Prazo Contratual:

Observações

**Datas a definir conforme disponibilidade docente a partir de 2022

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscal

Disposições Finais

Atenciosamente,

Marcello Olsen

Gerente Unidade SENAI

Marcello Olsen

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Marcelo Santiago

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná

SENAi - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago@sistemafiep.org.br

Autorização da Proposta

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104

Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Inscr. Estadual:

Nome Representante Legal da Empresa:

Nome do contato na Empresa:

Forma de Pagamento: Boleto Bancário OuMi

Dèsei

Piên, 22 de setembro de 2021

Rua José Eduardo Hennlng, 50 | Estação Nova | 83880^00 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senalpr.org.br
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PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE CORTE E COSTURA INDUSTRIAL - AÇÕES MÓVEIS

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que permitirá

a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos:

Idade mínima: 14 anos

Escolaridade mínima: Ensino Fundamental Incompleto

Fornecer informações, apresentar conceitos de corte e costura e capacitar o participante a operar

máquinas de costura e executar técnicas de corte e costura industrial.

Conteúdo Programático

Tipos de maquinas de costura industrial; Seqüência operacional e ficha técnica; Tipos de aviamentos

aplicados ao vestuário; Técnicas de uso de maquinas de costuras; Acionamento e controle do pedal da

máquina de costura; Controle de velocidade da máquina de costura; Passagem de linha superior e inferior

na máquina de costura; Identificação e troca da agulha da máquina; Regulagem da pressão do calcador,

tensão dos fios e linhas, ajuste de pontos, solução das principais causas de defeitos na qualidade da costura;

Tipos de agulhas e fios para máquina de costura e suas aplicações; Instaiação e utilização de acessórios para

acabamento na execução de peças; Fazer risco para corte; Corte através de moldes.

Local de Realização: Ações Móveis

Período a Definir

Horário a Definir

Carga Horária: 40h

Quantidade de Alunos: 40 (20 pôr turma)

Rua José Eduardo Henníng, 501 Eslação Nova 183&80-0001 RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Obrigação das Partes

Contratada

a) Realizar a formação educativa em sala de aula/laboratório, sendo de responsabilidade da CONTRATADA

o desenvolvimento do conteúdo curricular do curso;

b) Fornecer unidade móvel equipada com máquinas de costura para realização das atividades;

c) Certificar de forma digital os participantes que obtiverem aproveitamento e freqüência mínima exigida
para o curso;

Contratante

a) Indicar alunos para o curso e/ou utilizar o processo seletivo realizado pela CONTRATADA,

disponibilizando bolsa de estudo integral ao(s) aluno(s) indicado{s).

b) Efetuar os pagamentos na forma acordada na presente proposta comercial.

c) Comunicar o aceite da proposta com 30 dias de antecedência para agendamento da unidade móvel e

organização das atividades.

Disposições Gerais

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 13.760,00

Valor líquido a ser pago pela empresa: R$ 13.760,00

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de

documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 30/11/2021

r
Prazo Contratual

Observações

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscal

Proposta Comercial para realização de 2 (duas) turmas de 40 horas e 20 alunos em cada turma.

Disposições Finais

Atenciosamente,

Marcello Olsen

Gerente Unidade SENAi

Marcello Olsen

Rua Josó Eduardo Henníng, 50 ] Eslação Nova ] 83$60-0001 RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Marcelo Santiago

Sistema Federação das indústrias do Estado do Paraná

SENAI - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago@sistemafiep.org.br

Autorização da Proposta

N9 91393/2021 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do represenCarimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104

Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Inscr. Estadual:

Nome Representante Legal da Empresa:

Nome do contato na Empresa: wj-ni/in,
Forma de Pagamento: Boleto Bancário Corbm-im^MmdaShm

SKfgtMaMotticlpalde
OesmnMmntoeconómko

Piên, 18 de outubro de 2021

Rua José Eduardo Henning, 501 Estação Nova J 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Sistema ̂
Fiép; SENAI

PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE ELETRICIDADE INDUSTRIAL - AÇÕES MÓVEIS

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que

permitirá a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos:

Idade igual ou maior a 18 anos;

Ensino Fundamental completo;

Objetivo Geral: Fornecer informações e noções gerais de eletricidade e comandos elétricos, diagnosticar

falhas e capacitar o participante a instalar, interpretar e realizar manutenções em instalações elétricas

industriais.

Conteúdo Programático

Comandos Elétricos: Motores elétricos assíncronos de indução monofásicos e trifásicos; Esquemas de

interligações entre bobinas (tensões e correntes de linha e de fase); Dispositivos de manobra, sinalização e

proteção de sistemas elétricos industriais; Sensores industriais; Quadros de comando e acessórios para

instalação de acionamentos elétricos industriais; Simbologia e diagramas de comandos elétricos; Montagem

de quadro de comando para sistemas de partida de motores de indução trifásicos; Partida direta, partida

estrela triângulo, partida compensadora; Soft starter; Inversor de freqüência; Dimensiohamento de
componentes para acionamentos de motores. Eletricidade Geral: Fundamentos de eletrostática e

eletrodinâmica; Geração, transmissão e distribuição de energia; Análise de circuitos em corrente contínua;

Magnetismo; Eletromagnetismo; Corrente alternada; Circuitos monofásicos; Circuitos trifásicos; Análise de

circuitos de corrente alternada. Gestão industrial: Saúde e Segurança no Trabalho; Relações Interpessoais;

Educação Ambiental; Qualidade e Produtividade. Diagnóstico de falhas e defeitos em sistemas elétricos

industriais: Manutenção: Corretiva; Preventiva; Preditiva.

Local de Realização: Ações Móveis

Rua José Eduardo Henníng. 50 [ Esiação Nova 18388£W)001 RiO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Período a Definir

Horário a Definir

Carga Horária: 80h

Quantidade de Alunos: 36

Obrigação das Partes

Contratada

a) Realizar a formação educativa em sala de aula/laboratório, sendo de responsabilidade da CONTRATADA
o desenvoivimento do conteúdo curricular do curso;

b) Fornecer unidade móvei de Instalações Elétricas para reaiização das atividades dentro do espaço da

contratada; /
c) Certificar de forma digital os participantes que obtiverem aproveitamento e freqüência mínima exigida
para o curso;

Contratante

- Seiecionar e encaminhar os alunos para os cursos.

- Encaminhar a Ficha de Cadastro e os documentos solicitados aos alunos no mínimo 03 (três) dias úteis

antes do início do curso.

- Prestar informações aos técnicos do Senai quando soiicitado.

- Definir e obedecer, em comum acordo com o Senai, as datas e horários para a reaiização dos encontros e

os prazos definidos para o cumprimento das atividades definidas.

- Responsabilizar-se peio pagamento integrai dos serviços realizados dentro do prazo estipuiado, mesmo
nos casos de aiteração de cronograma.

- Comunicar o aceite da proposta com o mínimo de 30 dias de antecedência a data prevista de início do

curso para agendamento da unidade móvel.

r

Disposições Gerais

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 27.520,00

Desconto: RS 1.376,00

Valor líquido a ser pago pela empresa^^ 26.144^00 j

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de

documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 01/06/2022

Prazo Contratual

Rua José Eduardo Henníng. 501 Eslaçâo Nova) 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Observações

**Datas a definir conforme disponibilidade de agenda das ações móveis a partir de 2022**

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscai.

Proposta Comercial para realização de 2 (duas) turmas de 18 aiunos em cada. '

Disposições Finais

Atenciosamente,

Marceiio Oisen

Gerente Unidade SENAi

Marceiio Olsen

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Marcelo Santiago

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná

SENAI - Unidade SERViCO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago(5)sistemafiep.org.br

Autorização da Proposta

Ne 81727/2021 - SERViCO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.3

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

ra do represenCarimbo e assinatura do representante legai da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

CarinartímMaAkm da Shp
Razão Social: PIEN PREFEITURA SeatíálIaMtItildpafde

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104 DesenvoMtwOoEconômico
Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Inscr. Estadual:

Nome Representante Legai da Empresa:

Nome do contato na Empresa:

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Piên, 22 de outubro de 2021

Rua José Eduardo Henníng. 50 ] Eslação Novo i 83880-0001 RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

seiialpr.òrgibr



E
L
E
T
R
I
C
I
D
A
D
E
 I
N
D
U
S
T
R
I
A
L
 -
 8
0
 H
O
R
A
S
 -
 v
es
pe
rt
in
o

P
r
e
f
e
i
t
u
r
a
 d
e
 P
i
ê
n

A
C
O
E
S
 M
O
V
E
I
S

S
E
N
A
Í
:

1
3
h
3
0
-
1
7
h
3
0

■
IH

O
R

A
S

M

8
0

A
B

R
IL

H
O

R
ÁR

IO
S

E
M

A
N

A
L

l;í
cl

W
T

vj
l2

l
ír

ric
,"

?»
^

m
 ̂

pi
a

1
3

h
3

a
-1

7
h

3
0

D
ia

13
h3

0-
17

h3
0

S
E

X
H

o
ra

s

a
S

e
n

a
i

3
2

M
A

IO

H
O

R
Á

R
IO

S
E

M
A

N
A

L

D
ia

1
3

h
3

0
-1

7
h

3
0

D
ia

1
3

h
3

0
-1

7
h

3
0

D
ia

1
3

h
3

0
-1

7
h

3
0

D
ia

S
E

X
1

 Ho
ras

@
S

e
n

a
i

C
3

C
M



E
L
E
T
R
I
C
I
D
A
D
E
 I
N
D
U
S
T
R
I
A
L
 -
 8
0
 H
O
R
A
S
 -
 n
o
t
u
r
n
o

P
r
e
f
e
i
t
u
r
a
 d
e
 P
i
ê
n

A
C
O
E
S
 M
O
V
E
I
S

S
E
N
A
I
:

1
8
h
3
0
-
2
2
h
3
0

8
0

H
O
R
A
R
I
O

<
;
f
m
a
n
a
i

A
B
R
I
L

D
i
a

1
8
h
3
0
-
2
2
h
3
0

D
i
a

1
8
h
3
0
-
2
2
h
3
0

S
E
G

T
E
R

Q
U
A

Q
U
I

S
E
X

H
o
r
a
s

1
a

S
e
n
a
i

3
2

H
O
R
Á
R
I
O

H
o
r
a
s

(
;
f
m
a
n
a
i

D
i
a

1
8
h
3
0
-
2
2
h
3
0

D
i
a

1
8
h
3
0
-
2
2
h
3
a

D
i
a

1
8
h
3
0
-
2
2
h
3
0

D
i
a

o C
M

r
o



^  ̂ 033

% Sistema -
Fiep; SENAI

PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DESENHO TÉCNICO

Apresentação da Proposta

Prezados Senhores,

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para execução de serviços de educação In company com as

correspondentes condições técnico-financeiras.

Em caso de aceitação dos termos propostos, solicitamos a assinatura do campo Autorização da Proposta,

que permitirá a emissão do contrato para formalização do acordo entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos: Idade mínima: 18 anos

Certificação

O critério para efeito de certificação dos alunos é freqüência igual a 100% da carga horária do Curso e média

final igual ou superior a 7,00.

Conteúdo Programático:

Introdução ao desenho técnico; Normas e padrões; Instrumentos de desenho; Figuras geométricas

elementares; Representação geométrica; Projeções ortogonais; Regras de cotagem.

Local de Realização: In Company

Período início: 25/10/2021

Período término: 05/11/2021

Horário início: 18:00

Horário término: 22:00

Carga Horária: 24h

Quantidade de Alunos: 15

Rua José Eduardo Henning. 50 | Estação Nova | 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Obrigação das Partes

Contratada

- Ter postura ética e manter em sigilo eventuais informações que sejam necessárias.

- Desenvolver os programas conforme conteúdo formativo.

- Disponibilizar técnico(s) de ensino capacitado(s) para o desenvolvimento do curso.

- Definir, em comum acordo com o responsável da contratante, as datas e horários para a realização das

atividades propostas.

- Cumprir o cronograma acordado com a contratante.

- Certificar os concluintes.

Contratante

- Selecionar e encaminhar os alunos para os cursos.

- Encaminhar a Ficha de Cadastro e os documentos solicitados aos alunos no mínimo 03 (três) dias úteis

antes do início do curso.

- Prestar informações aos técnicos do Senai quando solicitado.

- Definir e obedecer, em comum acordo com o Senai, as datas e horários para a realização dos encontros e

os prazos definidos para o cumprimento das atividades definidas.

- Responsabilizar-se pelo pagamento integral dos serviços realizados dentro do prazo estipulado, mesmo

nos casos de alteração de cronograma.

Disposições Gerais

- No Custo estão inclusos: hora técnica, material didático e certificação.

- A contratante responsabiliza-se pela indicação de alunos que tenham o pré-requisito determinado para o

curso.

- O aceite da proposta deverá ser encaminhado ao Senai com 15 dias de antecedência do início do curso.

- Após o aceite da proposta e agendamento da(s) turma(s) será emitido contrato, fatura e boleto com

vencimento para 30 dias após o início da(s) turma(s).

- Conforme legislação vigente Lei 8.846, de 21 de janeiro de 1994, "Art. 1^ A emissão de nota fiscal,

recibo ou documento equivalente, relativo à venda de mercadorias, prestação de serviços ou operações de

alienação de bens móveis, deverá ser efetuada, para efeito da legislação do imposto sobre a renda e

proventos de qualquer natureza, no momento da efetivação da operação." Ou seja, ocorrendo a prestação

do serviço, a nota fiscal será emitida proporcional ao período de vigência conforme firmado em contrato.

investimentos e Condições de Pagamento

Valor totai da proposta: R$ 2.143,20

Vaior iíquido a ser pago peia empresa: R$ 2.143,20

Este vaior será parceiado em 1 parceia(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de iguai valor, através de

documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 10/10/2021

Prazo Contratuai:

Rua José Eduardo Henning, 50 | Estação Nova | aãSSOdJOO | RIO NEGRO PR (47) 3641.6425

senaipr.org.br
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Observações

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscai

Disposições Finais

Atenciosamente,

SENAÊ

Marceilo Oisen

Gerente Unidade SENAi

Marceilo Olsen

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:
Marcelo Santiago
Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná
SENAi - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago(5)sistemafiep.org.br

Autorização da Proposta

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.O
Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa
DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104
Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 inscr. Estadual: _
Nome Representante Legal da Empresa: CarittODatmOAiwsdaSlhw

^  c Secretáriati/kinldpalMeNome do contato na Empresa: DesenvoMmento Econômico
Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Piên, 22 de setembro de 2021

Rua José Eduardo Henning. 50 | Estação Nova | 83880-000 [ RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

Objeto da Proposta

CURSO DE LOGÍSTICA MODERNA - PRESENCIAL

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que permitirá

a geração de um contrato formai entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos:

idade mínima: 14 anos

Escolaridade mínima: Ensino Fundamentai li incompleto

Promover o aperfeiçoamento de competências profissionais na área de Logística.

Carga horária presencial: 160 horas

Conteúdo Programático

Gestão industriai: História/evolução da logística; importância e relação da logística com os diversos setores

da organização; Fundamentos e processos logísticos; Relação demanda x entrega; Logística de suprimentos

(foco operacional);Logística de produção (foco operacional); Logística de distribuição (foco

operacional);Posicionamento enquanto integrante da cadeia de suprimentos; Planejamento e controle da

produção; Desenvolvimento de fornecedores; Parcerias; Planejamento estratégico, tático e operacional;

Função planejamento e controle da produção; Terceirizações; Operadores logísticos; Inventários; Relação

demanda x entrega x custo x satisfação do cliente; Planejamento de suprimentos; Fundamentos; Fluxo de

processo; Programação de suprimentos; Análise das necessidades; Controle de suprimentos; Fornecedores;

Materiais MP e PA; Materiais comprados e fabricados; Gestão dos estoques; Classificação ABC, PEPS, PVPS,

estoque de segurança; Produtividade nas operações logísticas de suprimentos; Atividades e envolvimento de

compras no processo logístico; Softwares utilizados; ERP; MRP; Controles pertinentes à atividade;

Indicadores de desempenho.

Local de Realização: Disponibilizado pela contratante

Período a Definir

Horário a Definir

Rua José Eduardo Henning. 50 j Esíação Nova | 83Ô80-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Carga Horária: 160

Quantidade de Alunos: 20

Obrigação das Partes

Contratada

a) Realizar a formação educativa em sala de aula/laboratório, sendo de responsabilidade da CONTRATADA

o desenvolvimento do conteúdo curricular do curso;

b) Certificar de forma digital os alunos que atingirem os requisitos mínimos para aprovação no curso.

Contratante

a) Indicar alunos para o curso e/ou utilizar o processo seletivo realizado pela CONTRATADA,

disponibilizando bolsa de estudo integral ao(s) aluno(s) indicado(s).

b) Efetuar os pagamentos na forma acordada na presente proposta comercial.

c) Disponibilizar local adequado que comporte todos os alunos nas atividades presenciais.

Disposições Gerais

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 17.300,00

Desconto: R$ 1.384,00

Valor líquido a ser pago pela empresa: R$ 15.916,00

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de

documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 10/03/2022 (

Prazo Contratual

Observações

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscal.

Disposições Finais

Atenciosamente,

Marcello Olsen

Gerente Unidade SENAI

Rua José Eduardo Henning. 50 i Esiaçâo Novo | 838804)00 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Marcelo Santiago ' .

Sistema Federação das Indústrias do Estado dp Paraná

SENAI - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago@sistemafiep.org.br

Autorização da Proposta

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104

Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 inscr. Estadual:

Nome Representante Legal da Empresa:

Nome do contato na Empresa: Caríha

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Piên, 14 de outubro de 2021

Rua Josó Eduardo Henning. 501 Eslaçâo Nova 183880-000 J RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaípr.org.br
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PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE MECÂNICA INDUSTRIAL - AÇÕES MÓVEIS

Apresentação da Proposta

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto
da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos
apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que permitirá
a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos:
Idade igual ou maior a 18 anos;
Ensino Fundamental completo;
Conhecimento de informática básica.

Conteúdo Programático

Propriedades dos materiais utilizados em trabalhos mecânicos: Aço, ferro fundido, cobre, bronze, alumínio,
plástico, borracha e aplicações; Ferramentas de corte manual e máquinas operatrizes; Limas, arcos de serra,
machos, cossinetes, alargadores, brocas; Parâmetros de corte; Fluídos de corte; Noções de metrologia;
Noções de desenho técnico mecânico; Noções de lubrificação.

Locai de Realização: Unidade móvel

Período a Definir

Horário a Definir

Carga Horária: 40h

Quantidade de Alunos: 32

Obrigação das Partes

Contratada

Rua José Eduardo Henning. 50 j Eslação Nova j 83SÔ0-000 ] RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.0rg.br
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a) Realizar a formação educativa em sala de aula/laboratório, sendo de responsabilidade da CONTRATADA
o desenvolvimento do conteúdo curricuiar do curso;

b) Fornecer unidade móvei de Mecânica para realização das atividades dentro do espaço da contratada;
c) Certificar de forma digital os participantes que obtiverem aproveitamento e freqüência mínima exigida
para o curso;

Contratante

- Selecionar e encaminhar os alunos para os cursos.

- Encaminhar a Ficha de Cadastro e os documentos solicitados aos alunos no mínimo 03 (três) dias úteis
antes do início do curso.

- Prestar informações aos técnicos do Senai quando solicitado.

- Definir e obedecer, em comum acordo com o Senai, as datas e horários para a realização dos encontros e
os prazos definidos para o cumprimento das atividades definidas.

- Responsabilizar-se pelo pagamento integral dos serviços realizados dentro do prazo estipulado, mesmo,
nos casos de alteração de cronograma.

- Comunicar o aceite da proposta com o mínimo de 30 dias de antecedência a data prevista de início do
curso para agendamento da unidade móvei.

Disposições Gerais

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 13.760,00

Desconto: R$ 688,00
Valor líquido a ser pago pela empresa:.R$13.072,oõn

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de
documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 06/06/2022

Prazo Contratual

Observações

**Datas a definir conforme disponibilidade de agenda das ações móveis a partir de 2022**
Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscal.

Proposta Comercial para realização de 2 (duas) turmas de 40h com 16 alunos em cada.

Disposições Finais

Atenciosamente,

Marcello Olsen

Gerente Unidade SENAI

Rua José Eduardo Henníng. 501 Eslaçâo Nova ] 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3841-8425

senaipr.org.br
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Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Marcelo Santiago
Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná
SENAI - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago@sistemafiep.org.br

Autorização da Proposta

N9 93131/2021 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.O
Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104
Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Inscr. Estadual:
Nome Representante Legal da Empresa:
Nome do contato na Empresa:
Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Piên, 20 de outubro de 2021

Rua Josó Eduardo Henníng. 50 j Eslação Nova 183880-0001 RIO NEGRO PR (47) 3641-6426

senaipr.org.br
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FieP: SENAI

PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE METROLOGIA BÁSICA

Apresentação da Proposta i

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que

permitirá a geração de um contrato formal entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos:

Idade mínima: 14 anos

Escolaridade mínima: Ensino Fundamental Incompleto

Conteúdo Programático

Matemática básica: Quatro operações fundamentais; Frações; Noções de proporcionalidade; Regra de três e

porcentagem. Metrologia: Medidas de conversão (metro, centímetro, milímetro, decímetro); Régua

graduada, metro, trena, paquímetro; Noções de sistema métrico e sistema inglês; Goniômetros.

Local de Realização: In Company

Período Início: 06/10/2021

Período Término: 20/10/2021

Horário Início: 18:00

Horário Término: 22:00

Carga Horária: 20h

Quantidade de Alunos: 15

Obrigação das Partes

Contratada

Rua José Eduardo Henning. 50 | Estação Nova | 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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a) Realizar a formação educativa em saia de aula/laboratório, sendo de responsabilidade da CONTRATADA
o desenvolvimento do conteúdo curricular do curso;

Contratante

a) Indicar alunos para o curso e/ou utilizar o processo seletivo realizado pela CONTRATADA,

disponibilizando bolsa de estudo integral ao{s) aluno(s) indlcado(s).

b) Efetuar os pagamentos na forma acordada na presente proposta comercial.

Disposições Gerais

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 1.891,20

Valor líquido a ser pago pela empresa: R$ 1.891,20

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de Igual valor, através de

documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 01/10/2021

Prazo Contratual

Observações

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscal.

Disposições Finais

Atenciosamente,

Marcello Olsen

Gerente Unidade SENAI

Marcello Olsen

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Marcelo Santiago

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná

SENAI - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago@sistemafiep.org.br

Rua José Eduardo Henning. 50 [ Estação Nova | 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-Ô425

■  senaipr.org.br
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Autorização da Proposta

N5 81387/2021 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104

Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Inscr. Estadual:

Nome Representante Legal da Empresa: pèsenMMnfento £o3riômlco
Nome do contato na Empresa:

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Piên, 22 de setembro de 2021

Rua José Eduardo Henning. 50 | Estação Nova | 83880-000 [ RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senalpr.org.br
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PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE OPERADOR DE PROCESSOS DE PRODUÇÃO

Apresentação da Proposta

Prezados Senhores, ^
Conforme solicitado, encaminhamos proposta para exfecução de serviços de educação in company com as
correspondentes condições técnico-financeiras. \
Em caso de aceitação dos termos propostos, soiicitamos a assinatura do campo Autorização da Proposta,
que permitirá a emissão do contrato para formalização do acordo entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos: idade mínima: 18 anos

Certificação
O critério para efeito de certificação dos aiunos é freqüência iguai a 100% da carga horária do Curso e média
final igual ou superior a 7,00.

□Para cursos de Atualização/Reciclagem, a Contratante responsabiliza-se por enviar à Contratada os
certificados de Formação de seus coiaboradores. Caso não sejam enviados, os participantes não serão
matriculados nem certificados nos cursos de Atuaiização/Reciciagem.

Conteúdo Programático:
I

"MATEMÁTiCA BÁSiCA (20h): As quatro operações fundamentais; Mínimo Múltiplo Comum; Frações;
Potência; Radicais; Operações aigébricas; Equações do 1® grau; Proporcionalidade; Regra de três; Reiações
trigonométricas. METROLOGIA (36h): Medidas de conversão; Régua graduada, metro, trena; Paquímetros e
micrômetros: tipos, uso e conservação. Sistema Métrico e Sistema inglês; Goniômetros (transferidor de
graus) e relógio comparador: tipos, uso e conservação. LEiTURA E iNTERPRETAÇÃO DE DESENFIO MECÂNICO
(48h): Identificação de linhas usadas em desenho; Projeção ortogonal; interpretação; Cotas e
dimensionamentos; Esboço cotado; Escaias; Estudo de cortes. TECNOLOGIA DOS MATERIAIS (12h):
Propriedades e aplicações; Aço, ferro fundido, cobre, alumínio, ligas metálicas, plásticos, borracha, metal
duro; Noções de tratamento térmico; Tratamento de superfícies. TECNOLOGIA MECÂNICA (24h):
Ferramentas de corte manual e máquinas operatrizes; Limas, arcos de serra, machos, cossinetes, alargadores,
brocas; Parâmetros de corte; Fluídos de corte; Noções de lubrificação. GESTÃO INDUSTRIAL (20h): Saúde e
segurança no trabalho; Relações interpessoais; Educação ambientai; Qualidade e produtividade; Relações de
trabalho e mercado de trabalho."

Rua José Eduardo Henning. 50 j Estação Nova j 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Local de Realização: In Company

Período a Definir

\

Horário a Definir

Carga Horária: 160h

Quantidade de Alunos: 20

Obrigação das Partes

Contratada

- Ter postura ética e manter em sigilo eventuais informações que sejam necessárias.

- Desenvolver os programas conforme conteúdo formativo.

- Disponibilizar técnico(s) de ensino capacitado(s) para o desenvolvimento do curso. v

- Definir, em comum acordo com o responsávei da contratante, as datas e horários para a realização das
atividades propostas.

- Cumprir o cronograma acordado com a contratante.

- Certificar os concluintes.

Contratante

- Selecionar e encaminhar os alunos para os cursos.

- Encaminhar a Ficha de Cadastro e os documentos solicitados aos alunos no mínimo 03 (três) dias úteis

antes do início do curso.

- Prestar informações aos técnicos do Senai quando solicitado.

- Definir e obedecer, em comum acordo com o Senai, as datas e horários para a realização dos encontros e

os prazos definidos para o cumprimento das atividades definidas.

- Responsabilizar-se peio pagamento integral dos serviços reaiizados dentro do prazo estipulado, mesmo

nos casos de alteração de cronograma.

Disposições Gerais

- No Custo estão inclusos: hora técnica, material didático e certificação. ^
- A contratante responsabiliza-se pela indicação de alunos que tenham o pré-requisito determinado para o

curso.

- O aceite da proposta deverá ser encaminhado ao Senai com 15 dias de antecedência do início do curso.

- Após o aceite da proposta e agendamento da(s) turma(s) será emitido contrato, fatura e boleto com

vencimento para 30 dias após o início da(s) turma(s).

- Conforme iegislação vigente Lei N9 8.846, de 21 de janeiro de 1994, "Art. 1^ A emissão de nota fiscal,

recibo ou documento equivalente, relativo à venda de mercadorias, prestação de serviços ou operações de

alienação de bens móveis, deverá ser efetuada, para efeito da legislação do imposto sobre a renda e

proventos de qualquer natureza, no momento da efetivação da operação." Ou seja, ocorrendo a prestação

do serviço, a nota fiscal será emitida proporcional ao período de vigência conforme firmado em contrato.

Investimentos e Condições de Pagamento

Valor total da proposta: R$ 14.260,00

Valor líquido a ser pago pela empresa: R$ 14.260,00

Rua José Eduardo Henning, 50 j Estação Nova \ 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

—  senaipr.org.br



o 52

''n^msENAíi

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de igual valor, através de

documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 01/06/2022

Prazo Contratual:

Observações

**Datas a definir conforme disponibilidade docente a partir de 2022**

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscal

Disposições Finais

Atenciosamente,

Marcello Olsen

Gerente Unidade SENAI

Marcello Olsen

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:

Marcelo Santiago

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná

SENAI - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santlago(5)sistemafiep.org.br

Autorização da Proposta

N9 81784/2021 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rey.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA OtM
Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104 Carina OOm^AlW^^^
Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Inscr. Estadual:

Nome Representante Legal da Empresa:

Nome do contato na Empresa:

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Piên, 22 de setembro de 2021

Rua José Eduardo Henning, 50 | Estação Nova | 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

^ senaipr.org.br
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PROPOSTA COMERCIAL

À PIEN PREFEITURA

A/C

Objeto da Proposta

CURSO DE OPERAÇÃO DE EMPILHADEIRA DE PEQUENO PORTE NR 11

Apresentação da Proposta

Prezados Senhores,

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para execução de serviços de educação in company com as

correspondentes condições técnico-financeiras.

Em caso de aceitação dos termos propostos, solicitamos a assinatura do campo Autorização da Proposta,

que permitirá a emissão do contrato para formalização do acordo entre as partes.

Descrição dos Serviços Propostos

Pré-requisitos: Idade mínima: 18 anos

Certificação

O critério para efeito de certificação dos alunos é freqüência igual a 100% da carga horária do Curso e

média final igual ou superior a 7,00.

□Para cursos de Atualização/Reciclagem, a Contratante responsabiliza-se por enviar à Contratada os
certificados de Formação de seus colaboradores. Caso não sejam enviados, os participantes não serão
matriculados nem certificados nos cursos de Atualização/Reciclagem.

Conteúdo Programático:
Noções de Legislação Especifica e Procedimentos de Segurança do Trabalho conforme a Norma - NR-11, da
portaria 3214/78, do MT: "Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais" -
definição; Definição de operador, qualificação, habilitação e identificação (conf. NR 11.1.6); Definição,
classificação, tamanho e modelos dos equipamentos de transporte motorizados e com força motriz própria;
Princípio de funcionamento da Empilhadeira Elétrica Semi-tripulada (efeito gangorra/princípio da alavanca)
e estabilidade lateral (centro de gravidade); Componentes do veículo (motor, transmissão, embreagem,
diferencial, chassis e contrapeso, sistema hidráulico, pneus, comandos e instrumentos do painel); Técnicas
de pré-operação da máquina (inspeção da máquina); Técnicas de deslocamento frente e ré, balizamento e
procedimentos para operação e desempenho das diversas atividades de transporte, movimentação,
armazenagem com a máquina; Operação preventiva; Técnicas de operação para prevenir acidentes e
ocorrências durante o desempenho de diversas atividades com máquina de força motriz própria; Atividade
prática com Empilhadeira Elétrica Semi-tripulada.

Local de Realização: In Company

Rua José Eduardo Henning, 50 [ Estação Nova | 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senalpr.org.br
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Período a Definir

Horário a Definir

Carga Horária: 20h

Quantidade de Alunos: Máximo 15 alunos

Obrigação das Partes

Contratada

- Ter postura ética e manter em sigilo eventuais informações que sejam necessárias.
- Desenvolver os programas conforme conteúdo formativo.

- Disponibilizar técnico(s) de ensino capacitado(s) para o desenvolvimento do curso.

- Definir, em comum acordo com o responsável da contratante, as datas e horários para a realização das
atividades propostas.

- Cumprir o cronograma acordado com a contratante.

- Certificar os concluintes.

Contratante

- Selecionar e encaminhar os alunos para os cursos.

- Encaminhar a Ficha de Cadastro e os documentos solicitados aos alunos no mínimo 03 (três) dias úteis

antes do Início do curso.

- Prestar informações aos técnicos do Senai quando solicitado.

- Definir e obedecer, em comum acordo com o Senai, as datas e horários para a realização dos encontros e

os prazos definidos para o cumprimento das atividades definidas.

- Responsabilizar-se pelo pagamento integral dos serviços realizados dentro do prazo estipulado, mesmo

nos casos de alteração de cronograma.

-Fornecer Empilhadeira para as atividades Práticas relacionadas ao curso.

Disposições Gerais

- No Custo estão inclusos: hora técnica, material didático e certificação.

- A contratante responsabiliza-se pela indicação de alunos que tenham o pré-requisito determinado para o

curso.

- O aceite da proposta deverá ser encaminhado ao Senai com 15 dias de antecedência do início do curso.

- Após o aceite da proposta e agendamento da(s) turma(s) será emitido contrato, fatura e boleto com

vencimento para 30 dias após o início da(s) turma(s).

- Conforme legislação vigente Lei N9 8.846, de 21 de janeiro de 1994, "Art. 1^ A emissão de nota fiscal,

recibo ou documento equivalente, relativo à venda de mercadorias, prestação de serviços ou operações de

alienação de bens móveis, deverá ser efetuada, para efeito da legislação do Imposto sobre a renda e

proventos de qualquer natureza, no momento da efetivação da operação." Ou seja, ocorrendo a prestação

do serviço, a nota fiscal será emitida proporcional ao período de vigência conforme firmado em contrato.

Rua José Eduardo Henning, 50 | Estação Nova | 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641 -6425

senaipr.org.br
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Investimentos e Condições de Pagamento

Vaior totai da proposta: R$ 3.640,00

Vaior líquido a ser pago pela empresa: R$ 3.640,00

Este valor será parcelado em 1 parcela(s) mensal (ais), sucessiva (s) e de Igual valor, através de

documento hábil.

Número de Parcelas: 1

Validade da Proposta: 01/11/2021

Prazo Contratual

Observações

Condição de pagamento: 30 dias após a emissão da nota fiscal

Disposições Finais

Para preenchimento da Contratante:

Se curso In Company, é necessário envio de documentação do Técnico de Ensino para acessar as

instalações da empresa?

□Não

□Sim. Quais?

V y

Se curso In Company, é necessário que o Técnico de Ensino faça integração para acessar as instalações da
empresa?
□Não

□Sim. informar procedimento para agendamento da Integração:

Atenciosamente,

Marceiio Oisen

Gerente Unidade SENAI

Marceiio Oisen

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar:
Marcelo Santiago
Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná
SENAI - Unidade SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL

Fone: +55 47 3641-6420

E-mail: marcelo.santiago@sistemaflep.org.br

Car^DanShAhfes da SItvi.
Secretária Mwridçai Jí-

^esetr/oMmento Econontíc*.

Rua José Eduardo Henning, 50 | Estação Nova [ 83880-000 ] RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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Autorização da Proposta

N5 81393/2021 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 03.776.284/0032-05 - Rev.O

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada.

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE:

Razão Social: PIEN PREFEITURA

Endereço completo: PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO 104

Cidade: Piên Estado: PR CEP: 83860000

CNPJ: 76.002.666/0001-40 Inscr. Estadual:

Nome Representante Legal da Empresa:

Nome do contato na Empresa:

Forma de Pagamento: Boleto Bancário

Piên, 21 de setembro de 2021

,v i ^ ! tJ-i' s--' -í. 'í'--'

Rua José Eduardo Henning. 50 | Estação Nova | 83880-000 | RIO NEGRO PR (47) 3641-6425

senaipr.org.br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
03.776.284/0032-05

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/04/2009

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SENAI RIO NEGRO

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.41-4-00 - Educação profissionai de nível técnico
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
307-7 - Serviço Social Autônomo

LOGRADOURO

R JOSE EDUARDO HENNING

CEP

83.880-000

BAIRRO/DISTRITO

ESTACAO NOVA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

RIONEGRO@PR.SENAI.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

NUMERO

50

COMPLEMENTO
********

MUNICÍPIO

RIO NEGRO

UF

PR

TELEFONE

(47) 3641-2100

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

27/04/2009

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL .

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 13/07/2021 às 17:40:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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Voltar imprimir

CAiKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição; 03.776.284/0032-05 )
Razão SocialSERVico nacional de^aprendizagem industrial senai

Endereço: RUA gal plinio torinho 2850 / bom jesus / rio negro / pr / 83880-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de m_aip_de_19.9.0, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificadaCencontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ~ ̂

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

^[[dade:08/12/2021 a 06/01/2022

Certificação Número: 2021120804233728192323

Informação obtida em 22I12I2Q21 16:34:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htfps.7/consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

ESTADO DO PARANÁ
CNPJ N" 76.002.641/0001-47

060

rCertldão Positiva com-Efeito^de^Neaativa 1

N° 8257/2021

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

Endereço: Rua GENERAL PLÍNIO TOURINHO, 2850

Bairro: BOM JESUS

Complemento:

Cidade/UF: Rio Negro - PR CEP: 83.880-000

A VISTA DO QUE CONSTA EM NOSSOS ARQUIVOS E RESSALVADO O DIREITO DE COBRAR AS

. DÍVIDAS POSTERIORMENTE APURADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS:
CERTIFICO, QUE EXISTEM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ESTEJA SUSPENSA,

TORNANDO A PRESENTE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA, COMFORME DESCRIÇÃO DO CNPJ/CPF
ABAIXO:

FINALIDADE

REQUERENTE

CÓDIGO CNPJ/CPF

Para Fins Gerais

^03:776.:284/0032-05
□

RIO NEGRO/PR, 22 de dezembro de 2021.

(Ã prèsente tem validade de 90 (noventa) dias. j

Emitido por: - Autenticidade: WGT221201-000-CIMTEROUGLPRLC-4 - 22/12/2021 -16:33:35



Estado do Paraná q ̂  ̂
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

fCgTtidão Negativa J
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 025760008-77

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 03.776.284/0032-05
Nome: CNPJ NAQ CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

[  Válida até 21/04/2022 -TÕrnecimento-Gratuiton

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Intemet Pública (22/12/2021 16:27:64)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃOrNEGATIVAjDE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI (MATRIZ E

FILIAIS)

^PJ: 03 . 776 .T847Õ~Õ32 - 05 ~J
Certidão n°T^~23190MT/'^Tl
Expedição: 30/07/2021, âs 10:18:34

^ãridãde: 2 5701/2T)'2'2~"j/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de'"'suã expedição^

Certifica-se que serviço nacional de aprendizagem industrial - senai

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.776.284/0032-05,

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões; cndtotst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

CNPJ: 03.776.284/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:45:24 do dia 23/12/2021 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/06/2022.

Código de controle da certidão: 9D37.AF3C.DBFC.37F3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Declaração

Declaro a quem interessar possa, que o Serviço

Nacional de Aprendizagem Industrial é entidade de direito privado, sem fins

lucrativos, criada pelo Decreto-lei n.° 4.048/42 e o seu Departamento Regional

do Estado do Paraná está inscrito junto ao CNPJ/MF sob o n."

03.776.284/0001-09, com natureza jurídica no Código 307-7 — SERVIÇO

SOCIAL AUTÔNOMO - e atividade econômica principal no Código 85 -

EDUCAÇÃO, subclasse Código 8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO

NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, de modo que goza de ampla

imunidade tributária, nos termos do art. 150, VI, "c", da Constituição Federal.

Declaro, ainda, mais: que por força da Lei Federal n.° 2.613/55, ailigos 12 e 13,

03 bens e os serviços do SENAI gozam da mais ampla isenção fiscal como se fosse

da própria União. Dedicado ao ensino profissionalizante, o SENAI está

organizado e é administrado segundo o Regimento próprio, aprovado pelo

Decreto 494/62; não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas

rendas, a qualquer título; aplica, no País, os seus recursos, regular e

integralmente na manutenção de seus objetivos institucionais; mantém

escrituração de sua receita e despesa em livros revestidos de formalidades

capazes de assegurar a sua exatidão perante os órgãos de fiscalização e controle,

com base na escrituração ditada pela Lei n.° 4.320/64. E, por ser expressão da

verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração.

Cr /março de( 02Ç.

Gerente

rRCO^llNTôNio Guimarães
j-íivíwuiáDico De Riscos & Compliance

)ab/Pr 22.427

síscemariep.rircj.br

A'' i. r'."' -Vcis^í 1
:•! '«.U t Cirr.»:.• f P {* 6 1
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\CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS N." SN_30032976_2021
J. PROPÒSTÀ COMERCIAL N" 31840/2021 ]

\ REVISÃO DA PROPOSTA COMERCIÁL N° 1 ~y

Por este Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, que entre si fazem, de um lado o SENAI - RIO NEGRO, Departamento Regional
do Paraná, pessoa jurídica de direito privado, com sede na RUA JOSÉ EDUARDO HENNING,50- ESTAÇÃO NOVA RIO NEGRO-PR 83880-000, Inscrito no
CNPJ/MF sob n° 037762840032-05, doravante denominado CONTRATADO, por seu representante legal ao final assinado.

De outro MUNICÍPIO DE RIO NEGRO, Inscrito no CNPJ n" 760026410001-47, estabelecido na R JUVENAL FERREIRA PINTO,2070- SEMINÁRIO Rio Negro-PR
83880-000, doravante denominado CONTRATANTE, por seu representante legal ao final assinado.

Têm Justo e acordado entre si mediante termos, cláusulas e condições que se comprometem e se obrigam a cumprir e fazer cumprir, por seus prepostos e
sucessores, a qualquer título.

O presente Contrato é celebrado sob a égide dos seguintes diplomas legais: artigos 6°, 205, 206, incisos II e III e 209 da Constituição Federal: artigo 104, 206, § 5°,
Inciso I, 389, 393, 408 a 416, 421, 427,472, 476,477, 594 e 927 da Lei n° 10.406/02 (Código Civil); artigo 784 do Código de Processo Civil Lei n° 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor); Lei n° 9.394/96 (LDB); Lei n" 9870/99 (Lei das anuidades escolares) , Decreto Lei n" 5154/0; Lei Estadual n° 17485/2013 e demais
Legislações Educacionais em vigor, além do disposto no regimento escolar, regimento interno e nas normas do CONTRATADO.

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços educacionais, conforme Proposta Comerciai n° 31840/2021, a qual é parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição, para fins de informe e garantia vinculadas as partes ao seu fiei cumprimento.

O CONTRATADO prestará serviços educacionais ao(s) beneficiário(s) indicado(s) pelo CONTRATANTE, ministrando aulas e demais atividades curriculares,
conforme calendário escolar, referente ao(s) curso(s), descritos abako:

SN003177-CURSO DE ELETRICIDADE BÁSICA RESIDENCIAL - AÇÕES MÓVEIS no período de 16/08/2021 à 27/08/2021

Obrigações do CONTRATANTE; O aiuno(a), além cumprir o Regimento Escolar e normas estabelecidas pelo SENAI, deverá obter freqüência, por período, igual ou
superior a estabelecida para aprovação em projeto de curso, bem como obter média finai por unidade curricular/disciplina igual ou superior a estabelecida para
aprovação em projeto de curso, para ser aprovado por média.

Parágrafo Único - 0(A) CONTRATANTE e os(as) aiunos(as) matricuiados(as) no curso devem ter conhecimento do regimento escolar, regimento e das normas
internos, disponíveis na secretaria e na coordenação de educação profissional, às quais se submete e acata, bem como ás demais obrigações ditadas pela
legislação educacional e ás emanadas de outras fontes legais que regulam supietivamente a matéria.

CLÁUSULA SEGUNDA: PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Fica estabelecido valor total de R$ 16.640,00 (Dezesseis mil e seiscentos e quarenta reais), que deverá ser pago ao CONTRATADO pelo CONTRATANTE, em 1
parceia(s), conforme tabela abaixo;

PARCELA VENCIMENTO VALOR

1 27/09/2021 16.640,00

Parágrafo Primeiro - O pagamento de cada parcela deverá ser realizado na data de seu respectivo vencimento, nas modalidades permitidas pelo CONTRATADO.

Boleto Bancário podendo ser pago em qualquer estabelecimento bancário ou casas iotéricas até o seu vencimento e, após, somente nas agências do
Banco especificado no boleto. O pagamento do boleto via internet somente poderá ocorrer até a data do respectivo vencimento. Qualquer outra forma de
pagamento será desconsiderada.

•  Cartão de Débito ou Crédito nas Bandeiras disponibilizadas pelo CONTRATADO.

Parágrafo Segundo - O atraso no pagamento acarretará a aplicação de muita equivalente a 2% (dois por cento) mais juros de mora de 0,033% (zero virguia zero
trinta e três por cento) ao dia e correção monetária pelo INPC.

Parágrafo Terceiro - O inadimpiemento acarretará a perda do direito de renovação da matrícula dos alunos vinculados a esse contrato por parte do
CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente, bem como sujeita o inadimplente á protesto em cartório por falta de pagamento e inclusão do nome do
CONTRATANTE no banco de dados dos Órgãos de Proteção ao Crédito.

Parágrafo Quarto - Caso o curso seja cancelado por parte do CONTRATANTE antes do iníoio do curso, serão devolvidos 100% dos valores que o mesmo tenha até
então pago. O reembolso será realizado através de depósito bancário em até 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação

Parágrafo Quinto - Caso o curso seja cancelado por parte do CONTRATADO, os valores que o mesmo tenha até então recebido serão devolvidos integralmente ao
CONTRATANTE.

Parágrafo Sexto - Após o inicio do curso/ano letivo o mês que ocorrer a requisição de cancelamento da matricula será considerado como serviço prestado, não
sendo devida devolução de quaisquer valores.
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Parágrafo Sétimo: Eventual desconto/beneficio concedido pelo CONTRATADO poderá ser cancelado caso o CONTRATANTE/Aluno venha perder a condição de
habilitação prevista na Política Comercial do Sistema Fiep para concessão de desconto.

CLÁUSULA TERCEIRA: NUMERO MÍNIMO DE ALUNOS

Caso não seja atingido o número mínimo de alunos matriculados para a formação de turma no curso referido no objeto deste contrato, o CONTRATADO poderá,
mediante prévio aviso:

i - Suspender o início do curso;

il - Marcar novas datas para o seu início;

III - Optar pelo seu cancelamento.

Parágrafo Primeiro - Nas hipóteses previstas nos incisos da presente cláusula, ficará assegurado ao aluno matriculado, o direito de optar por outro curso do
CONTRATADO, desde que haja e tenha vagas disponíveis e atenda aos pré-requisitos necessários para o ingresso no curso.

Parágrafo Segundo - No caso previsto no inciso III da presente cláusula, e, que o aluno matriculado não exerça por qualquer motivo o direito de opção por outro
curso do CONTRATADO, serão devolvidos ao CONTRATANTE integralmente os valores efetivamente pagos.

Parágrafo Terceiro - Verificada a hipótese de número insuficiente de alunos para se constituir uma turma, o CONTRATADO não se responsabilizará por eventuais
perdas ou danos em favor do CONTRATANTE, por se tratar de fato de terceiros, alheio a sua vontade.

CLÁUSULA QUARTA: PROMOÇÃO E REPROVAÇÃO

O CONTRATANTE será considerado aprovado após a apuração do resultado de aproveitamento e freqüência, conforme constam nos respectivos planos de curso
regimento escolar, regimento e normativas internas. Para os cursos da modalidade semi-presencial, o comparecimento é obrigatório nos momentos presenciais.

CLÁUSULA QUINTA: CERTIFICADOS

É de responsabilidade do CONTRATADO o fornecimento de certificados, em formato digital de acordo com a Legisiação de Educação
Brasiieira conforme:

- Nos cursos e programas de Educação para o Trabalho e Formação inicial e Continuada, será concedido ao aluno, desde que atendidos os requisitos de conclusão
(aprovação e freqüência), conforme regimento escolar, o respectivo certificado.

CLÁUSULA SEXTA: VIGÊNCIA E DA RESCISÃO

O presente contrato de prestação de serviços educacionais vigerá até 18/06/2022, podendo ser rescindido a qualquer tempo nas seguintes hipóteses:

- Pelo CONTRATANTE, por desistência voluntária, mediante requerimento devidamente protocolado na Secretaria Escoiar e/ou Acadêmica desde que não possua
débitos relacionados à prestação do serviço ofertado pelo SENAI.

- Pelo CONTRATADO, por deliberação de seu Conselho de Classe e/ou Conselho de Cursos diante da quebra de ordem disciplinar com atos de vandalismo, ou
outras situações previstas no regimento escolar, regimento interno e nas normas internas.

CLÁUSULA SÉTIMA: DIREITO DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Pertencem exclusivamente ao CONTRATADO os materiais, metodoiogias e outras por ele disponibilizadas e/ou aplicadas na execução e desenvolvimento das
atividades, objeto do presente Contrato, bem como o fruto econômico dos direitos autorais e propriedade industrial de eventuais resultados decorrentes da prestação
de serviços.

CLÁUSULA OITAVA: DO USO DA IMAGEM E SOM

O CONTRATANTE, neste ato, autoriza expressamente o CONTRATADO, sem ônus de qualquer natureza, a utilizar a sua
imagem/CONTRATANTE ou do(a) aiuno(a) em jornais, foihetos, revistas, páginas na Internet ou outros meios de publicidade, em
conformidade ao artigo 8°, § 1° e artigo 14, § 1° da Lei n "13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, sem ensejar ao
CONTRATANTE ou ao aluno(a) e seus familiares o direito de indenização ou qualquer remuneração decorrente da veiculação da imagem
nos termos ora mencionados.

Parágrafo Primeiro: As imagens cedidas serão utilizadas somente em mídias que visem divulgar informações a respeito das atividades
educacionais. A sua exposição e veiculação serão por prazo indeterminado, ou até que seja solicitada a exclusão das mesmas pelo
CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: A utilização da imagem do(a) CONTRATANTE aluno(a) poderá ser individual ou em grupo, obtida através de fotografia,
filmagem ou outro meio de reprodução, inclusive as obtidas nas salas de aulas ou em datas comemorativas, eventos e em outras atividades
desenvolvidas pelo CONTRATANTE, em suas instalações ou fora delas, como em festas comemorativas, passeios culturais, teatros,
parques, museus etc.

CLÁUSULA NONA: DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

O presente Contrato, além de seu conteúdo específico, reger-se-á pelas disposições legais existentes e apropriadas à natureza jurídica de
ora pactuada, assim como as Normas do Regimento Escolar e demais normativos internos do CONTRATADO.
Pelo presente instrumento, o CONTRATANTE autoriza o CONTRATADO a coletar, manter, tratar, processar, alterar, arquivar, atualizar, excluir
quando solicitado e processar os seus dados ou do(a) aluno(a) e de seus responsáveis legais para atender o fim específico de ensino
proposto pelo CONTRATADO e ao interesse do(a) aluno(a), bem como em conformidade às premissas e exigências do Ministério da
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Educação. Tais procedimentos atenderão a iegislaçâo vigente, em especial aos artigos 11 e 14 da Lei 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de
Dados. O témlno do tratamento desses dados acontecerá com base nos artigos 15 è 16 da mesma Lei, quando a finalidade for alcançada,
os mesmos não mais forem necessários, podendo acontecer também após comunicação por escrito do titular/responsável legal, resguardado
o Interesse público ou por determinação da autoridade nacional.
0 CONTRATANTE autoriza o CONTRATADO a constar no seu banco de dados, o nome do(a) aluno(a), bem como as informações que
julgue necessárias, cumprindo o determinado na Lei n.° 13.709/2018, com o objetivo especifico de acompanhar o ensino oferecido ao
mesmo, até o término de sua relação com a unidade de ensino. Os dados também poderão ser anonimizados, sempre visando o Interesse do
Educando e cumprindo a legislação vigente.

Parágrafo Primeiro: Para fins deste instrumento, dados pessoais significam qualquer Informação pessoal não pública coletada diretamente
das Partes, Incluindo, mas não se limitando a nome, endereço, e-mail, idade, endereço de IP, imagem, CPF, RG, digital, código de aluno,
histórico escolar, histórico de saúde, bem como quaisquer outros dados pessoais que identifique ou possa identificar uma pessoa, conforme
descrito na Lei n.° 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados.

Parágrafo Segundo: O acesso aos dados pessoais será limitado aos empregados do CONTRATADO que tiverem necessidade legítima de
acessá-los, e poderá ser compartilhado com eventuais outros colaboradores, prestadores de serviços, subcontratados ou outros,
assegurados os limites e responsabilidade definidos neste contrato e pela Lei 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados.

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS

1 - O presente contrato será respeitado nas condições por ele impostas, e os serviços por ele prestados obedecerão ao regimento escolar, regimento e às normativas
internas do CONTRATADO, pelos quais as partes se comprometem a atender seus direitos, deveres e obrigações.

II - Fica vedado a utilização do logotipo do contratado pelo CONTRATANTE para todos e quaisquer tipos de materiais promocionais (camisetas, bonés, bolsas
escolares, entre outros), bem como em eventos realizados fora das dependências da instituição, salvo com autorização expressa do CONTRATADO.

'  III - Ficam excluídas do presente contrato quaisquer despesas com alimentação, transporte, estacionamento e estadas, sendo essas obrigações exclusivas e
facultativas do CONTRATANTE.

IV - Fica consignado que a não utilização de alguma das cláusulas ou faculdades do presente contrato por quaisquer partes contratantes não implicará em renúncia,
extinção ou modificação dessas.

V - Se qualquer disposição deste contrato não se aplicar ao objeto do presente instrumento ou for considerada nula, anulável, inválida ou inoperante, as demais
permanecerão em pleno vigor, válidas e exeqüíveis, como se a disposição inaplicável, nula, anulável. Inválida ou inoperante não estivesse contida neste instrumento.

VI - Caso algum impedimento da realização de aulas nos locais, datas e horários estabelecidos nas respectivas grades horárias, por motivo de caso fortuito ou força
maior, e, que, o CONTRATADO não tenha tempo hábil para avisar o CONTRATANTE, ficará isento de responsabilidade da reparação de danos ou de reembolso de
despesas que esse tenha tido para deslocar-se até o local das aulas.

VII - O presente contrato constitui título executivo extrajudicial, podendo qualquer uma das partes ser instada a cumprir as obrigações aqui estabelecidas a qualquer
tempo, para fins e efeitos do artigo 784, III do Código de Processo Civil.

VIII - O perdão ou eventual tolerância por uma das partes, quanto ao inadimplemento ou omissão da outra parte no cumprimento de seus deveres e obrigações, não
implicará em novação ou renúncia de seus direitos, mais sim em ato de mera liberalidade.

IX - As Partes reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos, digitais e informáticos como válida e plenamente eficaz, constituindo titulo executivo
extrajudicial para todos os fins de direito, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação fora dos padrões ICP-Brasil, conforme disposto pelos
parágrafos do artigo 10 da Medida Provisória n". 2.200/2001 em vigor no Brasil. Portanto, o presente instrumento pode ser firmado pelos referidos meios.

X - ALTERAÇÃO DO SISTEMA DE ENSINO EM RAZÃO DE PANDEMIA OU CALAMIDADE PÚBLICA - O CONTRATANTE manifesta
ciência de que na superveniência de caso fortuito ou força maior, bem como em razão de ato Estadual, Mimicipal ou Federal que venham impedir que as
aulas sejam ministradas de forma presencial, a CONTRATADA poderá lançar mão das medidas pedagógicas e as adaptações necessárias para a
prestação dos serviços por meio de atividades remotas e mediadas por tecnologia educacional, conforme legislação vigente.

XI - Fica como responsável pelo gerenciamento deste contrato, Marcello Olsen, funcionário (a) do CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FORO

As partes contratantes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba cujo foro é o único competente, com renúncia expressa de qualquer
outra por mais privilegiada que seja para dirimir as questões que por ventura surgirem na execução da presente contratação.

Por estarem assim justas e contratadas, firma-se em 2 (duas) vias de igual teor.

RIO NEGRO, 22/06/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIO NEGRO

CNPJ; 760026410001-47

CONTRATADO: SENAI - RIO NEGRO
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SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

SENAI

CNPJ: 03.776.284/0032-05

Rua JOSE EDUARDO HENNiNG, 50 - B

Número da NFS-e

198

CEP: 83880-000 - Bairro: ESTACAO NOVA

Município: RIO NEGRO - PR
Telefone: (47) 36412100

Email: giovana.sena@sistemafiep.org.br

Insc. Municipal: 215988

Situação
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Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série NFS-e
Estado do Paraná

MUNICÍPIO DE RIO NEGRO

Secretaria Municipal de Finanças

Autenticidade

0178230000519617

Número / Série RPS

1731 / RPS

Data Fato Gerador

27/08/2021

Data Emissão

27/08/2021

Hora Emissão

16:53:41

TOMADOR DO SERVIÇO

Razão Social

MUNICÍPIO DE RIO NEGRO

CPF/CNPJ

76.002.641/0001-47

Endereço

Rua JUVENAL FERREIRA PINTO

Número

2070

Complemento

Bairro

SEMINÁRIO

CEP

83880-000

Cidade - Estado

RIO NEGRO - PR

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Serviço Locai Prest. Alíquota Sit. Trib. Vir. Trib. Dedução Vir. iSSRF

802 7823 3.00 % IMU 16.640,00 0,00 0,00

Descrição do Serviço:

CURSO DE ELETRICIDADE BASICA RESIDENCIAL - ACOES MOVEIS 1.00 UN Agosto/2021 "Ampla isenção Fiscal nos Termos da CF/88,
art.150, inc VI, alínea C" "Lei Federai 2613/1955 arts. 12 e 13" "Decreto-lei 4048/1942" "Decreto 494/1962". Os serviços referentes a esta
NFS-e sao imunes do iSS.

Base de Cálculo

16.640,00

Valor iSSQN

ÍMU./ÍSEN./FIX./EST.

Valor iSSRF

0,00

Desconto

0,00

Valor Total

16.640,00

Valor Líquido

16.640,00

IR

0,00

INSS

0,00

CSLL

0,00

COFINS

0,00

PIS

0,00

Descrição dos subitens da lista de serviço em acordo com Lei Complementar 116/03

802 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacionai, avaiiação de conhecimentos de quaiquer natureza.

Legenda do iocai da prestação do serviço

7823 - RIO NEGRO - PR

Outras informações

IMU - imune.

Contribuinte enquadrado como iMUNE/ISENTO de iSS ou iSS em regime estimado/fixo.

(802) Serviço Tributado no município do prestador.

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 261/2018 de 12/04/2018.

A data de vencimento do iSS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 20/09/2021.

A veracidade das informações declaradas na NFs-e podem ser consultadas no site: pr.nfs-e.net.

Valor aproximado dos tributos: Federais R$ 2.238,08 (13.4500%), Estaduais R$ 0,00 (0.0000%), Municipais R$ 420,99 (2.5300%), com
base na Lei 12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT.

- 000001731

Usuário responsável pela emissão: 03.776.284/0032-05 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDÍ2V1GEM INDUSTRIAL - SENAi

Software FiscaiWeb- iPM Sistemas - Protegido por Lei.
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Federação das Indústrias do Estado do Paraná - Fiep

Presidente da Fiep
Edson Luiz Campagnoio

Senai/PR- Departamento Regional

Diretor Regional do Senai/PR
José Antonio Pares

Gerente Executiva de Educação
Giovana Chimentão Punhagui

Gerente de Educação Profissional
Vanessa Sorda Frason

Equipe Técnica de Elaboração da Gerência de Educação Profissional do Senai/PR
Anielli Santiago
Érica Luz de Souza
Esteia Pereira

Juliana Carvalho Severo

Sandra Cristina Brasil Toloto

Equipe de Revisão
Bruna Trierweiler Shigueoka Roesler - Gerência de Educação Profissional
Cláudio Alves Batista - Unidade Maringá CTM
Fabiola de Fatima Barroso Mascarenhas - Gerência Jurídica

Raphael Hardy Fioravanti - Núcleo Educação a Distância
Janice Lessmann Lindroth - Central de Serviços Acadêmicos

Senai - Departamento Regional do Paraná
Avenida Cândido de Abreu, 200, 5° andar
Centro Cívico - Curitiba - Paraná

80530-902
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CAPITULO I - REGIMENTO ESCOLAR DO SENAI/PR E SEUS OBJETIVOS

Art. 1° O Regimento Escolar do Senai/PR normatiza e organiza, sob à luz da legislação

educacional e dos princípios pedagógicos da instituição, o funcionamento das

unidades na oferta de educação profissional, orientando, assim, suas atividades em

âmbitos administrativo, didático-pedagógico, técnico e disciplinar.

CAPÍTULO II - DA ENTIDADE MANTENEDORA

Art. 2® O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), criado pelo Decreto-

Lei n° 4.048/1942, é uma entidade jurídica de direito privado, com sede e foro na capital

da República, organizada e dirigida pela Confederação Nacional da Indústria (art. 2°

do Decreto-lei n° 9576/1946 e art. 3° do Regimento aprovado pelo Decreto-Lei n°

494/1962).

§ 1° O Senai é uma entidade do Sistema da Indústria - Confederação Nacional

da Indústria e tem como missão promover a educação profissional e tecnológica, a

inovação e a transferência de tecnologias industriais, contribuindo para elevar a

competitividade da indústria brasileira. Mantido e administrado pela classe

empresarial da indústria, objetiva atender à vocação humana com vistas ao trabalho,

formando, desenvolvendo e aprimorando as suas potencialidades.

§ 2° O Senai, em função da promulgação da Lei Federal n° 12.513, de 26 de

outubro de 2011, alterada pela Lei n° 12.816, de 5 de junho de 2013, passa a integrar

o Sistema Federal de Ensino, sendo-lhe outorgada autonomia para autorização de

funcionamento de seus cursos, em todos os níveis, e suas unidades, com autorização

do órgão colegiado superior do respectivo Departamento Regional da entidade bem

como observada a competência de regulação, supervisão e avaliação da união.

§ 3° Para cumprir suas finalidades, o Senai submete-se à fiscalização e à

auditoria de órgãos normativos e órgãos de administração de âmbitos nacional e

regional.

§ 4° São órgãos normativos:

I - o Conselho Nacional do Senai, com jurisdição em todo o país, constituído

conforme regimento da instituição;

II - os Conselhos Regionais do Senai, com jurisdição nas bases territoriais

correspondentes e constituídos por representantes da indústria, do

Ministério da Educação, do Ministério do Trabalho e Previdência Social e

6
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dos trabalhadores da indústria.

§ 5° São órgãos de administração:

I - o Departamento Nacional do Senai, com jurisdição em todo o país;

il - os Departamentos Regionais do Senai, com jurisdição nas bases

territoriais correspondentes.

CAPITULO llí - DO CONSELHO NACIONAL DO SENAI

Art. 3° A composição e as atribuições do Conselho Nacional observam o estabelecido

no estatuto e no Regimento do Senai - Departamento Nacional e suas atualizações.

CAPÍTULO IV- DO CONSELHO REGIONAL DO SENAI

Art. 4° O Conselho Regional do Senai/PR é o órgão normativo do Departamento

Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industriai, exercendo, em nfvei de

planejamento, fixação de diretrizes, coordenação e controie das atividades.

Art. 5° O Conselho Regional do Senai/PR compõe-se dos seguintes membros:

a) Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Paraná, que é o seu

presidente nato, ou seu representante;

b) Três delegados das atividades industriais, escolhidos peio Conselho de

Representantes da Federação das Indústrias do Estado do Paraná;

c) Um deiegado das categorias econômicas dos transportes, das comunicações e

da pesca, escolhido peia associação sindical de maior hierarquia e antigüidade

existente nesse Estado;

d) Diretor do Departamento Regional;

e) Um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado

pelo titular da pasta;

f) Um representante do Ministério da Educação, designado, também, peio titular

da pasta;

g) Um representante dos trabalhadores da indústria.

Parágrafo único: Os membros a que se referem as letras "b" e "c"

exercerão o mandato por dois anos, sendo que, no que concerne à representação
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mencionada na letra "b", é permitida a recondução de apenas dois terços de seus

integrantes.

Art. 6° Compete ao Conselho Regional do Senai/PR:

I. votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento Regional e submetê-

lo ao poder competente;

II. autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas pelo

diretor do Departamento Regional, encaminhando o assunto à aprovação da

autoridade competente, quando as alterações excederem vinte e cinco por

cento de cada verba;

lil. apreciar periodicamente a execução orçamentária na região;

IV. examinar anualmente o inventário de bens a cargo da administração regional;

V. deliberar sobre a prestação de contas anual do Departamento Regional,

previamente submetida ao exame da comissão de contas a que se referem os

artigos 13, 16 e 17 do Regimento Interno do Conselho Regional do Senai/PR;

VI. resolver sobre os contratos de construção de escolas na região;

VII. autorizar a compra, ou o recebimento por doação, de bens imóveis;

VIII. dar parecer sobre a alienação ou gravame de bens imóveis e encaminhá-lo à

decisão do Conselho Nacional;

IX. autorizar a alienação de bens imóveis patrimoniais que estejam sob a

responsabilidade da administração regional;

X. deliberar sobre o relatório anual do Departamento Regional, remetendo uma

via deste ao Departamento Nacional, em tempo útil, para o preparo do relatório

anual daquele órgão;

XI. desempenhar as incumbências que ihe forem deiegadas pelo Conselho

Nacional;

XII. deliberar sobre os quadros do pessoal, fixar os padrões de vencimentos,

determinar o critério e a época das promoções bem como examinar quaisquer

reajustamentos de salários, mediante proposta do diretor do Departamento

Regional;

XIII. fixar a remuneração do diretor do Departamento Regional dentro dos níveis

estabelecidos pelo presidente do Conselho Nacional;

XIV. autorizar o Departamento Regional a aplicar as penas previstas na legislação

vigente aos empregados que não cumprirem os dispositivos legais,

regulamentares e regimentais relativos ao Senai;

XV. estabelecer normas internas do seu funcionamento;

XVI. fixar a célula de presença dos conselheiros, não podendo esta exceder.

8
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mensalmente, o valor do salário-mínimo vigente na região, bem como a

gratificação devida ao secretário;

XVII. autorizar a concessão de contribuições à Federação das Indústrias do Estado

do Paraná até o limite de um por cento da receita regional;

XVIII. deliberar sobre os planos de escolas e cursos apresentados pelo

Departamento Regional;

XIX. designar, quando necessário, representantes e suplentes junto ao Conselho

Nacional;

XX. nomear os membros das comissões permanentes.

CAPITULO V - DO DEPARTAMENTO NACIONAL DO SENAI

Art. 7° O Departamento Nacional estabelece as políticas de ação, determina as

diretrizes e garante a unidade em nível nacional, facilita o intercâmbio da cultura

organizacional e da cultura tecnológica, tendo por finalidade realizar o processo

educativo para formar pessoas competentes, humanas e academicamente inseridas

em seu ternpo, por meio do trabalho ativo e interativo com o conhecimento, visando a

transformação solidária da sociedade em que vivem e atuam, respeitando os

dispositivos constitucionais Federal e Estadual, a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional - LDBEN n° 9.394/96, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a

Legislação do Sistema Federal de Ensino.

CAPITULO VI - DO DEPARTAMENTO REGIONAL DO SENAI/PR

Art. 8° Compete ao Departamento Regional do Senai/PR, sediado em Curitiba e com

jurisdição na base territorial do estado, manter e supervisionar unidades, incumbindo-

se das políticas, das Diretrizes Institucionais Gerais e da garantia da aplicação da

legislação vigente e deste Regimento. O Departamento Regional do Senai/PR

também é responsável por promover a educação para o trabalho, a assistência

técnica e tecnológica, a inovação, a produção e disseminação de informações e a

adequação, geração e difusão de tecnologia, além de outras atribuições constantes

no Regimento do Senai.
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CAPITULO Vil - DAS UNIDADES SENAI/PR

Art. 9° O Serviço Nacional de Aprendizagem Industriai (Senai), por meio de seu

Departamento Regional do Paraná, localizado na Avenida Cândido de Abreu, 200,

Centro Cívico, Curitiba, Paraná, doravante denominado Senai/PR é a mantenedora

das seguintes unidades:

UNIDADE
ENDEREÇO TELEFONE

ATO LEGAL DE

FUNCIONAMENTO

(RESOLUÇÃO)

1. Senai -

Ampére
RUA ERECHIM, N° 383, CEP 85.640-000, RONDINHA,
AMPERE-PR (46) 3547-8250

Resolução Conselho
Regional N° 060/2012

2. Sena! -

Afonso Pena

AV.RÜI BARBOSA, N° 5881, BAIRRO AFONSO PENA, CEP
83.005-340, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR (41) 3556-2479

Resolução Conselho
Regional N° 076/2015

3. Senai -

Apucarana
AV. AVIAÇÃO, N° 1851, CEP 86.812-500, VILA NOVA,
APUCARANA-PR (43) 3425-9275

Resolução Conselho
Regional N° 083/2012

4. Senai -

Arapongas
RUA GUARATINGA, N° 2247, CEP 86.703-010, PARQUE
INDUSTRIAL II, ARAPONGAS-PR (43) 3275-8800

Resolução Conselho
Regional N° 073/2012

5. Senai -

Araucária

RUA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, N° 192-A, BAIRRO
THOMAZ COELHO, CEP 83.707-130, ARAUCÃRIA-PR. (41) 3901-4192

Resolução Conselho
Regional N° 066/2012

6. Senai -

Assai

AV. RIO DE JANEIRO, S/N°, BAIRRO CENTRO, CEP 86.220-
000, ASSAl'-PR (43) 3262-5205

Resolução Conselho
Regional N° 015/2014

7. Senai -

Bandeirantes

RODOVIA BR 369, KM 57, S/N°, BAIRRO BELA VISTA, CEP
83.360-000, BANDEIRANTES-PR (43) 3542-8300

Resolução Conselho
Regional N° 019/2014

8. Senai

Boqueirão
RUA DR. HELENO DA SILVEIRA, N° 343, CEP 81.750-340,
BAIRRO BOQUEIRÃO, CURITIBA-PR (41) 3271-8947

Resolução Conselho
Regional N° 087/2012

9. Senai

Campo Largo
AV. PADRE NATAL PIGATTO, N° 2027, BAIRRO VILA
ELIZABETH, CEP 83.607-240, CAMPO LARGO-PR. (41) 3292-7595

Resolução Conselho
Regional N° 154/2012

10. Senai -

Campo Mourão
VIA DO TRABALHADOR, N° 895, CEP 87.306-010, PARQUE
AUGUSTO TEZELLI FILHO, CAMPO MOURÃO-PR (44) 3518-5750

Resolução Conselho
Regional N° 079/2012

11. Senai -

Capanema
AV. BOTUCARIS, N° 1030, BAIRRO SANTA CRUZ, CEP
85.760-000, CAPANEMA-PR (46) 3552-1712

Não oferta Cursos

Técnicos

12. Senai -

Cascavel

RUA HEITOR STOCKLER DE FFÍANÇA, N° 161, BAIRRO
MARIA LUIZA, CEP 85.819-760, CASCAVEL-PR (45) 3220-5400

Resolução Conselho
Regional N° 019/2012

13. Senai -

Castro

AV. NICOLAU JACOB FILHO, N° 398, BAIRRO SANTA CRUZ,
CEP 84.168-210, CASTRO-PR (42) 3232-1788

Resolução Conselho
Regional N° 066/2014

14. Senai -

Cianorte

TRAVESSA 1, N° 63, CEP 87.207-034, PARQUE INDUSTRIAL,
CIANORTE-PR (44) 3619-5800

Resolução Conselho
Regional N° 090/2012

15. Senai -

Cidade

industrial de

Curitiba

RUA SENADOR ACCIOLY FILHO, N° 298, CEP 81.310-000,
CIDADE INDUSTRIAL, CURITIBA-PR

(41) 3271-7101 Resolução Conselho
Regional N° 093/2012

16. Senai -

Campus da
Indústria

AV. COMENDADOR FRANCO, N° 1341, CEP 80.215-090,
JARDIM BOTÂNICO, CURITIBA-PR (41) 3271-7400

Resolução Conselho
Regional N° 061/2012

17. Senai

Colombo

AV. PREFEITO JOÃO BATISTA STOCCO, N° 256, CEP
83.407-000, GUARAITUBA, COLOMBO-PR (41) 3375-6500

Resolução Conselho
Regional N° 065/2018

18. Senai -

Dois Vizinhos

AV. PEDRO ALVARES CABRAL, N° 905, CEP 85.660-000,
SÃO FRANCISCO DE ASSIS, DOIS VIZINHOS-PR (46) 2122-0600

Resolução Conselho
Regional N° 158/2017

19. Dr. Celso

Charuri

RUA PAULA GOMES, N" 270, CEP 80.510-070, SÃO
FRANCISCO, CURITIBA-PR

(41) 3271-9946 Resolução Conselho
Regional N° 063/2019

20. Senai

Foz do Iguaçu
RUA PERDIGÃO, N° 58, CEP 85.866-460, VILA A - ITAIPU,
FOZ DO IGUAÇU-PR (45) 3576-8600

Resolução Conselho
Regional N° 071/2012

10
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21. Senai -

Francisco

Beltrão

RUA UNIÃO DA VITÓRIA, N° 66, CEP 85.605-040, JD
MINIGUAÇU, FRANCISCO BELTRÃO-PR

(46) 3520-5550
Resolução Conselho
Regional N° 054/2012

22. Senai -

Guarapuava
RUA CORONEL LUSTOSA, N° 1750, CEP 85.015-340, BATEL,
GUARAPUAVA-PR

(42) 3621-3800
Resolução Conselho
Regional N° 014/2012

23. Senai

irati

RUA CORONEL EMÍLIO GOMES, N° 3, CEP 84.500-000,
CENTRO, IRATI-PR (42) 3421-4850

Resolução Conselho
Regional N° 101/2012

24. Senai -

Jaguariaiva
RUA RAUL PINTO DE CASTILHO, 91, JARDIM MATARAZZO,
CEP 84.200-000, JAGUARlAfVA-PR (43) 3535-8700

Resolução Conselho
Regional N° 102/2012

25. Senai

Londrina

RUA BELÉM, N° 844, CEP 86.026-000, CENTRO, LONDRINA-
PR

(43) 3294-5100
Resolução Conselho
Regional N° 104/2012

26. Senai

Marechai

Cândido

Rondon

AV. RIO GRANDE DO SUL, N° 3085, CEP 85.960-000,
PARQUE INDL II, MARECHAL CÂNDIDO RONDON-PR

(45) 3284-4050
Resolução Conselho
Regional N° 101/2015

27. Senai

Maringá
RUA VEREADOR NELSON ABRÃO, N° 80, CEP 87.015-230,
ZONA 05, MARINGÁ-PR (44) 3218-5600

Resolução Conselho
Regional N° 042/2012

28. Senai -

Maringá CTM
RUA JOSÉ CORREIA DE AGUIAR, N° 361, CEP 87.053-276,
JARDIM LEBLON, MARINGÁ-PR (44) 3293-6700

Resolução Conselho
Regional N° 036/2012

29. Senai

Palmas

RUA MARECHAL DEODORO, S/N°, CEP 85.555-000, SÃO
JOSÉ, PALMAS-PR (46) 3262-1493

Resolução Conselho
Regional N° 046/2012

30. Senai -

Paranaguá
RUA WASHINGTON LUIZ, N° 1781, CEP 83.221-050, PORTO
DOS PADRES, PARANAGUÃ-PR (41) 3420-7050

Resolução Conselho
Regional N° 070/2012

31. Senai -

Paranavaí

RUA JOSÉ VIRGÍLIO FERNANDES, S/N, CEP 87.703-000,
JARDIM GUANABARA, PARANAVAl-PR (44) 3424-5950

Resolução Conselho
Regional N° 113/2012

32. Senai -

Pato Branco

RUA XINGU, N° 833, CEP 85.502-090, AMADORI, PATO
BRANCO-PR

(46) 3220-5500
Resolução Conselho
Regional N° 049/2012

33. Senai -

Pinhais

RUA AYRTON SENNA DA SILVA, N° 2650, BAIRRO JARDIM
PINHAIS, CEP 83.323-290, PINHAIS-PR (41) 3551-2000

Resolução Conselho
Regional N° 116/2012

34. Senai -

Ponta Grossa

RUA DR JOAQUIM DE PAULA XAVIER, N° 1050, CEP 84.050-
000, VL ESTRELA, PONTA GROSSA-PR (42) 3219-5000

Resolução Conselho
Regional N° 117/2012

35. Senai -

Portão

RUA PADRE LEONARDO NUNES, N° 180, BAIRRO PORTÃO,
CEP 80.330-320, CURITIBA-PR. (41) 3271-8450

Resolução Conselho
Regional N° 160/2012

36. Senai -

Rio Branco do

Sul

AV INDUSTRIAL, N° 801, CEP 83.540-000, TACANIÇA DOS
FALCÕES, RIO BRANCO DO SUL-PR

(41)3652-8100
Resolução Conselho
Regional N° 138/2012

37. Senai -

Rio Negro
RUA JOSÉ EDUARDO HENNING, 50 ESTAÇÃO NOVA,
CEP 83.880-000, RIO NEGRO-PR (47) 3641-6400

Resolução Conselho
Regional N" 162/2012

38. Senai -

São José dos

Pinhais

RUA DR. MURICY, N° 2951, CEP 83.015-290, COSTEIRA,
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS-PR

(41) 3299-6300
Resolução Conselho
Regional N° 065/2012

39. Senai -

São Mateus do

Sui

RUA MARIA PAULINA WOLTER, N° 2050, CEP 83.900-00,
VILA PROHMANN - SÃO MATEUS DO SUL - PR

(42) 3520-3950
Resolução Conselho
Regional N" 007/2016

40. Senai

Santo Antônio

da Platina

RUA JOSÉ VIEIRA GUSMÃO, N° 850, CEP 86.430-000, TREVO
PARA POVOADO DA PLATINA, SANTO ANTONIO DA PLATINA-PR

(43) 3534-8160
Resolução Conselho
Regional N° 122/2012

41. Senai -

Teiêmaco

Borba

AV. PRESIDENTE KENNEDY, N° 66, CEP 84.261-400,
CENTRO, TELÊMACO BORBA-PR

(42) 3271-4700
Resolução Conselho
Regional N° 127/2012

42. Senai

Toiedo

RUA JÚLIO DE CASTILHOS, N° 3465, CEP 85.904-175, VILA
INDUSTRIAL, TOLEDO-PR (45) 3379-6150

Resolução Conselho
Regional N° 026/2012

43. Senai -

Umuarama

RUA CAPITAL DA AMIZADE, N° 2635 - JARDIM COLIBRI,
CEP 87.506-305, UMUARAMA PARANÁ (44) 3624-8310

Resolução Conselho
Regional N° 102/2015

44. Senai

União da Vitória

RUA MARECHAL DEODORO DA FONSECA, N° 70, TERREO,
CEP 84.600-000, CENTRO, UNIÃO DAVITÒRIA-PR (42) 3521-3900

Resolução Conselho
Regional N° 013/2012

§ 1° Nas unidades em que há oferta de cursos na estratégia a distância, são

utilizadas as denominações sede e polo.
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FINALIDADE E OBJETIVOS GERAIS
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CAPÍTULO I - DA FINALIDADE

Art. 10 As unidades do Senai/PR têm por finalidade promover a educação profissional

direcionada à demanda do setor industrial, atendendo aos cursos e programas

presenciais e a distância de;

I. qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de

trabalhadores;

li. educação profissional técnica de nível médio.

Parágrafo único: As unidades do Senai/PR também tém por

finalidade promover a iniciação profissional, ainda que não mencionado na legislação

vigente.

§ 1° Os cursos e programas de qualificação profissional são organizados por

regulamentação do Ministério da Educação, em trajetórias de formação que favoreçam a

continuidade da formação e terão carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas

para a formação iniciai, sem prejuízo de etapas posteriores de formação continuada, em

conformidade com o Projeto Político-Pedagógico, com a legislação vigente prevista nos

Artigos 205 e 206 da Constituição Federal, na LDBEN n° 9.394/96, no Decreto

8.268/2014, que altera o Decreto 5.154/2004, inclusive na Lei n° 12.513/2011, tendo

como princípios:

I. organização por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional

e tecnológica;

II. articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da

ciência e tecnologia;

lil. centralidade do trabalho como princípio educativo;

IV. indissociabilidade entre teoria e prática.

§ 2° Os programas de aprendizagem industrial correspondem à formação técnico-

profissional compatível com o desenvolvimento físico, moral, psicológico e social do

jovem, caracterizada por atividades teóricas e práticas metodicamente organizadas em

tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente de trabalho e

caracteriza-se pela articulação entre a formação e trabalho.

§ 3° Os cursos de aperfeiçoamento profissional poderão ser ofertados segundo

itinerários formativos, objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva

e social.
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§ 4° Os cursos de formação inicial e continuada no Senai/PR também são

desenvolvidos por meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego

(Pronatec), que foi instituído pela Lei Federai n°. 12.513/2011.

§ 5° Os cursos de formação iniciai e continuada no Senai/PR poderão ser

desenvolvidos por meio do Programa EBEP - Educação Básica do Sesi articulada com

a educação profissional do Senai, seguindo orientação do Departamento Nacional.

§ 6° Os cursos de educação profissional técnica de nível médio caracterizam-se

pela carga horária mínima, conforme estabelecido no Catálogo Nacional dos Cursos

Técnicos, obedecendo à natureza do eixo tecnológico para o qual se destinam, em

conformidade com o Projeto Político-Pedagógico, com a Legislação vigente prevista no

artigo 205 e 206 da Constituição Federai, na LDBEN n° 9.394/1996, no Decreto n°

8.268/2014 que altera o Decreto n° 5.154/2004, Parecer CNE/CEB n° 16/1999,

Resoluções CNE/CEB n° 06/2012 e n° 01/2005, tendo como princípios:

i. independência e articulação com o ensino médio;

ii. respeito aos valores sociais, políticos e éticos;

lii. desenvolvimento de competências para a iaborabilidade;

iV. flexibilidade, interdisciplinaridade e contextuaiização;

V. identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso;

Vi. atualização permanente dos cursos e currículos;

Vil. autonomia da escola em seu projeto pedagógico.

§ 7° Os cursos técnicos de nível médio, no Senai/PR, também são desenvolvidos

por meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec),

que foi instituído pela Lei Federal n°. 12.513/2011.

§ 8° Os cursos técnicos de nível médio, no Senai/PR, também são desenvolvidos

por meio do Programa EBEP - Educação Básica do Sesi articulada com a Educação

Profissional do Senai.

CAPITULO II - DOS OBJETIVOS

Art. 11 O objetivo das ações educacionais do Senai/PR é formar o trabaihador-

cidadão, possibilitando que atue de forma crítica, consciente, participativa,

responsável, tornando-o apto a lidar com a complexidade gerada pelas constantes

mudanças que caracterizam a vida produtiva e social.

Art. 12 Os objetivos específicos das unidades do Senai/PR compreendem:

14
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I. ofertar cursos de educação profissional presenciais e a distância em seus

diversos níveis, levando em conta o avanço do conhecimento tecnológico,

incorporação crescente de novos métodos, processos de produção, distribuição

de bens e serviços; -'i
I

II. ofertar cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores,

incluídos os programas de aprendizagem presencial e a distância, o

aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, em todos os níveis de

escolaridade, podendo ser ofertados segundo itinerários formativos,

objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social;

III. realizar, em escolas instaladas e mantidas pela indústria, ou sob forma de

cooperação, a aprendizagem industrial a que estão obrigadas as empresas das

categorias econômicas sob sua jurisdição, nos termos do dispositivo

constitucional e da legislação ordinária;

IV. assistir aos empregadores na elaboração e na execução de programas de

formação inicial e continuada, ou quaiificação profissionai, e na realização de

aprendizagem significativa ministrada no próprio emprego;

V. cooperar para o desenvolvimento de pesquisa tecnoiógica de interesse para a

indústria e atividades assemelhadas;

VI. conjugar os processos de ensino e de aprendizagem a interação da teoria com

a  prática, para garantir o desenvolvimento do aluno, utilizando a

Metodologia Senai de Educação Profissional;

VII. integrar, efetivamente, a educação profissional aos diferentes níveis e

modalidades de ensino, trabalho, ciência e tecnologia;

VIII. Integrar as ações educacionais, consoantes ás expectativas da sociedade e

tendências do setor produtivo;

IX. identificar parceiros potenciais e estabelecer, estrategicamente, ações que

contribuam para o desenvolvimento de cursos de educação profissional;

X. integrar as políticas públicas em favor de crianças e adolescentes, respeitando

o direito de estudar, o direito de brincar, o direito de ter saúde, de ter uma

convivência familiar e comunitária agradável, de não trabalhar até os 16 anos,

exceto alunos que fazem parte dos programas de aprendizagem, de ter

dignidade e liberdade, o direito ao respeito e de não ser explorados;

XI. realizar atendimento educacional à pessoa com deficiência e possibilitar

igualdade de oportunidade em relação aos demais alunos, promovendo sua

integração permanente na comunidade escolar;

XII. garantir a acessibilidade das pessoas com deficiência conforme normas e

legislações vigentes;
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XIII. viabilizar o encaminhamento de alunos para a realização de estágio;

XIV. conjugar esforços na mobilização de instituições, agentes e recursos

relacionados à informação e orientação sobre educação profissional e trabalho,

com foco nas pessoas com deficiência;

XV. ofertar cursos ou programas de formação inicial apropriados para pessoas com

deficiência, por demanda específica da indústria. A matrícula será condicionada

à capacidade de aproveitamento e não ao nível de escolaridade da pessoa com

deficiência, conforme Decreto n° 3298/99.
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086

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
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CAPITULO I - DA GESTÃO DA UNIDADE

Art. 13 O processo educacional e administrativo da unidade é organizado sob a

responsabiiidade de;

I. comitê avaliativo;

II. direção da unidade;

III. conseiho de ciasse;

IV. coordenação de educação profissional

a) equipe técnico-pedagógica:

i. orientação pedagógica;

ii. coordenação de curso;

iii. coordenação de estágio;

iv. técnicos de ensino;

V. tutores presenciais e tutores on-line, no caso das ofertas de

educação a distância.

b) monitor de educação a distância, no caso das ofertas de educação a

distância;

c) secretaria escoiar;

d) biblioteca;

e) monitor de alunos.

V. coordenação administrativa e financeira:

a) cantina/refeitório;

b) segurança interna.

Art. 14 Para o Senai/PR, a direção da unidade está sob a responsabiiidade do gerente

da unidade, que também exerce a função de diretor de cursos técnicos.

CAPÍTULO II - DOS ORGÃOS COLEGIADOS

SEÇÃO I - DO COMITÊ AVALIATIVO

Art. 15 0 comitê avaliativo é responsável pela análise e assessoria na avaliação para

credenciamento de unidades e autorização de funcionamento de cursos, aiém de

contribuir na decisão de questões relativas às demandas educacionais do Senai/PR,

conforme procedimentos descritos em seu Regulamento.
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SEÇÃO II - DO CONSELHO DE CLASSE

Art. 16 0 conselho de classe é um órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa

em assuntos didático-pedagógicos, fundamentado no Projeto Político-Pedagógico e no

Regimento Escolar, com a responsabilidade de analisar as ações educacionais,

indicando alternativas que busquem garantir a efetivação do processo de ensino e de

aprendizagem.

Art. 17 0 conselho de classe constitui-se em um espaço de reflexão pedagógica no qual

os sujeitos envolvidos no processo educativo, de forma coletiva, discutem alternativas

e propõem ações educativas eficazes que possam vir a sanar necessidades ou

dificuldades apontadas nos processos de ensino e de aprendizagem.

Art. 18 A finalidade da reunião do conselho de classe, após analisar as informações e

dados apresentados, é a de intervir em tempo hábil nos processos de ensino e de

aprendizagem, oportunizando ao aluno formas diferenciadas de apropriar-se dos

conhecimentos necessários ao seu desenvolvimento.

§ 1° É de responsabilidade da equipe pedagógica, que é composta por

orientação pedagógica, assistente pedagógico, coordenação de curso, técnicos de

ensino e secretaria escolar, organizar as informações e dados coletados a serem

analisados no conselho de classe.

§ 2° Haverá tantos conselhos de classe quantas forem as turmas e modalidades

existentes na unidade.

Art. 19 O conselho de classe tem por finalidade:

I. promover a autoavaliação do técnico de ensino sobre seu trabalho pedagógico,

na condução dos processos de ensinos e de aprendizagem, propostos pelo

plano de curso;

II. promover a autoavaliação da equipe de tutores na função de tutor presencial ou

tutor a distância, sobre seu trabalho pedagógico, na condução do processo de

ensino e de aprendizagem tanto nos momentos presenciais, como nos

momentos a distância, propostos pelo plano de curso;

III. acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos;

IV. analisar os resultados da aprendizagem na relação com o desempenho da

turma, com a organização dos conteúdos formativos e o encaminhamento

metodológico;
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V. utilizar procedimentos que assegurem a comparação com parâmetros indicados

pelos conteúdos formativos necessários de ensino, evitando a comparação dos

alunos entre si;

VI. decidir sobre aprovação, reprovação ou necessidade de recuperação de alunos.

Art. 20 O conselho de classe é constituído pela orientação pedagógica, coordenação

de cursos, coordenação de estágio, por todos os técnicos de ensino que atuam numa

mesma turma e pelos tutores quando abranger os cursos técnicos semipresenciais. Em

situações pontuais, poderá ocorrer a participação da coordenação de educação

profissional.

Art. 21 O conselho de classe realizará reuniões ordinárias em datas previstas no

calendário escolar e extraordinárias sempre que um fato relevante assim o exigir.

§ 1° A convocação para as reuniões será feita com antecedência, por meio de

edital, sendo necessário o comparecimento de todos os membros convocados, salvo

em casos excepcionais.

§ 2° A presença de todos os membros do conselho é obrigatória e a ausência

deve ser justificada.

§ 3° Das reuniões do conselho de classe será lavrada ata de reunião para

registro e posterior comunicação aos alunos e técnicos de ensino, por meio da

orientação pedagógica, acompanhada do coordenador de curso, quando se fizer

necessário.

§ 4° A ata de reunião poderá ser disponibilizada para leitura mediante solicitação.

Art. 22 São atribuições do conselho de classe:

I. organizar, antecipadamente, os dados acerca dos resultados de desempenho

e freqüência dos alunos, que serão utilizados durante a reunião do conselho de

classe;

II. emitir pareceres sobre assuntos referentes ao processo de ensino e de

aprendizagem;

III. analisar as informações sobre os conteúdos formativos, o encaminhamento

metodológico e os processos de avaliação que afetam o rendimento escolar;

IV. propor medidas que viabilizem um melhor aproveitamento escolar, tendo em

vista o respeito à cultura do aluno, à integração e ao relacionamento com os

alunos na classe;

V. estabelecer planos viáveis de recuperação dos conteúdos e capacidades dos

alunos em consonância com o plano de curso pertinente, por meio de atividades
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significativas, desafiadoras e diversificadas;

VI. colaborar com a equipe pedagógica na elaboração e execução dos planos de

aproveitamento de estudos/competências de alunos transferidos, quando se

fizer necessário;

VII. decidir sobre a apuração dos resultados finais, caso não se atinja o mínimo

solicitado pelo estabelecimento, levando-se em consideração o

desenvolvimento do aluno até então;

VIII. interagir e propor estratégias com a rede socioassistencial e o Sistema de

Garantia de Direitos;

IX. discutir e apresentar sugestões que possam aprimorar o comportamento

disciplinar da turma.

CAPÍTULO III - DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

SEÇÃO I - DA DIREÇÃO DA UNIDADE

Art. 23 O gerente da unidade é nomeado pela mantenedora e designado, em ato

próprio, para exercer a função máxima na unidade e a respectiva direção do processo

educacional, com as seguintes atribuições;

I. cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino, as disposições deste

Regimento, bem como as normas e os regulamentos definidos pela autoridade

competente;

II. representar a unidade, responsabilizando-se por seu funcionamento perante

os órgãos e as entidades;

III. manter a documentação referente ao imóvel sempre atualizada e de fácil

acesso: posse do imóvel. Alvará de Funcionamento, Certificado de Vistoria do

Corpo de Bombeiros, Licença Sanitária e Plano de Gerenciamento de Resíduos

Sólidos;

IV. planejar, organizar, coordenar, controlar e integrar, direta ou indiretamente,

todas as atividades da unidade, assegurando a eficiência e a eficácia do

processo de ensino e de aprendizagem e de todos os processos administrativos

relativos às infraestruturas, aos recursos humanos e financeiros;

V. aprovar os horários das atividades escolares e de trabalho dos colaboradores

e a escala de férias destes;
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VI. acompanhar a freqüência dos colaboradores, justificando ou não as ausências;

VII. autorizar a requisição ou aquisição de material e a execução de serviços

necessários às atividades normais da unidade;

VIM. assegurar a inspeção periódica dos bens patrimoniais da unidade,

determinando as providências necessárias à sua reparação e segurança;

IX. gerenciar o controie sobre a produção escolar;

X. garantir o fluxo de informações entre a mantenedora e a unidade;

XI.assegurar que seja mantida, em ordem e atualizada, a escrituração referente à

vida escolar dos alunos e à vida funcional dos colaboradores, bem como aos

controles contábeis, financeiros, orçamentários e patrimoniais;

Xii. assinar a correspondência, a escrituração e a documentação escoiar;

Xlli. assinar diplomas, certificados e outros documentos conferidos aos alunos;

XIV. apoiar reuniões pedagógicas e administrativas visando estudar e debater

temas referentes a probiemas educacionais, de formação profissionai, de

iegisiação de ensino e analisar o pianejamento das atividades escolares e o

rendimento escoiar dos alunos;

XV. estimular o desenvolvimento profissional do pessoal administrativo, técnico e

técnico de ensino lotado na unidade;

XVI. apoiar reuniões do conselho de classe;

XVII. instituir grupos de trabaiho ou comissões encarregadas de estudar e propor

alternativas de soiução para atender aos problemas de natureza pedagógica,

administrativa e situações emergenciais;

XViil. assegurar a reaiização do processo de avaiiação institucional da unidade;

XiX. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas,

alunos, pais, responsáveis iegais e demais segmentos da comunidade escolar;

XX. promover, permanentemente, a integração entre escoia, família, empresa e

comunidade;

XXI. zelar pelo sigilo de informações pessoais de aiunos, técnicos de ensino,

colaboradores e família;

XXIi. elaborar seu plano de ação e apresentar ao diretor regional do Senai/PR;

XXIII. submeter, à consideração do diretor regional do Senai/PR, os casos não

previstos neste Regimento;

XXIV. desempenhar outras atribuições que lhe forem determinadas pela

mantenedora;

XXV. acompanhar processo seletivo para admissão de novos colaboradores, bem

como processos de demissão;

XXVI. controlar banco de horas da equipe pedagógica, em interface com a
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coordenação de educação profissional;

XXVll. cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar.

Parágrafo único; Nos Impedimentos eventuais, o gerente da unidade

será substituído pelo coordenador de educação profissional e em casos de falta e ou

Impedimentos legais, o cargo será exercido por colaborador designado pelo diretor, por

melo de procuração específica.

SEÇÃO II - DA COORDENAÇÃO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 24 A coordenação de educação profissional é responsável pela coordenação.

Implantação e Implementação, na unidade Senal, das diretrizes oriundas da

mantenedora e das definidas no Projeto Político-Pedagógico e no Regimento Escolar.

Art. 25 À coordenação de educação profissional compreende:

I. orientação pedagógica;

II. coordenação de curso;

III. coordenação de estágio e prática profissional;

IV. técnicos de ensino;

V. tutores presenciais e tutores on-line, no caso das ofertas de educação a

distância;

VI. monitor de educação a distância, no caso das ofertas de educação a distância;

Vil. secretaria escolar;

Vlll. biblioteca;

IX. monitor de alunos.

Art. 26 Compete à coordenação de educação profissional:

I. assessorar a direção da unidade no planejamento, na organização, na

coordenação, no acompanhamento, na avaliação e na Integração das

atividades curriculares;

II. gerenciar o controle sobre a produção escolar;

III. viabilizar reuniões pedagógicas e administrativas visando estudar e debater

temas referentes a problemas educacionais, de formação profissional, de

legislação de ensino e analisar o planejamento das atividades escolares e o

rendimento escolar dos alunos;

IV. planejar, avaliar e Implementar os programas de ensino e os projetos técnicos
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e pedagógicos desenvolvidos na unidade;

V. viabilizar reuniões do conselho de classe;

VI. apoiar a orientação pedagógica e a coordenação de curso na elaboração e na

avaliação de livros e material didático necessários às atividades de ensino;

VII. coordenar o processo de informação a candidatos à seleção dos cursos e

acompanhar o processo de seleção;

VIII. manter contato com empresas, visando o intercâmbio de informação técnica,

para prestação de serviços e a seleção de projetos Industriais de interesse para

o ensino;

IX. colaborar nas atividades de supervisão de estágio;

X. apoiar a orientação pedagógica no acompanhamento do processo

educacional, em sua atuação junto aos alunos e representantes legais quando

o aluno for menor de 18 (dezoito) anos, no sentido de analisar os resultados da

aprendizagem com vistas à sua melhoria;

XI. subsidiar a direção da unidade com dados e informações relativas aos serviços

educacionais, assistência técnica e projetos novos em andamento na unidade;

XII. promover e coordenar reuniões sistemáticas de estudo e trabalho para o

aperfeiçoamento constante de todo o pessoal envolvido nos serviços

educacionais;

XIII. participar da elaboração e estruturação de cursos e programas;

XIV. planejar e orientar a equipe pedagógica quanto à organização das oficinas, dos

laboratórios e das salas de aula;

XV. garantir a aplicação do Projeto Político-Pedagógico;

XVI. utilizar-se de uma liderança inspiradora, estimulando o desempenho de alta

performance dos indivíduos e facilitando o seu processo de desenvolvimento;

XVII. coordenar as atividades operacionais, técnicas e de gestão relativas às ações

da área de educação, fortalecendo o potencial da equipe;

XVIII. compor custos e previsões financeiras de sua área, fornecendo subsídios ao

planejamento orçamentário referente à unidade;

XIX. monitorar todo o processo de aplicação de avaliações, como a Avaliação de

Desempenho do Estudante - Sistema de Avaliação da Educação Profissional

(SAEP), avaliação de satisfação dos alunos e técnicos de ensino;

XX. verificar o controle da assiduidade dos técnicos de ensino e do pessoal técnico-

admlnistrativo, justificando suas faltas, em conformidade com as normas

vigentes;

XXI. acompanhar a gestão realizada pelo orientador pedagógico e coordenação de

curso no processo educativo dos alunos para que a aprendizagem se torne
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mais eficaz;

XXII. coordenar a elaboração de regulamentos Internos dos espaços pedagógicos

diversos junto aos diferentes segmentos;

XXIII. supervisionar, com o apoio dos coordenadores de curso, trabalhos de

manutenção de equipamentos, máquinas e Instalações;

XXIV. propor a aquisição de máquinas e equipamentos, conforme a necessidade

pedagógica, apoiado pelos coordenadores de curso;

XXV. prestar assessorla, com o apoio dos coordenadores de curso, na compra de

matéria-prima com fins de aprendizagem e de outros materiais de consumo;

necessários ao processo educacional em laboratórios, salas de aula e oficinas;

XXVI. supervisionar, periodicamente, a Inspeção dos bens patrimoniais, tomando as

medidas necessárias para a sua conservação e segurança e propor a baixa dos

Inservívels e destino para os excedentes;

XXVII. zelar pelas normas de segurança do trabalho;

XXVIII. diligenciar quanto ao aproveitamento racional dos locais de trabalho em

oficinas, laboratórios e salas de aula;

XXIX. colaborar na análise e solução de problemas apresentados pelos alunos;

XXX. participar, sempre que convocado, de cursos, seminários, reuniões, encontros,

grupos de estudo e outros eventos;

XXXI. elaborar relatórios e prestar Informações quando solicitado e ou necessário;

XXXII. auxiliar no planejamento e na realização de atividades extracurriculares,

comemorações, encerramento de período e término de curso;

XXXIII. orientar a comunidade escolar na construção de um processo pedagógico, em

uma perspectiva sócio Interaclonista;

XXXIV. apoiar e coordenar reuniões pedagógicas e grupos de estudo para reflexão e

aprofundamento de temas relativos ao trabalho pedagógico, visando a

elaboração de propostas de Intervenção para a qualidade de ensino;

XXXV. participar da elaboração de projetos de formação continuada dos profissionais

do estabelecimento de ensino, que tenham como finalidade a realização e o

aprimoramento do trabalho pedagógico;

XXXVI. apoiar a realização dos conselhos de classe, de forma a garantir um processo

coletivo de reflexão-ação sobre o trabalho pedagógico desenvolvido na

unidade;

XXXVII. apoiar a efetivação de proposta de Intervenção decorrente das decisões do

conselho de classe;

XXXVIII. participar da organização pedagógica da biblioteca, assim como do processo

de aquisição de livros para o acervo bibliográfico;
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XXXIX. promover a construção de estratégias pedagógicas de superação de todas as

formas de discriminação, preconceito e exclusão social;

XL. orientar, coordenar e acompanhar a efetivação de procedimentos didático-

pedagógicos referentes à avaliação processual e aos processos de

aproveitamento de estudos e adaptação, conforme legislação em vigor;

XLI. organizar e acompanhar, com a direção da unidade, as reposições de dias

letivos, horas e conteúdos formativos aos alunos;

XLII. acompanhar a freqüência escolar dos alunos, em interface com a orientação

pedagógica, fazendo intervenções quando se fizer necessário;

XLIII. coordenar a realização do processo de avaliação institucional da unidade;

XLIV. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas,

alunos, pais e demais segmentos da comunidade escolar;

XLV. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

demais colaboradores e representantes legais;

XLVI. acompanhar o Programa Senai de Ações Inclusivas (PSAI), orientando o

interlocutor na manutenção e operacionalização das ações, inclusive nas ações

relativas ao Grupo de Apoio Local (GAL);

XLVII. assegurar o cumprimento do calendário escolar;

XLVIII. colaborar e participar de processos seletivos para admissão de colaboradores;

XLIX. controlar o banco de horas da equipe pedagógica, sob sua responsabilidade,

em interface com a direção da unidade;

L. conhecer o Sistema de Gestão Escolar (SGE) e utilizar os processos

pertinentes ao seu perfil;

LI. monitorar os registros da equipe pedagógica no SGE, garantindo o

cumprimento de prazos para produção mensal;

Lll. dar suporte ao analista de relações com mercado na análise de prospecção de

mercado, referente à educação profissional;

Llll. zelar pela sinalização de segurança na unidade, em especial nos ambientes

pedagógicos: painéis elétricos, circulação de oficinas, saídas de emergência de

acordo com NR-12;

LIV. zelar pela acessibilidade de pessoas com deficiência com sinalização nos

banheiros e vagas de estacionamento;

LV. participar de Programa de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS), eficiência

energética, estratégias emergenciais, brigada de incêndio, acessibilidade,

registros de acidentes e outros;

LVI. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias;

26



096

LVII. assegurar o cumprimento dos dias letivos, estabelecidos em caiendário;

LVIil. orientar a equipe pedagógica da comunidade escolar a cumprir o disposto no

Regimento Escolar;

LIX. cumprir o disposto no Regimento Escoiar;

LX. participar da impiementação dos cursos do Programa Senai de Educação a

Distância (PSEaD);

LXI. pianejar e orientar a equipe de tutores e o monitor de educação a distância

quanto à organização das oficinas, dos laboratórios e das salas de aula

necessárias ao cumprimento das auias presenciais, avaliações ou recuperação;

LXII. coordenar o PSEaD na unidade;

LXIIi. notificar casos de violência autoprovocada (automutilação, tentativa de suicídio

e suicídio consumado), conforme determinado peia Lei 13.819, de 26 de abrii de

2019. Quando aiunos menores de 18 (dezoito) anos, a notificação deve ser

reaiizada junto ao Conselho Tutelar. Quando alunos maiores de 18 (dezoito)

anos, a notificação deve ser realizada ao Centro de Atenção Psicossociai

(CAPS).

Art. 27 O orientador pedagógico é responsável pela articulação, coordenação e

mediação da organização, do planejamento, da execução e da avaliação do trabalho

didático-pedagógico, junto aos técnicos de ensino e aiunos, visando o alcance dos

resultados esperados de acordo com o Projeto Político-Pedagógico e planos de cursos.

Art. 28 Compete â orientação pedagógica:

I. subsidiar a coordenação de educação profissionai na definição do calendário

escoiar, na organização das ciasses, do horário semanal e da distribuição de

auias;

II. participar da promoção e construção de estratégias pedagógicas de superação

de todas as formas de discriminação, preconceito e exciusão sociai;

lii. auxiiiar na implementação e consolidação da Metodologia Senai de Educação

Profissional, por meio de ações pedagógicas, junto aos coordenadores de

curso, técnicos de ensino e demais envolvidos com o processo educacional;

IV. coordenar reuniões pedagógicas e grupos de estudo para reflexão e

aprofundamento de temas relativos ao trabalho pedagógico, com o apoio do

coordenador de educação profissional, visando a eiaboração de propostas de

intervenção para a quaiidade de ensino;

V. organizar, junto á coordenação de educação profissional, a realização dos

conselhos de classe, de forma a garantir um processo coietivo de refiexão-ação
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sobre o trabalho pedagógico desenvolvido na unidade;

Vi. coordenar a elaboração e acompanhar a efetivação de proposta de

intervenção decorrente das decisões do conselho de ciasse;

Vil. planejar e acompanhar piano de reposição de aulas, quando necessário;

VIU. analisar os resultados da Avaliação de Desempenho do Estudante - Sistema

de Avaliação da Educação Profissional (SAEP), avaliação de satisfação dos

alunos e técnicos de ensino e propor medidas de reversão, melhorias ou

manutenção de resultados, em diferentes aspectos, cursos e áreas/unidades

curriculares;

IX. coordenar as atividades de planejamento de curso e de aulas, acompanhando

a execução e a avaliação;

X. assessorar e avaliar a implementação dos projetos pedagógicos desenvolvidos

na unidade;

XI. colaborar e coordenar a programação das atividades pedagógicas de acordo

com o calendário escolar detalhadas em calendário operacional e atualizadas

a cada semestre para o desenvolvimento das situações de aprendizagem,

inclusive de projetos para o enriquecimento curricular, aulas de campo, visitas

técnicas, parcerias com a comunidade, entre outras que organizem e

potencializem o processo pedagógico;

XII. orientar a secretaria quanto ao registro adequado de pessoas com deficiência

quando da sua matrícula, para que seu certificado ou diploma sejam emitidos

de acordo com o desempenho alcançado;

XIII. verificar comportamento inadequado por parte da comunidade escolar em

relação à pessoa com deficiência e orientar sobre o respeito á diversidade;

XIV. acompanhar o processo educacional, atuando junto aos alunos e

representantes legais quando o aluno for menor de 18 (dezoito) anos, no

sentido de analisar os resultados da aprendizagem com vistas a sua melhoria;

XV. planejar e orientar a equipe pedagógica quanto à organização das oficinas, dos

laboratórios e das salas de aula;

XVI. organizar e manter atualizados todos os serviços sob sua responsabilidade;

XVII. registrar todos os atendimentos que forem realizados, inserindo as

informações necessárias ao devido acompanhamento pedagógico no SGE;

XVIII. analisar e aprovar o uso de fotocópias para trabalhos didáticos em sala de

aula;

XIX. coordenar as reuniões do conselho de classe, sugerindo ou aprovando

medidas de prevenção, correção e melhorias no processo ensino e

aprendizagem, quando for o caso;
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XX. subsidiar o aprimoramento teórico-metodológico dos técnicos de ensino,

promovendo estudos sistemáticos, trocas de experiência, debates e oficinas

pedagógicas;

XXI. acompanhar os processos de ensino e de aprendizagem, atuando junto aos

aiunos, representantes iegais e técnicos de ensino no sentido de analisar os

resuitados da aprendizagem com vistas a sua melhoria;

XXii. orientar, subsidiar e mesmo avaliar a atuação dos técnicos de ensino quanto

aos pressupostos da Metodologia Senai de Educação Profissionai, de modo a

buscar a excelência no processo educativo;

XXIIi. subsidiar os técnicos de ensino, orientando e avaliando a elaboração do plano

de aula individual de cada técnico ou das unidades curriculares e as situações

de aprendizagem;

XXIV. acompanhar e subsidiar os técnicos de ensino em seus momentos de trabalho

individual e de estudos, sempre que o processo exigir;

XXV. subsidiar o coordenador de educação profissional com dados e informações

relativos aos serviços de ensino prestados pela unidade, bem como em reiação

aos resultados do trabalho pedagógico;

XXVI. promover e coordenar reuniões sistemáticas de estudo para o

aperfeiçoamento dos técnicos de ensino e demais envolvidos no processo

educativo;

XXVii. organizar e reaiizar reuniões de trabalho coletivo com os técnicos de ensino,

assumindo a liderança pedagógica no que se refere a eiaborar a programação,

pautas de trabalho, autoavaliações da performance da equipe e estudos para

o aperfeiçoamento dos técnicos de ensino;

XXVIII. organizar e conduzir a realização dos conseihos de classe, de forma a garantir

um processo coietivo de reflexão-ação sobre o trabalho pedagógico

desenvolvido na unidade;

XXIX. coordenar a elaboração e acompanhar a efetivação de proposta de

intervenção decorrente das decisões do conselho de classe;

XXX. acompanhar e registrar a eiaboração e a execução dos planos de recuperação

a serem proporcionados aos aiunos que obtiverem resultados de aprendizagem

abaixo dos desejados;

XXXI. analisar e emitir relatório sobre aproveitamento de estudos, em casos de

recebimento de transferências, de acordo com a legisiação vigente;

XXXii. propor, à coordenação de educação profissional, a implementação de projetos

de enriquecimento curricular a serem desenvolvidos pela unidade e coordená-

los, se aprovados;
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XXXIII. orientar e coordenar, em articulação com a coordenação de educação

profissional e coordenadores de curso, o processo de seleção de livros

didáticos/técnicos, apoiando os técnicos de ensino na avaiiação do material

didático necessário às atividades de ensino;

XXXIV. instituir uma sistemática permanente de avaliação do projeto pedagógico da

unidade, a partir do rendimento escoiar, do acompanhamento de egressos, de

consultas e levantamentos junto à comunidade;

XXXV. coordenar o processo de informação profissional a candidatos aos cursos e

participar do processo de seleção;

XXXVI. colaborar nas atividades de supervisão de estágio realizado por alunos de

habilitação profissional;

XXXVII. participar de cursos, seminários, reuniões, encontros, grupos de estudo e

outros eventos para o aprimoramento profissional;

XXXVIII. realizar trabalho integrado com a coordenação de educação profissional,

coordenação de cursos e coordenação de estágio, objetivando assegurar o

atendimento às necessidades pedagógicas dos técnicos de ensino, alunos e

representantes legais quando se tratar de aluno menor de 18 (dezoito) anos;

XXXIX. orientar, acompanhar e registrar o trabalho pedagógico dos técnicos de ensino,

planejamentos e processo de avaliação, com o objetivo de consolidar as

propostas curriculares ofertadas pela unidade;

XL. auxiliar os técnicos de ensino na construção de estratégias pedagógicas que

garantam aos alunos o desenvolvimento de capacidades nas diversas áreas do

conhecimento, conforme organização interna das unidades curriculares;

XLI. viabilizar a formação de grupos de estudos por disciplina, unidade curricular

ou de forma interdisciplinar para possibilitar o aprofundamento teórico e

avaliação da prática pedagógica;

XLII. manter organizados os registros de acompanhamento da vida escoiar do

aluno;

XLIII. organizar registros para o acompanhamento da prática pedagógica dos

técnicos de ensino da unidade;

XLiV. acompanhar a freqüência escolar dos alunos, mediante informação do técnico

de ensino, dos diários de ciasse e relatórios de faltas extraídas do SGE;

XLV. organizar registros periódicos para ciência dos alunos com relação às faltas e

fazer contato, sempre que necessário, com os representantes legais quando o

aluno for menor de 18 (dezoito) anos;

XLVi. orientar e acompanhar periodicamente os diários de classe dos cursos em

andamento e visá-los após concluídos e impressos;
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XLVII. manter contato com profissionais dos serviços e apoios especializados de

alunos com deficiência, para intercâmbio de informações e trocas de

experiências, visando a articulação do trabalho pedagógico e fazendo uso do

Grupo de Apoio Local (GAL);

XLVIII. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias;

XLIX. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação.

L. acompanhar o modelo de execução do PSEaD;

LL informar aos alunos dos cursos a distância da possibilidade de reprovação no

curso caso ele não cumpra a presença mínima obrigatória prevista pela lei.

Art. 29 A coordenação de curso técnico será exercida por profissionais com habilitação

exigida por legislação vigente.

Art. 30 Compete ao coordenador de curso:

1. subsidiar a orientação pedagógica para a definição do calendário escolar,

organização das classes, do horário semanal e distribuição de auias;

íl. organizar e manter atualizado todos os serviços sob sua responsabilidade;

III. analisar os resultados da Avaliação de Desempenho do Estudante - Sistema

de Avaliação da Educação Profissional (SAEP), avaliação de satisfação dos

alunos e técnicos de ensino e propor medidas de reversão, melhorias ou

manutenção de resultados, em diferentes aspectos, cursos e áreas/unidades

curriculares;

IV. providenciar requisições para a aquisição de equipamentos de segurança;

^  ) V. participar da elaboração e revisão de planos de curso;

VI. realizar trabalho integrado com coordenação de educação profissional,

orientação pedagógica e coordenação de estágio, objetivando assegurar o

atendimento às necessidades pedagógicas dos técnicos de ensino e alunos;

Vil. assessorar o trabalho técnico-pedagógico dos técnicos de ensino do curso,

acompanhando a execução do planejamento com o objetivo de consolidar a

proposta pedagógica da unidade;

VIII. auxiliar os técnicos de ensino na construção de estratégias pedagógicas que

garantam aos alunos o desenvolvimento do conhecimento significativo;

IX. auxiliar a orientação pedagógica quanto ao acompanhamento dos técnicos de

ensino em sua prática pedagógica;

X. apoiar a formação e participar de grupos de estudos de forma interdisciplinar

para possibilitar o aprofundamento teórico e avaliação da prática;
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XI. colaborar com a orientação pedagógica na seleção e avaliação do material

didático necessário às atividades de ensino, preparado pelos técnicos de ensino;

XII. colaborar nas atividades de supervisão de estágio reaiizado por alunos de

habilitação profissional;

XIII. colaborar com o técnico de ensino, tutores e orientação pedagógica na

elaboração dos planos de recuperação a serem proporcionados aos alunos que

obtiverem um rendimento insuficiente na aprendizagem;

XiV. colaborar com o planejamento do arranjo físico das oficinas, dos laboratórios e

das salas de aula;

XV. orientar os técnicos de ensino quanto ao uso de EPIs, por eles e pelos alunos,

e zelar pelo cumprimento das normas de segurança nas salas de aula,

laboratórios e oficinas;

XVI. colaborar na organização dos trabalhos de manutenção e limpeza de

equipamentos, máquinas e instalações físicas (salas de aula, laboratórios e

oficinas);

XVII. orientar e prestar assessoria na compra de matéria-prima com fins de

aprendizagem e de outros materiais de consumo necessários ao processo

educacional em laboratórios, salas de aula e oficinas;

XVIII. colaborar com a equipe pedagógica para a consolidação do processo

educacional;

XIX. acompanhar a freqüência escolar dos alunos, mediante informação da

orientação pedagógica;

XX. analisar as condições de oferta do curso e propor as adequações necessárias;

XXI. orientar os alunos, familiares e representantes legais quanto às informações

sobre funcionamento do curso e características da profissão;

XXii. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas,

com alunos, com representantes legais e com os demais segmentos da

comunidade escolar;

XXIÍI. participar das reuniões do conselho de classe, sugerindo ou aprovando

medidas de prevenção, correção e melhorias no processo de ensino e

aprendizagem, quando for o caso;

XXiV. participar de cursos, seminários, reuniões, encontros, grupos de estudo e

outros eventos para seu aprimoramento profissional;

XXV. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias;

XXVI. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação.
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§ 1° Nas unidades em que há oferta de cursos a distância, cabe ainda ao

coordenador de curso:

I. acompanhar a execução do PSEaD;

il. analisar a proposta do curso (plano de curso, planos integrados, livros didáticos,

materiais on-line e manuais):

III. apoiar as ações para disponibilizar a infraestrutura virtual para execução do

PSEaD (ambiente virtual de aprendizagem);

IV. apoiar as ações para disponibilizar a infraestrutura física necessária à execução

do PSEaD (sede e polos de apoio presencial);

V. coordenar o planejamento das atividades da equipe de tutores nos momentos

presenciais e a distância em conjunto com as equipes de outros polos;

VI. apoiar a elaboração de avaliações presenciais pelo tutor presencial;

VII. coordenar a produção ou adaptação de material de apoio às práticas

presenciais pelos tutores presenciais;

VIII. apoiar os monitores de educação a distância nos aspectos técnicos e

administrativos;

IX. assessorar o trabalho técnico-pedagógico dos tutores do curso, acompanhando

a execução do planejamento com o objetivo de consolidar a proposta

pedagógica da unidade;

X. auxiliar os tutores na construção de estratégias pedagógicas que garantam aos

alunos o desenvolvimento de conhecimento significativo;

XI. colaborar com a equipe de tutores e orientação pedagógica na elaboração dos

planos de recuperação a serem proporcionados aos alunos que obtiverem um

rendimento insuficiente na aprendizagem;

Xli. colaborar com a equipe de tutores para a consolidação do processo

educacional.

Art. 31 A coordenação do estágio e da prática profissional será suprida por profissional

com habilitação específica no curso.

Art. 32 Compete ao coordenador do estágio e da prática profissional:

I. coordenar as atividades relativas ao estágio e à prática profissional,

considerando-os como processo de integração entre teoria e prática, essencial

na formação profissional do aluno;

II. assessorar na elaboração e acompanhar a execução do planejamento, bem

como os procedimentos de avaliação das atividades, considerando os

elementos conceituais e fundamentação teórica que garantam a qualidade da
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prática de formação;

III. organizar e manter atualizados todos os serviços sob sua responsabilidade;

IV. conhecer e cumprir as legislações nacionais relativas à prática de estágio;

V. promover encontros com os técnicos de ensino para discussão dos

encaminhamentos pedagógicos pertinentes ao curso;

VI. estabelecer vínculos com as empresas para a realização de projetos

relacionados a estágio;

VII. participar de cursos, seminários, reuniões, encontros, grupos de estudo e

outros eventos para seu aprimoramento profissional;

VIII. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação;

IX. avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à

formação cultural e profissional do aluno;

X. exigir do aluno a apresentação periódica, em prazo a ser estabelecido, de

relatório das atividades, independente se o estágio for obrigatório ou não

obrigatório;

XI. zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário

para outro local em caso de descumprimento de suas normas;

XII. elaborar instrumentos de avaliação dos estágios de seus alunos;

XIII. comunicar à parte concedente do estágio e da prática profissional, no início do

período letivo, as datas de realização de avaliações escolares e os eventos

realizados durante o ano;

XIV. comunicar à coordenação de educação profissional e à equipe pedagógica

sobre qualquer situação não habitual;

XV. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação.

Art. 33 Técnicos de ensino, tutores presenciais e tutores a distância da unidade são

profissionais habilitados para o exercício de suas funções e contratados de acordo com

as necessidades educacionais, independentemente do regime de contrato.

Art. 34 Compete aos técnicos de ensino:

I. desenvolver a prática pedagógica alicerçada nos princípios norteadores da

Metodologia Senai de Educação Profissional;

II. organizar e manter atualizados todos os serviços sob sua responsabilidade;

III. elaborar, apresentar e executar o plano de desenvolvimento da unidade

curricular, assim como as situações de aprendizagem, tendo em vista os

objetivos descritos no plano de curso;

IV. organizar, dirigir e orientar a aprendizagem dos alunos, seja sob a forma de
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aulas ou de outras atividades pedagógicas, de acordo com o horário elaborado

pela orientação pedagógica e coordenação de curso, bem como desenvolver os

respectivos programas de ensino na forma planejada;

V. manter os registros escolares sempre atualizados, oportunizando o

acompanhamento pedagógico e as intervenções necessárias durante o

processo educacional;

VI. manter os registros atualizados no Portal do Proféssor, permitindo que os

alunos acessem as informações e a secretaria escolar cumpra os prazos nos

envios mensais de relatórios;

VII. avaliar o aproveitamento escolar dos alunos de acordo com o previsto neste

Regimento e nos planos de curso;

VIII. devolver ao aluno, quando pertinente, após o registro das notas no SGE,

exames, provas, trabalhos escolares, relatórios, entre outros;

IX. ocupar-se em classe, exclusivamente, com o processo de ensino e de

aprendizagem;

X. orientar os alunos na elaboração dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC);

XI. manter-se atualizado com o desenvolvimento técnico, científico ou cultural

relativo ao campo de sua atividade, com as inovações didático-pedagógicas e

com a legislação referente ao ensino;

XII. sugerir medidas destinadas a melhorar a efetividade dos processos de ensino

e de aprendizagem;

XIII. utilizar material didático, material de consumo e recursos didáticos necessários

e adequados ao desenvolvimento do ensino em sala de aula, nos laboratórios

ou nas oficinas;

XIV. preparar planos especiais para a recuperação de alunos com desempenho

insuficiente e desenvolvê-los, após cada síntese de avaliação, de acordo com a

programação elaborada;

XV. participar de visitas técnicas e eventos organizados pela unidade e relacionados

aos programas de estudos dos alunos;

XVI. colaborar na organização de solenidades, comemorações de caráter cívico e de

festividades escolares, delas participando ativamente;

XVII. participar de reuniões de caráter administrativo, técnico ou didático-pedagógico

e de análise e avaliação do rendimento escolar, do planejamento de ensino e de

planejamento escolar, sempre que convocado pela direção da unidade,

coordenador de educação profissional ou equipe pedagógica;

XVIII. zelar pela disciplina dos alunos na sala de aula ou em outras dependências da

unidade, mantendo com eles relacionamento cordial;
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XIX. registrar adequadamente os conteúdos técnicos ministrados e as atividades

desenvolvidas, apresentando os registros para verificação, sempre que

soiicitado;

XX. elaborar, sempre que necessário, relatório sobre as atividades dos técnicos de

ensino ou prestar outras informações relativas ao ensino, quando requeridas

pela equipe pedagógica ou pela direção da unidade;

XXI. analisar, com a orientação pedagógica, coordenação de estágio e coordenação

de curso, livros e materiais didáticos adequados ao ensino e suas finalidades,

elaborando, quando necessário, um parecer técnico ou relatório;

XXII. diligenciar no sentido de que os alunos se utilizem adequadamente das

máquinas, ferramentai, instrumentos, matéria-prima com fins de aprendizagem

e outros materiais;

XXIil. observar e fazer observar, permanentemente, as normas de higiene e de

segurança no trabalho em todos os locais, laboratórios, saias de aula e oficina,

procurando, a cada oportunidade, salientar aos alunos sua importância;

XXIV. comunicar à equipe pedagógica a quebra de objetos e equipamentos, falta de

material ou seu não funcionamento, bem como contribuir para a melhoria dos

ambientes, conservando o acervo e sugerindo a aquisição de novos

equipamentos;

XXV. preparar e disponibilizar aos alunos os equipamentos e materiais necessários à

realização de atividades práticas de ensino no laboratório, zelando pela

manutenção, limpeza e segurança dos equipamentos;

XXVI. solicitar aos alunos a utilização de EPIs, quando necessário, durante a

execução das aulas;

XXVII. comunicar, à equipe pedagógica, os probiemas constatados na aprendizagem

dos alunos e que necessitam de atividades complementares;

XXVIII. organizar seu planejamento para o melhor atendimento à pessoa com

deficiência, de acordo com as orientações repassadas pelo interlocutor do PSAI;

XXIX. considerar as potencialidades do aluno com deficiência, flexibilizando

estratégias e temporalidade das avaiiações;

XXX. verificar comportamento inadequado por parte da comunidade escolar em

relação à pessoa com deficiência e orientar sobre o respeito à diversidade;

XXXI. colaborar nos trabalhos de manutenção de equipamentos realizados na

unidade;

XXXII. manter e promover relacionamentos cooperativos de trabalho, com colegas,

alunos, pais e representantes legais e diversos segmentos da comunidade;

XXXIII. prestar assessoria na aquisição de matéria-prima com fins de aprendizagem e

36



106

de outros materiais de consumo necessários ao desenvolvimento do ensino em

laboratórios, salas de aula e oficinas;

XXXIV. estimular o aluno a ingressar no mundo do trabalho;

XXXV. participar de cursos de atualização o^u aperfeiçoamento sempre que convocado;

XXXVI. propor por escrito, à coordenação de educação profissional, a aquisição de

livros e de materiais didáticos, visando melhorar a eficiência do ensino;

XXXVII. proceder de forma que sua conduta sirva como referência para o

desenvolvimento integral do aluno;

XXXVIII. desenvolver atividades que estimulem a criatividade, o empreendedorismo e a

inovação por parte dos alunos, para a indústria e na indústria;

XXXIX. exercer outras atribuições inerentes à função que lhes forem atribuídas pela

direção da unidade e pela coordenação de educação profissional;

XL. comunicar à equipe pedagógica casos de maus-tratos sofridos pelos alunos e

faltas injustificadas;

XLI. participar das reuniões do conselho de classe, sugerindo ou aprovando medidas

de prevenção, correção e melhorias no processo de ensino e aprendizagem,

quando for o caso;

XLII. sugerir, de forma assertiva e cordial, ações de melhorias no processo

pedagógico junto à orientação pedagógica;

XLIII. zelar pelo sigilo de Informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias;

XLIV. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação.

Art. 35 Compete aos tutores presenciais:

I. elaborar, apresentar e executar o plano de desenvolvimento da unidade

curricular, tendo em vista os objetivos descritos no plano de curso;

II. conhecer a infraestrutura física para execução do PSEaD (sedes e polos de

apoio presencial);

III. operar o ambiente virtual para execução do curso;

IV. organizar, dirigir e orientar a aprendizagem dos alunos, seja sob a forma de

aulas ou de outras atividades pedagógicas, de acordo com o horário elaborado

pela coordenação de educação profissional e coordenação de curso e

desenvolver os respectivos programas de ensino na forma planejada;

V. apresentar aos estudantes a agenda das atividades virtuais e presenciais;

VI. responder, a tempo e em completude, às dúvidas conceituais e pedagógicas

enviadas por meio das ferramentas de comunicação do ambiente virtual de

aprendizagem (AVA), em alinhamento com o tutor a distância;
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VII. debater ou esclarecer dúvidas junto aos tutores on-line]

VIII. mediar a participação em fóruns, chats e outras ferramentas colaborativas;

IX. avaliar o aproveitamento escolar dos alunos de acordo com o previsto neste

Regimento e nos planos de curso;

X. devolver ao aluno, quando pertinente, após o registro das notas no SGE,

exames, provas, trabalhos escolares, relatórios, entre outros;

Xi. ocupar-se no momento presencial, exclusivamente, com o processo de

ensino e de aprendizagem;

XII. orientar os alunos na elaboração dos TCCs;

XIII. manter-se atualizado com o desenvolvimento técnico, científico ou culturai

relativo ao campo de sua atividade docente, com as inovações didático-

pedagógicas e com a legislação referente ao ensino;

XIV. sugerir medidas destinadas a melhorar a efetividade do processo de ensino

e de aprendizagem;

XV. utilizar material didático, material de consumo e recursos didáticos

necessários e adequados ao desenvolvimento do ensino em sala de aula, nos

laboratórios ou nas oficinas;

XVI. adaptar ou produzir, em conjunto com o tutor on-line e o coordenador de

curso, material de apoio às práticas presenciais;

XVII. orientar os estudantes sobre a realização de cada situação de

aprendizagem virtual, presencial e híbrida;

XVIII. assegurar a integração entre as atividades presenciais e virtuais;

XIX. preparar planos especiais à recuperação de alunos com desempenho

insuficiente e desenvolvê-los, após cada síntese de avaliação, de acordo com a

programação elaborada;

XX. participar de visitas técnicas e eventos organizados pela unidade e

relacionados aos programas de estudos dos alunos;

XXI.colaborar na organização de solenidades, comemorações de caráter cívico

e de festividades escolares, delas participando ativamente;

XXII. participar de reuniões de caráter administrativo, técnico ou didático-

pedagógico e de análise e avaliação do rendimento escolar, do planejamento de

ensino e de planejamento escolar, sempre que convocado pela direção da

unidade ou coordenação de educação profissional;

XXIII. zelar pela disciplina dos alunos na sala de aula ou em outras

dependências da unidade, mantendo com eles relacionamento cordial;
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XXIV. registrar adequadamente os conteúdos técnicos ministrados e as

atividades desenvolvidas, apresentando os registros para verificação, sempre

que solicitado;

XXV. elaborar, sempre que necessário, relatório sobre as atividades docentes

ou prestar outras informações relativas ao ensino, quando requeridas pela

coordenação de educação profissional ou direção da unidade;

XXVI. analisar, com a orientação pedagógica, coordenação de estágio,

coordenação de curso e tutor on-line, livros e materiais didáticos adequados ao

ensino e suas finalidades, elaborando, quando necessário, um parecer técnico

ou relatório;

XXVII. diligenciar no sentido de que os alunos se utilizem adequadamente das

máquinas, ferramental, instrumentos, matéria-prima com fins de aprendizagem e

outros materiais;

XXVIII. observar e fazer observar, permanentemente, as normas de higiene e de

segurança no trabalho em todos os locais, laboratórios, salas de aula e oficina,

procurando, a cada oportunidade, salientar aos alunos sua importância;

XXIX. comunicar, á coordenação de educação profissional, a quebra de objetos

e equipamentos, falta de material ou o não funcionamento destes, bem como

contribuir para a melhoria dos ambientes, conservando o acervo e sugerindo a

aquisição de novos equipamentos;

XXX. preparar e disponibilizar aos alunos os equipamentos e materiais

necessários à realização de atividades práticas de ensino no laboratório, zelando

pela manutenção, limpeza e segurança dos equipamentos;

XXXI. comunicar à orientação pedagógica, os problemas constatados na

aprendizagem dos alunos e que necessitam de atividades complementares;

XXXII. colaborar nos trabalhos de manutenção de equipamentos realizados na

unidade;

XXXIII. manter e promover relacionamentos cooperativos de trabalho, com

colegas, alunos, pais e representantes legais e diversos segmentos da

comunidade;

XXXIV. prestar assessoria na aquisição de matéria-prima com fins de

aprendizagem e de outros materiais de consumo necessários ao

desenvolvimento do ensino em laboratórios, salas de aula e oficinas;

XXXV. estimular o aluno ao ingresso no mundo do trabalho;

XXXVI. participar de cursos de atualização ou aperfeiçoamento sempre que

convocado;
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XXXVII. propor, por escrito, à coordenação de educação profissional, a aquisição

de livros e de materiais didáticos, visando melhorar a eficiência do ensino;

XXXVIII. proceder de forma que sua conduta sirva como referência ao

desenvolvimento integral do aluno;

XXXIX. organizar seu planejamento para o melhor atendimento da pessoa com

deficiência, de acordo com as orientações repassadas pelo interlocutor do PSAI;

XL. considerar as potencialidades do aluno com deficiência, flexibilizando

estratégias e temporalidade das avaliações;

XLI. desenvolver atividades que estimulem a criatividade, o empreendedorismo e

a inovação por parte dos alunos, para a indústria e na indústria;

XLII. exercer outras atribuições inerentes à função que lhes forem atribuídas

pela direção da unidade;

XLIII. comunicar à orientação pedagógica casos de maus-tratos sofridos pelos

alunos e faltas injustificadas.

Art. 36 Compete aos tutores on-line:

I. elaborar, apresentar e executar o plano de desenvolvimento da unidade

curricular, tendo em vista os objetivos descritos no plano de curso;

II. conhecer a infraestrutura física para execução do PSEaD (sedes e polos de

apoio presencial);

III. operar o ambiente virtual de aprendizagem;

IV. conhecer o perfil dos alunos visando a otimização das condições do processo

de individualização da aprendizagem;

V. organizar seu planejamento para o melhor atendimento da pessoa com

deficiência, de acordo com as orientações repassadas pelo interlocutor do

PSAI;

VI. considerar as potencialidades do aluno com deficiência, flexibilizando

estratégias e temporalidade das avaliações;

VII. organizar, dirigir e orientar a aprendizagem dos alunos, seja sob a forma de

aulas ou de outras atividades pedagógicas, de acordo com o horário elaborado pela

coordenação de educação profissional e coordenação de curso, bem como

desenvolver os respectivos programas de ensino na forma planejada;

VIII. apresentar aos estudantes a agenda das atividades virtuais e presenciais;

IX. responder, a tempo e em completude, às dúvidas conceituais e pedagógicas

enviadas por meio das ferramentas de comunicação do AVA;

X. debater ou esclarecer dúvidas dos tutores presenciais;

XI. mediar participação em fóruns, ohats e outras ferramentas colaborativas;
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XII. avaliar o aproveitamento escolar dos alunos de acordo com o previsto neste

Regimento e nos planos de curso;

XIII. devolver ao aluno, quando pertinente, após o registro das notas no SGE,

exames, provas, trabalhos escolares, relatórios, entre outros;

XIV.ocupar-se no momento a distância, exclusivamente, com o processo de ensino

e de aprendizagem;

XV. orientar os alunos na elaboração dos Trabalhos de Conclusão de Curso (ICC);

XVI. manter-se atualizado com o desenvolvimento técnico, científico ou cultural

relativo ao campo de sua atividade docente, com as inovações didático-

pedagógicas e com a legislação referente ao ensino;

XVII. sugerir medidas destinadas a melhorar a efetividade do processo de ensino e

de aprendizagem;

XVIII. utilizar material didático, material de consumo e recursos didáticos

necessários e adequados ao desenvolvimento do ensino em sala de aula, nos

laboratórios ou nas oficinas;

XIX. adaptar ou produzir, em conjunto com o coordenador de curso, material de

apoio às práticas presenciais;

XX. orientar os estudantes sobre a realização de cada situação de aprendizagem

virtual, presencial e híbrida;

XXI. assegurar a integração entre as atividades presenciais e virtuais;

XXII. preparar planos especiais para a recuperação de alunos com desempenho

insuficiente e desenvolvê-los, após cada síntese de avaliação, de acordo com a

programação elaborada;

XXIII. participar de visitas técnicas e eventos organizados pela unidade e

relacionados aos programas de estudos dos alunos;

XXIV. colaborar na organização de solenidades, comemorações de caráter cívico e

de festividades escolares, delas participando ativamente;

XXV. participar de reuniões de caráter administrativo, técnico ou didático-

pedagógico e de análise e avaliação do rendimento escolar, do planejamento de

ensino e de planejamento escolar, sempre que convocado pela direção da unidade

ou coordenação de educação profissional;

XXVI. registrar adequadamente os conteúdos técnicos ministrados e as atividades

desenvolvidas, apresentando os registros para verificação, sempre que solicitado;

XXVII. elaborar, sempre que necessário, relatório sobre as atividades docentes ou

prestar outras informações relativas ao ensino, quando requeridas pela

coordenação de curso ou direção da unidade;
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XXVIII. analisar, com a orientação pedagógica, coordenação de estágio,

coordenação de curso e tutor presencial, livros e materiais didáticos adequados ao

ensino e suas finalidades, elaborando, quando necessário, um parecer técnico ou

relatório;

XXIX. diligenciar no sentido de que os alunos se utilizem adequadamente das

máquinas, ferramental, instrumentos, matéria-prima com fins de aprendizagem e

outros materiais;

XXX. observar e fazer observar, permanentemente, as normas de higiene e de

segurança no trabalho em todos os locais, laboratórios, salas de aula e oficina,

procurando, a cada oportunidade, salientar aos alunos sua importância;

XXXI. comunicar à coordenação de educação profissional a quebra de objetos e

equipamentos, falta de material ou o não funcionamento destes, bem como

contribuir para a melhoria dos ambientes, conservando o acervo e sugerindo a

aquisição de novos equipamentos;

XXXII. comunicar à orientação pedagógica os problemas constatados na

aprendizagem dos alunos e que necessitam de atividades complementares;

XXXIII. colaborar nos trabalhos de manutenção de equipamentos realizados na

unidade;

XXXIV. manter e promover relacionamentos cooperativos de trabalho, com

colegas, alunos, pais e representantes legais e diversos segmentos da

comunidade;

XXXV. prestar assessoria na aquisição de matéria-prima com fins de

aprendizagem e de outros materiais de consumo necessários ao desenvolvimento

do ensino em laboratórios, salas de aula e oficinas;

XXXVI. estimular o aluno ao ingresso no mundo do trabalho;

XXXVII. participar de cursos de atualização ou aperfeiçoamento sempre que

convocado;

XXXVIII. propor por escrito à coordenação de educação profissional a aquisição de

livros e de materiais didáticos, visando melhorar a eficiência do ensino;

XXXIX. proceder de forma que sua conduta sirva como referência para o

desenvolvimento integral do aluno;

XL. desenvolver atividades que estimulem a criatividade, o empreendedorismo e a

inovação por parte dos alunos, para a indústria e na indústria;

XLI. exercer outras atribuições inerentes à função que lhes forem atribuídas pela

direção da unidade;

XLII. comunicar à orientação pedagógica casos de maus-tratos sofridos pelos

alunos e faltas injustificadas.
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Art. 37 A função de monitor de educação a distância será exercida por profissionais

com habilitação exigida pela legislação vigente. M

Art. 38 Compete ao monitor de educação a distância:

i. conhecer o modelo de execução do PSEaD;

ii. participar de capacitações;

iii. participar de reuniões;

IV. conferir a infraestrutura física para execução do PSEaD (sedes, poios de

apoio presencial), informando à equipe de tutores e ao coordenador de cursos

de eventuais providências a serem tomadas o mais breve possível;

V. gerenciar recebimento e entrega dos materiais didáticos aos alunos;

VI.conferir a infraestrutura virtual para execução do PSEaD (ambiente virtual

de aprendizagem), informando à equipe de tutores e ao coordenador de cursos

de eventuais providências a serem tomadas o mais breve possível;

Vil. conhecer a proposta do curso (piano de curso, plano de ensino, livros

didáticos, materiais on-line, Regimentos e manuais);

VIU. elaborar, em conjunto com o coordenador de educação profissional, o

piano de monitoria;

IX. apoiar os alunos sobre o acesso ao AVA e a proposta do curso;

X. verificar acessibilidade para alunos com deficiência e orientar quanto ao uso

de tecnologias assistivas;

Xi. orientar os alunos quanto ao uso correto das diferentes ferramentas do AVA

e de outros canais de comunicação com a equipe de tutores e o próprio monitor

de educação a distância;

XII. responder às dúvidas administrativas enviadas por meio das ferramentas

de comunicação do AVA e telefone (quando necessário);

XIII. reportar ao suporte técnico problemas no AVA;

XIV. monitorar participação dos estudantes no AVA;

XV. estimular os estudantes a participarem das atividades presenciais e

virtuais propostas e a cumprirem os prazos de realização e entrega;

XVI. assegurar a disponibilidade de salas, laboratórios e oficinas para as

atividades presenciais (fazer a contrapartida de orientação com o coordenador

de curso e com o coordenador de educação profissional);

XVII. assegurar a entrega de kits e simuladores para as atividades presenciais;

XVIII. assegurar a reprodução das avaliações presenciais (cópias para todos

os alunos);
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XIX. acompanhar a distribuição de itens consumíveis;

XX. apoiar o tutor durante a aplicação de avaliações presenciais.

Art. 39 A secretaria escolar é o setor que tem a seu encargo todo o serviço de

escrituração escolar da unidade.

§ 1° Os serviços da secretaria escolar são coordenados pelo secretário escolar

e supervisionados pela coordenação de educação profissional, ficando a ela

subordinados.

§ 2° O cargo de secretário escolar é exercido por um profissional indicado pela

direção da unidade, nomeado por meio de portaria específica.

Art. 40 Compete ao(à) secretário(a) escolar:

I. conhecer o Projeto Político-Pedagógico e o Regimento do estabelecimento de

ensino;

II. organizar e manter atualizado todos os serviços sob sua responsabilidade;

III. cumprir a legislação em vigor e as instruções normativas que regem o registro

escolar do aluno e a vida legal do estabelecimento de ensino;

IV. distribuir as tarefas decorrentes dos encargos da secretaria aos demais

colaboradores da secretaria escolar;

V. dispensar tratamento adequado e prioritário às pessoas com deficiência e

idosos;

VI. verificar comportamento inadequado por parte da comunidade escolar em

relação à pessoa com deficiência e orientar sobre o respeito à diversidade;

VII. cadastrar adequadamente no SGE a pessoa com deficiência quando da sua

matrícula, para que seu certificado ou diploma sejam emitidos de acordo com

o desempenho alcançado;

VIII. no caso de atendimento à pessoa com altas habilidades e condutas típicas,

esclarecer o conceito ao aluno para que não haja dúvidas, observando especial

atenção à marcação da opção correta no SGE, para evitar marcação

indiscriminada desses itens no sistema e, se necessário, solicitar a presença

do interlocutor do PSAI;

IX. providenciar e supervisionar o arquivamento e a guarda da documentação

escolar;

X. receber, redigir e expedir a correspondência que lhe for confiada;

XI. organizar e manter atualizadas a coletânea de legislação, resoluções,

instruções normativas, ordens de serviço, ofícios e demais documentos;
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XII. efetivar e coordenar as atividades administrativas referentes à vida escolar dos

alunos: matrícula, trancamento, transferência e conclusão de curso;

XIII. elaborar relatórios e processos de ordem administrativa a serem

encaminhados às autoridades competentes;

XIV. encaminhar à direção da unidade, em tempo hábil, todos os documentos a

serem assinados;

XV. organizar e manter atualizado o arquivo escolar ativo e conservar o inativo, de

forma a permitir, em qualquer época, a verificação da identidade e da

regularidade da vida escolar do aluno e da autenticidade dos documentos

escolares;

XVI. responsabilizar-se pela guarda e pela expedição da documentação escolar do

aluno, respondendo por qualquer irregularidade;

XVII. manter atualizados os registros escolares dos alunos no sistema

informatizado;

XVIII. organizar e manter atualizado o arquivo com os atos oficiais da vida legal da

unidade, referentes à sua estrutura e ao seu funcionamento;

XIX. atender à comunidade escolar, na área de sua competência, prestando

informações e orientações sobre a legislação vigente e a organização e o

funcionamento do estabelecimento de ensino, conforme disposições do

Regimento Escolar;

XX. zelar pelo uso adequado e a conservação dos materiais e equipamentos da

secretaria;

XXI. orientar, em articulação com a orientação pedagógica, os técnicos de ensino

quanto aos prazos para os lançamentos de conteúdos formativos, freqüência e

avaliações, no Portal Educacional - Docente;

XXII. cumprir e fazer cumprir as obrigações inerentes às atividades administrativas

da secretaria, quanto ao registro escolar do aluno referente à documentação

comprobatória, de adaptação, aproveitamento de estudos, regularização de

vida escolar, transferência, trancamentos e destrancamentos de matrícula;

XXIII. comunicar imediatamente à coordenação de educação profissional toda

irregularidade que venha a ocorrer na secretaria escolar da unidade;

XXIV. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por

iniciativa própria, desde que autorizado pela direção da unidade, visando o

aprimoramento profissional de sua função;

XXV. fornecer dados estatísticos inerentes às atividades da secretaria escolar,

quando solicitado;

XXVI. participar da avaliação institucional;
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XXVII. zelar pelo sigilo de informações institucionais pessoais de alunos, técnicos de

ensino, colaboradores, pais e representantes legais;

XXVIil. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas,

alunos, pais/representantes legais e demais segmentos da comunidade

escolar;

XXIX. participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as

específicas da sua função;

XXX. assinar diplomas e emissão dos históricos escolares;

XXXI. realizar o Censo Escolar;

XXXII. participar das reuniões do conselho de classe, realizando o registro em ata das

decisões tomadas pelo conselho e os devidos lançamentos no SGE;

XXXIII. sugerir, de forma assertiva e cordiai, ações de melhorias no processo técnico-

pedagógico junto à coordenação de educação profissional;

XXXIV. cumprir as disposições deste Regimerito na sua esfera de atuação;

XXXV. conhecer o modelo de execução do PSEaD.

Art. 41 Aos demais colaboradores da secretaria escolar compete;

I. cumprir as obrigações inerentes às atividades administrativas da secretaria

quanto ao registro escolar do aluno referente à documentação comprobatória,

necessidades de adaptação, aproveitamento de estudos e regularização de

vida escolar;

II. atender à comunidade escolar e demais interessados, prestando informações

e orientações;

III. cumprir a escala de trabalho que lhe for previamente estabelecida;

IV. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por

iniciativa própria, desde que autorizado pela direção da unidade, visando o

aprimoramento profissional de sua função;

V. controlar a entrada e a saída de documentos escolares, prestando informações

sobre estes a quem de direito;

VI. organizar, em colaboração com o secretário escolar, os serviços do seu setor;

VII. efetivar os registros na documentação oficial, histórico escolar, boletins,

certificados, diplomas e outros, garantindo sua idoneidade;

VIII. organizar e manter atualizado o arquivo ativo e conservar/organizàr o arquivo

inativo da escola;

IX. classificar, protocolar e arquivar documentos e correspondências, registrando

a movimentação de expedientes;

X. coletar e digitar dados estatísticos quanto à avaliação escolar, alimentando e
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atualizando o sistema informatizado;

XI. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias;

XII. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas,

alunos, pais e demais segmentos da comunidade escolar;

XIII. verificar comportamento inadequado por parte da comunidade escolar em

relação à pessoa com deficiência e orientar sobre o respeito à diversidade;

XIV. exercer as demais atribuições decorrentes do Regimento Escolar e aquelas

que concernem à especificidade de sua função;

XV. sugerir, de forma assertiva e cordial, ações de melhorias no processo técnico-

pedagógico junto à coordenação de educação;

XVI. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação;

XVII. conhecer o modelo de execução do PSEaD.

Art, 42 A unidade estabelecerá, por Regulamento específico, os horários, de forma que

o expediente da secretaria escolar conte sempre com a presença de um responsável,

independentemente da duração do ano letivo, nos turnos de atendimento ao público.

Art. 43 A biblioteca tem a finalidade de atender aos alunos, técnicos de ensino e

comunidade escolar, como recurso ao incentivo á leitura e apoio a pesquisas e estudos.

Parágrafo único; O acervo será constituído de recursos próprios da

unidade, bem como por doações.

Art. 44 Compete ao bibliotecário, indicado pela direção da unidade:

I. cumprir e fazer cumprir o Regulamento de uso da biblioteca, assegurando

organização e funcionamento;

II. possibilitar ambiente adequado e acessível para o atendimento às PcD;

III. verificar comportamento inadequado por parte da comunidade escolar em

relação à pessoa com deficiência e orientar sobre o respeito à diversidade;

IV. atender á comunidade escolar, disponibilizando e controlando o empréstimo

de livros, de acordo com Regulamento próprio;

V. auxiliar na organização do acervo de livros, periódicos, recursos audiovisuais,

entre outros;

VI. encaminhar à coordenação de educação profissional sugestão de atualização

do acervo, com base nas necessidades indicadas pelos usuários e técnicos de

ensino;

VII. zelar pela preservação, conservação e restauro do acervo;
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VIII. registrar o acervo bibliográfico e dar baixa, sempre que necessário;

IX. receber, organizar e controlar o material de consumo e equipamentos da

biblioteca;

X. manusear e operar adequadamente os equipamentos e materiais, zelando

pela sua manutenção;

XI. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por

iniciativa própria, desde que autorizado pela direção da unidade, visando o

aprimoramento profissional de sua função;

XII. participar da avaliação institucional;

XIII. participar de reuniões técnico-pedagógicas conduzidas pela direção ou

coordenação de educação profissional;

XIV. manter contato com a coordenação de educação profissional para um suporte _

efetivo à Metodologia Senai de Educação Profissional;

XV. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias;

XVI. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas,

alunos, pais, representantes legais e demais segmentos da comunidade

escolar;

XVII. exercer as demais atribuições decorrentes do Regimento Escolar e aquelas

que concernem à especificidade de sua função;

XVIII. sugerir, de forma assertiva e cordial, ações de melhorias no processo técnico-

pedagógico junto à coordenação de educação profissional;

XIX. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação.

Art. 45 Ao monitor de alunos compete zelar pela disciplina geral dos educandos dentro

da unidade ou em suas mediações, com colaboração dos demais profissionais de

educação da unidade.

Art. 46 Compete ao monitor de alunos:

I. conhecer o Projeto Político-Pedagógico e o Regimento do estabelecimento de

ensino;

II. verificar comportamento inadequado por parte da comunidade escolar em

relação à pessoa com deficiência e orientar sobre o respeito à diversidade;

III. organizar e manter atualizado todos os serviços sob sua responsabilidade;

IV. garantir o cumprimento do Regimento Escolar;

V. acatar as orientações da coordenação da educação profissional e equipe

pedagógica e tratar com respeito os colaboradores da unidade;
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VI. ter bom relacionamento com os alunos e tratá-los com respeito independente

do programa no qual estão inseridos;

VII. organizar e acompanhar a entrada e a saída dos alunos;

VIII. orientar a movimentação dos alunos, do início ao término dos períodos de

atividades escolares, nos diversos ambientes que compõem as dependências

da unidade;

IX. zelar pela segurança individual e coletiva, orientando os alunos sobre as

normas disciplinares para manter a ordem e prevenir acidentes na unidade;

X. zelar pela disciplina dos alunos nas dependências da unidade;

XI. zelar pelo cumprimento do horário das aulas;

XII. prestar assistência, no que lhe couber, ao aluno que adoecer ou sofrer

qualquer acidente, comunicando o fato de forma imediata à equipe pedagógica;

XIII. comunicar imediatamente à orientação pedagógica ou equipe pedagógica

situações que evidenciem riscos à segurança dos alunos, bem como todos os

fatos que necessitarem de tomadas de decisões disciplinares;

XIV. comunicar à equipe pedagógica qualquer situação que necessite de

acompanhamento pedagógico;

XV. encaminhar à equipe pedagógica os alunos que necessitarem de orientação

ou atendimento;

XVI. monitorar a permanência de alunos fora de atividades pedagógicas e a saída

antecipada de alunos sem a devida autorização;

XVII. organizar, atender e acompanhar os alunos no período de intervalo;

XVIII. desempenhar com zelo e presteza os trabalhos que lhe forem incumbidos;

XIX. cumprir integralmente seu horário de trabalho e o intervalo;

XX. não se ausentar da unidade durante o horário das aulas;

XXI. desempenhar a função com competência, assiduidade, pontualidade e senso

de responsabilidade;

XXII. manter-se de prontidão durante sua permanência na unidade;

XXIII. observar a utilização de uniforme, caso a unidade defina como obrigatório;

XXIV. impedir a permanência de pessoas estranhas na unidade;

XXV. estar atento quanto à movimentação de pessoas estranhas, nas proximidades

da unidade, com atitudes suspeitas, evitando o contato de alunos com elas;

XXVI. impedir contatos íntimos e pessoais entre os alunos;

XXVII. orientar os alunos quanto à proibição de fumar nas dependências da unidade;

XXVIII. estar atento quanto ao tráfico e utilização de substâncias entorpecentes;

XXIX. Impedir a comercialização de produtos alimentícios, nos arredores da unidade,

aos alunos;
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XXX. impedir a saída de aiunos para aquisição de produtos alimentícios, em locais

próximos à unidade, no intervalo;

XXXI. zelar pelo sigilo de informações pessoais de aiunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias;

XXXil. cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação.

SEÇÃO 111 - DA COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Art. 47 A equipe da Coordenação Administrativa e Financeira (CAF) tem a função de

proporcionar apoio ao processo educacional.

Art. 48 À Coordenação Administrativa e Financeira (CAF) compreende:

I. Financeiro;

II. Compras;

III. Patrimônio;

IV. Serviços Gerais;

V. Segurança interna;

VI. Cantina/Refeitório.

Art. 49 Compete à Coordenação Administrativa e Financeira, no que diz respeito aos

setores: Financeiro, Compras, Patrimônio e Serviços Gerais:

i. acompanhar controles de inadimplência;

II. acompanhar o andamento das metas financeiras estipuladas;

ill. acompanhar o controle da guarda de documentos e valores (cheques, recibo,

notas fiscais, contratos);

iV. aplicar os procedimentos referentes ao sistema de gestão da qualidade e

responsabilidade social, se houver;

V. atender ás auditorias internas e externas;

VI. controlar e monitorar o processo de compras, fazendo o acompanhamento do

processo até o recebimento do material;

VII. controlar e monitorar atividades de infraestrutura (vigilância, limpeza,

paisagismo, telefonia, elétrica e patrimônio);

VIII. controlar orçamento das áreas, coordenar rubricas de despesas e receitas da

unidade, bem como analisar a documentação contábil;

IX. controlar transações financeiras diárias (pagamentos, recebimentos);

X. coordenar descarte de materiais de consumo reciciável - Programa de
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Gerenciamento de Resíduos Sólidos;

XI. elaborar relatórios financeiros gerenciais;

XII. interagir com instituições bancárias;

XIII. manter regularidade dos documentos de identidade jurídica e fiscal;

XIV. monitorar vigência e cumprimento de contratos;

XV. participar da elaboração do orçamento anual da instituição;

XVI. prever receitas e despesas mensais (numerário);

XVII. providenciar contratos de parcerias e de prestação de serviços das áreas de

negócios;

XVIII. fornecer informações aos órgãos ministeriais e demais órgãos demandantes;

XIX. abrir e acompanhar o processo seletivo para admissão de novos

colaboradores, banco de horas, cartão ponto, atestados médicos, licenças e

afastamentos;

XX. conhecer e cumprir as disposições deste Regimento na sua esfera de atuação;

XXI. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, técnicos de ensino,

colaboradores e famílias.

Art. 50 A segurança é realizada por profissionais contratados por empresa

especializada.

Art. 51 Compete à Segurança Interna:

I. preservar a integridade dos alunos, equipe pedagógica, técnicos de ensino e

visitantes da unidade;

II. garantir um ambiente propício ao convívio escolar;

III. possibilitar ambiente adequado e acessível para o atendimento às pessoas

com deficiência e idosos;

IV. controlar a entrada e a saída de pessoas mediante procedimentos específicos,

elaborados pela unidade;

V. impedir a entrada ou a permanência de pessoas não autorizadas no recinto da

unidade;

VI. comunicar à direção da unidade ou CAF as situações que exijam intervenção

externa de instituições do âmbito do sistema de segurança e justiça.

Art. 52 Compete á Cantina/Refeitório:

I. o fornecimento de alimentação adequada ao consumo humano, considerando

normas da vigilância sanitária, regulamentos municipais/estaduais vigentes

específicos do ambiente escolar, seguindo o contrato de prestação de serviço
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com o fornecedor;

II. possibilitar ambiente adequado e acessível para o atendimento às pessoas

com deficiência e idosos.

Parágrafo único: A unidade tem autonomia para organizar as

normas de utilização adequadas e equipadas para alimentação dos alunos.

52



122

AMBIENTES EDUCACIONAIS
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Art. 53 Os ambientes educacionais são locais destinados à realização das atividades

educacionais, sendo compostos por salas de aula, laboratórios, biblioteca, secretaria

escolar, ambiente virtual de aprendizagem (AVA) dentre outros.

§ 1° Os ambientes educacionais devem estar adaptados/adequados de acordo

com as normas de acessibilidade às pessoas com deficiências ou com mobilidade

reduzida, conforme legislação vigente.

§ 2° Os ambientes educacionais devem atender às normas de prevenção,

saúde e segurança no trabalho.

CAPITULO I - DAS SALAS DE AULA

Art. 54 As salas de aula são ambientes de aprendizagem estruturados para promover

a aquisição e o desenvolvimento de conhecimentos e capacidades dos estudantes.

Parágrafo único: As salas de aula devem estar organizadas e

equipadas com os recursos necessários à aprendizagem do estudante.

CAPITULO II - DOS LABORATÓRIOS E OFICINAS

Art. 55 A instituição deve disponibilizar laboratório(s) estruturado(s) e equipado(s)

para atendimento adequado às especificidades de cada curso, com o objetivo de

prover a simulação de práticas profissionais, quando necessário.

§ 1° Deve ser elaborado um plano de manutenção para garantir o adequado

funcionamento dos equipamentos.

§ 2° As normas e os procedimentos para a estruturação, gestão e o

funcionamento de laboratórios são definidos nos planos de cursos elaborados e

divulgados pela Gerência de Educação Profissional do Departamento Regional do

Senai/PR.

CAPITULO III - DA BIBLIOTECA

Art. 56 Conforme previsto na legislação vigente que dispõe sobre a universalização

das bibliotecas de instituições de ensino do país, toda unidade deve ter uma biblioteca

estruturada e organizada de acordo com os padrões técnicos da área de
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Biblioteconomia.

Parágrafo único: A biblioteca da unidade deve ser utilizada como

ambiente de aprendizagem, com vistas a garantir a acessibilidade e a inclusão digitai

de seus usuários, disponibilizando acervos atualizados e acesso à internet para fins

educacionais.

CAPÍTULO IV - DA SECRETARIA ESCOLAR

Art. 57 O ambiente da secretaria escolar deve permitir o atendimento ao estudante

no âmbito administrativo, a realização da escrituração escolar, a guarda e o arquivo

em segurança dos documentos e registros, sendo o acesso restrito aos funcionários

envolvidos com a escrituração escolar.

Parágrafo único: A guarda de documentos é categorizada como

arquivo corrente, arquivo intermediário e arquivo permanente de acordo com o Anexo

li - Tabela de Temporalidade.

CAPÍTULO V - DO AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM (AVA)

Art. 58 Contempla um conjunto integrado de ferramentas e soluções informatizadas

com funcionalidades para publicação de conteúdo digitai (texto, vídeo, locução,

animação, simulação, entre outros), para comunicação interativa (com chat, fórum,

webconferência, entre outros) e para gestão do processo de ensino e aprendizagem

(rastreamento, logs, rendimento, entre outros).

Parágrafo único: O AVA e outras ferramentas de educação a

distância também podem ser utilizados em cursos presenciais, semipresenciais e a

distância.

CAPÍTULO VI - DAS UNIDADES MÓVEIS

Art. 59 As unidades móveis são veículos totalmente customizados com mobiliários e

equipamentos necessários para oferta de cursos de educação profissional, com o

objetivo de atender a comunidades e empresas onde não existem unidades fixas do

Senai.

Parágrafo Único: Todos os cursos realizados pelas unidades móveis

estarão submetidos às regras específicas de cada modalidade previstas neste

Regimento Escolar.
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
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CAPÍTULO I - DO DESENVOLVIMENTO METODOLOGICO NA EDUCAÇÃO

PROFISSIONAL

Art. 60 O Senai/PR adota o documento Metodologia Sena! de Educação Profissional

no desenvolvimento de suas ações educacionais.

Parágrafo único: O objetivo da metodologia é propiciar ao estudante

as condições necessárias para o desenvolvimento das competências profissionais

requeridas pelo mundo do trabalho, visando uma atuação profissional coerente com

as imposições da contemporaneidade. Assim é possível assegurar uma educação

profissional vinculada às demandas do setor produtivo e dos cidadãos.

Art. 81 A prática docente baseada nas premissas da Metodologia Senai de Educação

Profissional deve:

I. privilegiar metodologias ativas centradas no sujeito que aprende, a partir de

ações desencadeadas pela proposição de desafios e projetos;

II. deslocar o foco do trabalho educacional do ensinar para o aprender,

privilegiando uma educação centrada na aprendizagem do estudante e

contextualizada com o mundo do trabalho;

III. pautar-se pelo papel do docente como facilitador e mediador do processo de

aprendizagem;

IV. visar práticas que estimulem o desenvolvimento de estudantes de tal forma

que demonstrem autonomia, iniciativa, proatividade, capacidade de resolução

de problemas e que alcancem a metacognição, sendo capazes de conduzir sua

j  autoformação e o seu aperfeiçoamento;

V. pautar-se pelo planejamento sistemático das atividades pedagógicas

elaborado pelos docentes, adotando situações de aprendizagem adequadas ao

alunado em termos de conteúdos formativos e nível de complexidade, de modo

que subsidiem a mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes por

parte dos alunos na solução dos problemas propostos;

VI. avaliar a adequação curricular considerando as potencialidades do aluno com

deficiência, sem ignorar as suas necessidades educacionais especiais.
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Art. 62 A implementação da Metodologia Senai de Educação Profissional nas

unidades é de responsabilidade da Gerência de Educação Profissional do

Departamento Regional em parceria com as equipes técnico-pedagógicas das

unidades.

j

CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA

Art. 63 A organização didático-pedagógica é entendida como o conjunto de

procedimentos elaborados com vistas à realização das atividades escolares, para

garantir a efetividade do processo de ensino e de aprendizagem, seguindo a LDBEN n.°

9.394/96.

Parágrafo único: A organização didático-pedagógica do Pronatec,

além de seguir a LDBEN n.° 9.394/96, segue também os procedimentos de toda a

Legislação e Notas Informativas referente a esse Programa, publicadas pela

Presidência da República/Ministério da Educação.

Art. 64 A unidade, na qualidade de instituição de educação profissional, oferta a

educação para o trabalho, a formação inicial e continuada de trabalhadores e a

educação profissional técnica de nível médio, organizada por regulamentação do

Ministério da Educação, em trajetórias de formação que favoreçam a continuidade da

formação, observando as seguintes premissas:

I. organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional

e tecnológica;

II. articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da

ciência e tecnologia;

III. a centralidade do trabalho como princípio educativo;

IV. a indissociabilidade entre teoria e prática.

Art. 65 A estrutura de cada curso e programa está explicitada no plano de curso,

elaborado pela Gerência de Educação Profissional do Senai/PR.
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SEÇÃO I - EDUCAÇÃO PARA O TRABALHO E FORMAÇÃO INICIAL E

CONTINUADA DE TRABALHADORES

Art. 66 A educação para o trabalho é o processo educativo que propicia condições de

inserção genérica no mundo do trabalho.

§ 1° Iniciação profissional, que se destina à preparação do estudante,

independentemente de escolaridade, visando a despertar o interesse pelo trabalho e

preparar para o desempenho de tarefas básicas e de baixa complexidade de uma

profissão.

§ 2° A idade mínima para ingresso nos cursos de iniciação profissional é de 10

(dez) anos, com exceção dos cursos em que as atividades previstas estejam

relacionadas na lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP - Decreto 6481

'v ^ de 12 de junho de 2008), em que a idade mínima para matrícula é de 18 (dezoito)

anos. A carga horária mínima para os cursos de iniciação profissional é de duas horas.

Art. 67 A formação inicial e continuada de trabalhadores tem por objetivo qualificar

jovens e adultos, podendo ser oferecida, segundo itinerários formativos, de forma livre

em função das necessidades da indústria e da sociedade. A formação inicial e

continuada compreende os cursos de;

§ 1° Aperfeiçoamento profissional, que se destina a trabalhadores que buscam

a atualização, ampliação ou complementação de competências profissionais

adquiridas por meio de formação profissional ou no trabalho. Caracteriza-se pela

necessidade de conhecimentos prévios na área do curso. A carga horária mínima para

os cursos de aperfeiçoamento profissional é de duas horas, exceto para os cursos

,  referentes às Normas Regulamentadoras (NR).

§ 2° A idade mínima para matrícula nos cursos de aperfeiçoamento profissional

é de 14 (catorze) anos. Nos cursos em que as atividades previstas estejam

relacionadas na lista TIP, a idade para matrícula será de 18 (dezoito) anos.

§ 3° Cursos relativos às Normas Regulamentadoras (NR) devem observar o

disposto no Referencial para Oferta de Cursos Relativos a Normas

Regulamentadoras, elaborado pela Gerência de Educação Profissional, com base na

legislação vigente vinculada ao Ministério do Trabalho.

§ 4° Qualificação profissional, que se destina a trabalhadores que buscam a

formação e desenvolvimento de competências de um determinado perfil profissional

definido pelo mercado de trabalho. Os cursos de qualificação profissional terão carga

horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas, dentro dos princípios legais
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determinados pelas normas estabelecidas pela legislação educacional vigente.

§ 5° A Idade mínima para Ingresso nos cursos de qualificação profissional é de

14 (catorze) anos, salvo nos casos dos cursos em que as atividades previstas estejam

contempladas na Lista TIP, em que a Idade será de 18 (dezoito) anos.

§ 6° Os cursos de qualificação devem observar tanto o Itinerário Nacional de

Educação Profissional quanto o itinerário Regional, bem como os respectivos pianos

de curso.

§ 7° A disciplina FiC (Formação iniciai e Continuada) ofertada para a educação

de jovens e adultos - EJA profissionalizante corresponde a cursos de qualificação

profissional semipresenclai, ofertados com 80% (oitenta por cento) da carga horária a

distância e 20% (vinte por cento) presencialmente no polo.

§ 8° Os alunos da EJA profissionalizante submetem-se às regras da

qualificação profissional semipresenclai previstas neste Regimento Escolar.

§ 8° Aprendizagem Industriai, que se destina à qualificação Inicial de jovens,

com o objetivo de possibilitar a Inserção no mundo do trabalho por meio de contrato

especial de trabalho, no qual o jovem aprendiz aplica na Indústria os conhecimentos

teóricos e práticos desenvolvidos no Senal. O Ingresso será prioritariamente para

estudantes contratados pelas Indústrias contribuintes. Os cursos são destinados a

jovens de 14 (catorze) a 24 (vinte e quatro) anos Incompletos, que estejam

matriculados e freqüentando o ensino fundamentai ou médio, caso não tenham

concluído o ensino médio. Para pessoas com deficiência, não há limite de Idade. A

carga horária mínima da fase escolar dos programas de aprendizagem será definida

a partir do Catálogo Nacional de Programas de Aprendizagem - CONAP. A definição

deve considerar, como parâmetro, a carga horária dos cursos técnicos homologados

pelo Ministério da Educação (MEC), apllcando-se, no mínimo, 40% (quarenta por

cento) da carga horária do curso correspondente da área ou 400 horas (o que for

maior - parágrafo 2°, artigo 10 da Portaria MTE n° 723/2012).

SEÇÃO 11 - EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

Art. 68 A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida de forma

articulada ao ensino médio, observados:

I. os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo

Conselho Nacional de Educação;

II. as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino;
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III. as exigências nos termos do Projeto Político-Pedagógico do Senai/PR.

Parágrafo único: A educação profissional técnica de nível médio é

destinada a alunos cursando o ensino médio, a educação de jovens e adultos

correspondente ao ensino médio, ou egressos destes, com o objetivo de proporcionar

habilitação técnica ou qualificação profissional técnica, segundo perfil profissional de

conclusão, podendo ser estruturada e oferecida segundo itinerários formativos que

possibilitem qualificações intermediárias. Nesta modalidade, não há idade mínima para

ingresso; a condição de participação é quanto à escolaridade (aluno cursando ou

concluinte do ensino médio).

Art. 69 A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino

médio dar-se-á de forma:

I. integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental,

sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional

técnica de nível médio, na mesma unidade, contando com matrícula única para

cada aluno;

II. concomitante, oferecida somente a quem já tenha conciuído o ensino

fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade

entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe

a existência de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer:

a) na mesma unidade, aproveitando-se as oportunidades educacionais

disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades

educacionais disponíveis; ou

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de

intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de

projetos pedagógicos unificados;

III. subsequente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio.

Art. 70 Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, presenciais e

semipresenciais, terão duração mínima de 800 (oitocentas) horas dentro dos princípios

legais determinados pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e normas

estabelecidas pela legislação educacional vigente.
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Art. 71 Os cursos de educação profissional técnica de nível médio presenciais poderão

ser ofertados com até 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso a distância

e, além de seguirem os artigos dispostos neste Regimento Escolar, seguirão as

orientações contidas no Anexo I - Regulamento Interno.

Art. 72 Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, o aluno deverá concluir

seus estudos de educação profissional e de ensino médio.

Art. 73 Para fins de registro, divulgação de dados e de validação de diplomas de cursos

de nível médio, todas as unidades ofertantes desses cursos, bem como os próprios

cursos, precisam ser registrados no Sistema Nacional de Informação da Educação

Profissional e Tecnológica (Sistec).

SEÇÃO III - EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Art. 74 Considera-se educação a distância a modalidade educacional na qual a

mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a

utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal

qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis,

entre outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da

educação que estejam em lugares e tempos diversos (Decreto n° 9057/2017).

Parágrafo único Todos os princípios legais, conceitos e concepções

que orientam a educação profissional ofertada de forma presencial, nos âmbitos federal,

estadual e municipal, são válidos na estratégia de educação a distância.

Art. 75 Estão contemplados na educação a distância os cursos que ocorrem

completamente a distância e os cursos semipresenciais, cuja carga horária a distância

é superior à carga horária presencial.

Art. 76 São atribuições da sede:

I. demandar cursos a distância, atendendo a todas as modalidades de educação

contempladas pelo Senai/PR;

II. orientar o processo escolar das unidades polo na oferta de cursos;

III. elaborar e orientar o planejamento das unidades curriculares dos cursos no

âmbito do PSEaD;
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IV. elaborar avaliações e situações de aprendizagem em conjunto com as

unidades polo;

V. orientar a aplicação de recuperações e reposições de aula;

VI. acompanhar e dar suporte às unidades poio durante o processo de ensino e

de aprendizagem;

VII. prover atendimento por meio de tutores on-line.

Art. 77 São atribuições do polo:

I. realizar atividades presenciais e de práticas em laboratórios com a interação

do tutor presencial e seus pares;

II. aplicar avaliações e apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC),

em conformidade com o projeto de curso;

III. apoiar as ações inerentes à educação profissional dos cursos técnicos

demandados pela sede;

IV. operacionalizar as funções pedagógico-administrativas para os momentos

presenciais, em atendimento às questões legais da normatização em vigor,

apresentando infraestrutura adequada à realização das atividades práticas;

V. elaborar avaliações e situações de aprendizagem em conjunto com a sede;

VI. prover atendimento por meio dos tutores presenciais.

Art. 78 Além da infraestrutura física disponível nas unidades polo, destinada à

realização das atividades presenciais que ocorrerão quinzenalmente, os alunos devem

ter acesso:

I. ao AVA, sistema informatizado de gerenciamento da aprendizagem;

^  II. a livros didáticos impressos, nos quais constem os itens de conhecimento
^  relacionados ás unidades curriculares;

III. a materiais on-line, como arquivos de textos, imagens, sons e movimentos,

bem como a situações de aprendizagem e exercícios recomendados para o

desenvolvimento dos fundamentos técnicos e científicos e das capacidades

técnicas, sociais, organizativas e metodológicas previstas no plano de curso;

IV. exercícios on-line com autocorreção que contam com feedbacks exibidos

automaticamente.

Art. 79 Os encontros presenciais no polo, que correspondem a no mínimo 20% (vinte

por cento) da carga horária total do curso, devem ser realizados de acordo com as

seguintes premissas:
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I. serem centrados na exposição e discussão dos conteúdos, a partir de

referências indicadas no material didático;

il. serem ministrados por tutores presenciais (técnicos de ensino), com amplo

conhecimento teórico e prático da unidade curricular, atuando em conjunto com

os tutores a distância e demais membros da equipe técnico-pedagógica.

SEÇÃO IV- ORGANIZAÇÃO CURRICULAR, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art, 80 O plano de curso contempla a filosofia educacional da instituição. É o

documento no qual constam objetivos e justificativas, requisitos de acesso, perfil

profissional de conclusão, organização curricular, critérios de aproveitamento de

estudos e competências, critérios de avaliação, instalações e equipamentos, pessoal

docente e técnico, certificados ou diplomas;

Art. 81 A elaboração e a execução do plano de desenvolvimento das unidades

curriculares, bem como as situações de aprendizagem competem aos técnicos de

ensino, orientados pela equipe pedagógica.

Art. 82 A execução das unidades curriculares;

§ 1° Nos cursos de qualificação profissional presenciais, a ordem de realização das

unidades curriculares ocorre conforme estabelecidas nos planos de curso;

§ 2° Nos cursos de qualificação profissional semipresenciais, a ordem de realização das

unidades curriculares ocorre de forma seqüencial, conforme a ordem da matriz

curricular;

§ 3° Nos cursos de aprendizagem industrial, a ordem de realização das unidades

curriculares pode ocorrer de forma alternada ou seqüencial, conforme a matriz

curricular;

§ 4° Nos cursos técnicos presenciais, a ordem de realização das unidades curriculares

ocorre de forma seqüencial no primeiro módulo e pode ocorrer de forma alternada nos

demais módulos. Caso uma unidade curricular seja estabelecida na matriz curricular

como pré-requisito de outra, ambas não podem ser cursadas simultaneamente;

§ 5° Nos cursos técnicos semipresenciais, a ordem de realização das unidades

curriculares ocorre de forma seqüencial, conforme a ordem da matriz curricular. Caso

uma unidade curricular seja estabelecida na matriz curricular como pré-requisito de

outra, ambas não podem ser cursadas simultaneamente.
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Art. 83 A hora-aula a ser executada em todos os cursos, de todas as modalidades

presenciais e semipresenciais ofertados no Senai deve ser de 60 (sessenta) minutos,

de forma que possa garantir o cumprimento das cargas horárias totais estabelecidas

para cada curso.

Art. 84 O estágio não obrigatório para os cursos técnicos, como atividade opcional para

o aluno, deverá constar no histórico escolar.

SEÇÃO V- MATRÍCULA E REMATRICULA

Art, 85 Entende-se por matrícula o ato formal que vincula o requerente á unidade,

conferindo-ihe a condição de aluno.

§ 1° O requisito para a matrícula nos cursos de iniciação profissional é de 10

(dez) anos completos no ato da matrícula, independente da escolaridade.

§ 2° A matrícula nos cursos de qualificação profissional presenciais e

semipresenciais só poderá ser efetuada para aiunos com idade mínima de 14 (catorze)

anos compietos, exceto em áreas como: construção civil, madeira e mobiliário,

segurança do trabalho, ou atividades relacionadas no Decreto 6481/2008, conforme lista

TIP, cuja idade mínima é de 18 (dezoito) anos completos.

§ 3° A matrícula nos programas de aprendizagem presenciais e a distância

deverá ser efetuada para aiunos com idade mínima de 14 (catorze) anos e que não

completem 24 anos antes do término do programa, conforme legislação vigente. Os

aiunos também devem estar regularmente matriculados no ensino fundamental ou

médio e caso tenham completado o ensino médio, deverão apresentar o certificado de

conclusão no ato da matrícula. A matrícula dos alunos entre 14 (catorze) e 18(dezoito)''

anos fica condicionada às regras estabelecidas no Catálogo Nacional de Programa de

Aprendizagem e legislações sobre o tema que tratam do trabalho de menores em

ambientes insalubres e periculosos (Decreto n° 6481, Lista TIP). Para a matrícula de

^ o curso poderá ser realizado por menores de 18 anos desde que os riscos de pericuiosidade e
insaiubridade sejam eiididos por Parecer Técnico Circunstanciado - parecer assinado por profissionai da
empresa contratante, iegaimente habilitado em Saúde e Segurança do Trabaiho, que ateste a ausência de
risco que possa comprometer a saúde e segurança do adolescente, a ser depositado na Deiegacia Regional
do Trabalho da circunscrição na qual ocorrerem as referidas atividades (art. 1°, § 1°, da Portaria n° 20/l\/ITE,
de 13 de setembro de 2001) - ou em condições laboratoriais - ou seja, optar pela execução das atividades
práticas dos adolescentes nas instalações da própria entidade encarregada da fonnação técnico-
profissionai, em ambiente protegido (art. 23 do Decreto n° 5.598/2005).
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pessoas com deficiência, não há limite de idade.

§ 4° A matrícula nos programas de aprendizagem presenciais e a distância

deverá ser efetivada, preferencialmente, para candidatos que ainda não participaram de

um programa de aprendizagem, tendo em vista o objetivo de capacitação para o

primeiro emprego. Caso haja vaga disponível, um mesmo candidato poderá participar

de um segundo programa de aprendizagem, desde que os cursos não pertençam à

mesma ocupação da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e a fase empresa

não seja realizada duas vezes na mesma empresa.

§ 5° A matrícula nos cursos de qualificação profissional presenciais e

semipresenciais só poderá ser efetuada para alunos com idade mínima de 14 (catorze)

anos completos, exceto em áreas como: construção civil, madeira e mobiliário,

segurança do trabalho, ou atividades relacionadas no Decreto 6481/2008, conforme lista

TIP, cuja idade mínima é de 18 (dezoito) anos completos.

§ 6° A matrícula nos cursos técnicos, presenciais e semipresenciais, só poderá

ser efetuada para alunos que estejam cursando o ensino médio, a educação de jovens

e adultos correspondente ao ensino médio ou egressos destes, independentemente do

ano em curso e da idade.

§ 7° O aluno e/ou seu responsável legal, ao efetuar a matrícula, aceitará e

sujeitar-se-á às disposições do presente Regimento Escolar, do Contrato de Prestação

de Serviços Educacionais e/ou do Termo de Compromisso/Responsabilidade, como

também aos costumes, normas e orientações vigentes na unidade.

Art. 86 Os alunos com deficiência serão matriculados nos cursos de iniciação

profissional, nos programas de aprendizagem, qualificação profissional,

aperfeiçoamento profissional e cursos técnicos, respeitando o seu direito a atendimento

adequado, pelos serviços e apoios especializados, de acordo com a legislação em vigor

e garantindo o atendimento às necessidades educacionais específicas que a pessoa

apresenta, sendo necessário ouvir a própria pessoa e o GAL (Grupo de Apoio Local)

sobre a forma mais assertiva de adequar materiais, ou de adaptar mobiliário e

equipamentos.

§ 1° Para formação inicial e continuada, não há exigência de comprovação de

escolaridade do aluno com deficiência e a matrícula deve ser condicionada à sua

capacidade de aproveitamento e não ao nível de escolaridade (Decreto 3298/1999).

Art. 87 Para requisição de matrícula, deverão ser apresentados os seguintes

documentos:
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§ 1° Para maiores de 18 (dezoito) anos ou emancipados:

I. Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento (original e fotocópia);

II. Carteira de Identidade (originai e fotocópia);

III. Cadastro de Pessoa Física - CPF (originai e fotocópia);

iV. Comprovante de residência atualizado (máximo de três meses - originai e

cópia);

V. Uma foto 3x4 recente impressa ou imagem capturada pela unidade no ato

da matrícula e salva diretamente no SGE;

VI. Registro Nacional de estrangeiro - RNE (quando residente no Brasil);

Vil. Para os programas de aprendizagem, além dos documentos citados

anteriormente, os candidatos deverão apresentar Carteira de Trabalho

(CTPS) original para conferência de curso realizado anteriormente de

mesma ocupação (CBO) no Senai ou em outra instituição de ensino. E ainda,

deverá apresentar contrato de aprendizagem, para confirmação do vínculo

com a empresa atual, bem como comprovante de matrícula no ensino médio,

na educação de jovens e adultos correspondente ao ensino médio, no ensino

fundamental ou histórico escolar de conclusão destes (original e fotocópia);

Vlll. Para os cursos de qualificação profissional e aperfeiçoamento profissional,

além dos documentos citados anteriormente, os candidatos deverão

apresentar documentação comprobatória conforme requisitos estabelecidos

pelo curso;

IX. Para os cursos técnicos, além dos documentos citados anteriormente, os

candidatos deverão apresentar comprovante de matrícula no ensino médio,

na educação de jovens e adultos correspondente ao ensino médio, ou

histórico escolar de conclusão desses (original e fotocópia);

X. Para alunos estrangeiros, comprovante de escolaridade equivalente ao ensino

médio devidamente legalizado no Brasil;

XI. O aluno atendido no âmbito do Pronatec deve comprovar o perfil de público-

alvo do programa, apresentando documentação compatível para cada

demandante conforme legislação do programa em vigor.

§ 2° Para menores de 18 (dezoito) anos:

I. Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento (original e fotocópia);

II.Carteira de Identidade (original e fotocópia);

III.Cadastro de Pessoa Física - CPF (original e fotocópia);

IV. Comprovante de residência atualizado (máximo de três meses - original e
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cópia):

V. Uma foto 3x4 recente impressa ou imagem capturada pela unidade no ato da

matrícula e salva diretamente no SGE;

VI. Registro Nacional de Estrangeiro - RNE (quando residente no Brasil);

VII. RG e CPF dos pais ou responsáveis legais (original e fotocópia);

VIII. Documento comprobatório da guarda, em caso de responsáveis que não

sejam pais do aluno. Na falta do documento de guarda, poderá ser apresentada

uma declaração do Conselho Tutelar;

IX. Para os programas de aprendizagem, além dos documentos citados

anteriormente, os candidatos deverão apresentar Carteira de Trabalho (CTPS)

original para conferência de curso realizado anteriormente de mesma

ocupação (CBO) no Senai ou em outra instituição de ensino. E ainda, deverá

apresentar contrato de aprendizagem, para confirmação do vínculo com a

empresa atual, bem como comprovante de matrícula no ensino médio, na

educação de jovens e adultos correspondente ao ensino médio, no ensino

fundamental ou histórico escolar de conclusão destes (original e fotocópia);

X. Para os cursos de qualificação profissional e aperfeiçoamento profissional,

além dos documentos citados anteriormente, os candidatos deverão

apresentar documentação comprobatória conforme requisitos estabelecidos

pelo curso;

XI. Para os cursos técnicos, além dos documentos citados anteriormente, os

candidatos deverão apresentar comprovante de matrícula no ensino médio,

na educação de jovens e adultos correspondente ao ensino médio, ou

histórico escolar de conclusão desses (original e fotocópia);

XII. Para alunos estrangeiros, comprovante de escolaridade equivalente ao ensino

médio devidamente legalizado no Brasil;

XIII. O aluno atendido no âmbito do Pronatec deve comprovar o perfil de público-

alvo do programa, apresentando documentação compatível para cada

demandante conforme legislação do programa em vigor.

§ 3° Em caso de impedimento do interessado maior de 18 (dezoito) anos, a

matrícula poderá ser requerida por procurador, apresentando os documentos

listados.

§ 4° Para os programas de aprendizagem e cursos técnicos, deferida a matrícula,

os documentos apresentados passarão a integrar, obrigatoriamente, a pasta

individual do aluno.

§ 5° Para os cursos de aperfeiçoamento e qualificação profissional, deferida a
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matrícula, os documentos apresentados passarão a integrar, obrigatoriamente, o

diário de classe dos referidos cursos.

§ 6° No ato da matrícula, o aluno ou seu responsável legal será informado sobre

o funcionamento do estabelecimento de ensino e sua organização, conforme o

Projeto Político-Pedagógico, Regimento Escolar e demais regulamentos

internos.

§ 7° Poderá haver processo seletivo caso a demanda seja superior ao número

de vagas existentes, sendo analisadas as condições individuais de cada aluno.

§ 8° A pessoa com deficiência terá prioridade no processo educativo, garantindo-

Ihe o atendimento de suas especificidades educacionais e para não denotar

imposição de barreiras ao seu acesso aos sistemas de ensino, podendo

configurar como discriminação e cerceamento de direitos, conforme a Lei n°

13.146/2015, Resolução CNE/CEB 4/99, Nota Informativa 03/2013, Art. 58 da

Portaria n° 168/2013 e Pronatec/MEC, garantindo publicidade do processo.

§ 9° No âmbito do Pronatec, o processo seletivo da Bolsa-Formação deve ser

organizado e operacionalizado pelo parceiro demandante.

Art. 88 No caso de alunos Pronatec, posteriormente á homologação das turmas pelo

MEC e seguindo todos os passos do fluxo de oferta da Bolsa-Formação Estudante, terão

suas matrículas confirmadas no Sistema de Informações da Educação Profissional e

Tecnológica (Sistec) e no SGE do Senai/PR.

§ 1° Todo aluno Pronatec deve, obrigatoriamente, assinar o termo de

compromisso e comprovante de matrícula Pronatec, disponível no Sistec, após o

procedimento de confirmação de matrícula.

Art. 89 Os alunos matriculados via Pronatec devem ser agrupados em turmas, sendo

que estes devem ser do mesmo curso, da mesma forma de oferta (concomitante,

subsequente ou integrado) e da mesma modalidade de educação profissional (oferta

presencial ou a distância).

Art. 90 No âmbito do Pronatec, é vetado a uma mesma pessoa ocupar, na condição de

estudante, simultaneamente, uma vaga em curso técnico na Bolsa-Formação e

qualquer outra vaga gratuita em curso técnico de nível médio ou em curso de graduação,

seja em instituição pública ou por meio de programas financiados pela União, em todo

o território nacional, sob pena de cancelamento da Bolsa-Formação e das previsões que

constam da Lei n° 12.089/2009.
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Art. 91 A assistência estudantil deverá ser prestada aos alunos do Pronateo como

auxílio para alimentação e transporte, considerando também as necessidades

específicas de pessoas com deficiência.

Parágrafo único: A assistência estudantil prevista aplica-se somente

aos cursos FIC e técnicos presenciais, nas formas concomitante e integrada.

Art. 92 Após o deferimento da matrícula, o aluno ou o responsável legal, quando se

tratar de aluno menor de idade, deverá assinar o Contrato de Prestação de Serviços

Educacionais, lavrado em duas vias, sendo uma via para arquivo da unidade e a outra

para o aluno.

Art. 93 A matrícula para os cursos técnicos presenciais e semipresenciais também

poderá ocorrer após o início das aulas, para ingresso na unidade curricular

subsequente, desde que seja no primeiro módulo do curso.

§ 1° Para os cursos técnicos presenciais, após o início das aulas nas unidades

curriculares em andamento, hiavendo disponibilidade de vagas na turma, o aluno ainda

poderá matricular-se nas vagas remanescentes respeitando os 25% (vinte e cinco por

cento) de freqüência de cada unidade curricular e receberá falta, do dia que iniciou a

unidade curricular até o dia que antecede a sua matrícula.

§ 2° Aos alunos dos cursos técnicos semipresenciais, que ingressarem no

período de vagas remanescentes, durante a vigência da primeira unidade curricular,

receberá falta na aula inaugural presencial.

§ 3° Aos alunos dos cursos técnicos semipresenciais, que ingressarem a partir

da segunda unidade curricular, a matrícula do aluno deve ocorrer até uma semana antes

do início de cada unidade curricular.

§ 4° Aos alunos dos cursos técnicos presenciais e semipresenciais que

ingressarem após o início das aulas, faz-se necessário repor os conteúdos formativos,

a fim de garantir a qualidade do ensino e da aprendizagem.

§ 5° Aos alunos dos cursos técnicos presenciais e semipresenciais, que

ingressarem após o início da primeira unidade curricular, faz-se necessário cursar as

unidades curriculares não cursadas, e estas ficarão como pendentes, devendo ser

cursadas de acordo com a disponibilidade da oferta.

§ 6° Aos alunos dos cursos técnicos presenciais e semipresenciais, as unidades

curriculares cursadas e reprovadas também ficarão como pendentes, devendo ser

cursadas novamente, de acordo com a disponibilidade da oferta.
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Art. 94 Entende-se por rematrícula o ato formal que renova a vincuiação do aluno à

unidade.

Art. 95 A rematrícula nos programas de aprendizagem presenciais e a distância poderá

ocorrer a cada período letivo, conforme estabelecido no plano de curso do programa.

§ 1° A rematrícula nos programas de aprendizagem só poderá ser efetuada após

a secretaria escolar ter procedido à verificação da documentação escolar do aluno.

§ 2° A cada início de ano letivo o aluno deverá apresentar a comprovação de

que está regularmente matriculado na educação básica, caso ainda não tenha concluído

o ensino médio.

§ 3° Os cursos de aprendizagem por unidade curricular ocorrem em período

único, sem rematrícula.

Art. 96 A rematrícula nos cursos técnicos presenciais e semipresenciais deve ser

realizada a cada módulo subsequente, mediante manifestação expressa do interessado.

§ 1° Os alunos que requererem aproveitamento de estudos só serão

dispensados das disciplinas após o resultado das respectivas análises e ou avaliações.

§ 2° A rematrícula poderá ser efetuada após a secretaria escolar ter procedido à

verificação da documentação escolar do aluno e, para os cursos pagos, analisada a

situação de regularidade financeira, conforme Lei n.° 9.870/1999.

§ 3° Para a rematrícula, caso o aluno fique com status pendente (unidades

curriculares reprovadas ou unidades curriculares não cursadas), consultar o artigo 100.

Art. 97 Nos cursos de qualificação profissional, aperfeiçoamento profissional e cursos

técnicos, a matrícula poderá ser cancelada/trancada em qualquer época do período

letivo pelo aluno ou por seus pais ou responsável legal, mediante solicitação à secretaria

escolar, mediante intervenção e mediação pedagógica.

Art. 98 Nos programas de aprendizagem não haverá a possibilidade de trancamento de

matrícula, uma vez que o aluno estará vinculado a um contrato especial de trabalho

visando a prática profissional na empresa.

Art. 99 O trancamento é assegurado por lei ao aluno. Entretanto, até o momento, o

Sistec não está adaptado para esses registros para o aluno Pronatec. Assim, mediante

solicitação de trancamento por parte do aluno, a unidade deve encaminhar a situação
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para a Gerência de Educação Profissional do Senai/PR, que repassará ao MEC. O

trancamento poderá ser realizado somente após o retorno positivo do MEC.

Parágrafo único: Todos os registros/evidências devem ser

guardados na pasta do aluno e o procedimento operacional deve ser realizado no SGE

do Senai/PR.

Art. 100 Entende-se por pendência a unidade curricular não cursada e, também, a

unidade curricular cursada e reprovada.

§ 1° Para os cursos de aprendizagem que tiverem na matriz curricular a previsão

de entradas posteriores ao início da primeira unidade curricular, o número de

pendências corresponderá ao número de unidades curriculares não cursadas no

momento de ingresso do aluno. É obrigatório ao aluno iniciar pela unidade curricular 1

antes de prosseguir para as demais unidades curriculares.

§ 2° Para os cursos de aprendizagem não se aplica pendência em casos de

reprovação.

§ 3° Para os cursos técnicos presenciais, o limite de unidades curriculares não

cursadas e/ou reprovadas para prosseguimento dos estudos é de 4 (quatro) pendências

de unidades curriculares presenciais. Caso o limite de pendências seja ultrapassado,

será necessário cursar as unidades curriculares pendentes antes de avançar para o

módulo subsequente.

§ 4° Para os cursos técnicos semipresenciais, o limite de unidades curriculares

não cursadas e/ou reprovadas para prosseguimento dos estudos é de 4 (quatro)

pendências totais no curso. Caso o limite de pendências seja ultrapassado, será

necessário cursar as unidades curriculares pendentes antes de avançar para o módulo

subsequente. ^

§ 5° Para os cursos técnicos presenciais, no primeiro módulo a aprovação fica

condicionada a cada unidade curricular (freqüência e nota), sendo permitida a promoção

do aluno para o segundo módulo desde que tenha obtido aprovação em pelo menos

uma unidade curricular presencial. Neste caso, as demais unidades curriculares

pendentes poderão ser cursadas posteriormente, até o final do curso, de acordo com a

disponibilidade da oferta.

§ 6° Para os cursos técnicos semipresenciais, no primeiro módulo a aprovação

fica condicionada a cada unidade curricular (freqüência e nota), sendo permitida a

promoção do aluno para o segundo módulo desde que tenha obtido aprovação em pelo

menos uma unidade curricular. Nesse caso, as demais unidades curriculares pendentes

poderão ser cursadas posteriormente, até o final do curso, de acordo com a
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disponibilidade da oferta.

§ 7° Para os cursos técnicos presenciais e semipresenciais, é obrigatório ao

aluno que ingressar na última unidade curricular do primeiro módulo obter aprovação na

mesma para prosseguir para o segundo módulo do curso.

§ 8° Para os cursos técnicos presenciais e semipresenciais, a rematrícuia será

efetuada via Portai Educacional SGE em todas as unidades curriculares do módulo

subsequente, com exceção das unidades curriculares que possuem pré-requisitos, que

serão realizadas após a apuração de resultados.

§ 9° Para os cursos técnicos presenciais e semipresenciais, em caso de

exceção, a rematrícuia poderá ser efetuada de forma isolada em unidades curriculares

do módulo subsequente, não sendo obrigatório cursar todas as unidades curriculares,

desde que não ultrapasse o limite de pendências:

§ 10° Para os cursos técnicos presenciais e semipresenciais, uma unidade

curricular pendente por reprovação não pode ser substituída por trabalho ou outra

atividade pedagógica, devendo ser cursada integralmente;

§ 11° Para os cursos técnicos presenciais e semipresenciais, uma unidade

curricular pendente não precisa ser cursada na seqüência, desde que não seja pré-

requisito de outras;

§ 12° Para os cursos técnicos semipresenciais, uma unidade curricular pendente

deve ser realizada com a carga horária da matriz curricular vigente, cumprindo os

momentos presenciais e a distância, conforme disponibilidade de calendário.

Parágrafo único: Pendências não se aplicam a cursos de qualificação

profissional, aperfeiçoamento profissional e iniciação profissional.

SEÇÃO VI - TRANSFERÊNCIA

Art. 101 Matrícula por transferência é aquela pela qual o aluno, ao se desvincular de

um estabelecimento de ensino, vincuia-se a outro congênere para prosseguimento dos

estudos em curso.

§ 1° A transferência pode ser solicitada somente para os cursos técnicos

presenciais e semipresenciais.

§ 2° Os registros referentes ao aproveitamento e à assiduidade do aluno, até a

época da transferência, são atribuições exclusivas do estabelecimento de origem,

devendo ser transpostos para a documentação escolar do aluno no estabelecimento de

destino, sem modificações.
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§ 3° Em caso de dúvida quanto à interpretação dos documentos, o

estabelecimento de destino deverá solicitar ao de origem, antes de efetivar a matrícula,

os elementos indispensáveis ao seu julgamento.

Art. 102 Segundo determinação do MEC, nos cursos do Pronatec, a troca de oferta pelo

aluno será permitida de acordo com os seguintes critérios;

I. somente em curso técnico, após o período regular de matrícula (ou seja, em

período de inscrição on-line)-,

II. transferência interna: é permitida a transferência de turma ou turno do

estudante, no mesmo curso e na mesma unidade, desde que haja vagas

disponíveis e que estejam em período de inscrição on-line (ou seja, após o

período regular de matrículas):

III. transferência externa: é permitida a transferência de matrícula para outra

instituição de ensino somente dentro da mesma rede ofertante e desde que

haja vagas disponíveis (funcionalidade ainda não disponível no Sistec).

Art. 103 Para todos os cursos técnicos presenciais e semipresenciais, a unidade

somente poderá aceitar transferência nos seguintes casos:

I. se houver vaga;

II. se for possível adaptar o aluno ao seu currículo.

Art. 104 A adaptação do aluno transferido será realizada com base no parecer da

análise de matriz curricular pela equipe pedagógica e técnicos de ensino do curso

pretendido.

Art. 105 O aluno, ao se transferir para o Senai, deverá apresentar o histórico escolar,

contendo:

I. identificação completa do aluno;

II. identificação completa do estabelecimento de ensino;

III. informação sobre períodos, etapas, módulos ou fases cursadas no

estabelecimento ou em outros freqüentados anteriormente, com o respectivo

aproveitamento e declaração de aprovação ou reprovação;

iV. síntese do sistema de avaliação do rendimento escolar adotado pelo

estabelecimento.

Parágrafo único: O aluno tem o prazo de até 15 (quinze) dias, a partir

da data da solicitação, para fornecer documentação referente ao processo de
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transferência. Em caso de impossibilidade de cumprimento do prazo acima, o aluno

deverá apresentar declaração na qual conste o período, a etapa, o módulo ou a fase

para qual está apto a se matricular, anexando cópia de matriz curricular e compromisso

de expedição de documento definitivo com prazo prorrogado por mais, no máximo, 15

(quinze) dias.

Art. 106 O aluno do Senai dos cursos técnicos presenciais e semipresenciais em

andamento, ao se transferir para outra instituição de ensino, deverá receber, além do

histórico escolar, a síntese do sistema de avaliação.

Art. 107 Para os casos de aproveitamento de estudos, consultar a Seção IX -

Aproveitamento de Estudos e Avaliação de Competências.

Parágrafo único: Os alunos em transferência entre unidades do

Senai/PR estão dispensados do aproveitamento de estudos. Será suficiente a

apresentação do histórico escolar, com freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por

cento) e aprovação na unidade curricular.

Art.108 É vetada a transferência de aluno sujeito a estudos de recuperação no final do

período letivo.

Art. 109 A transferência entre modalidades presencial e semipresencial deverá ser

realizada mediante análise da matriz curricular vigente no curso de destino.

I. A transferência somente poderá ocorrer no início do módulo seguinte do curso de

destino, se houver conclusão com aprovação no módulo do curso atual.

II. O prazo de solicitação de transferência entre modalidades é de até 30 (trinta) dias

antes do início do módulo seguinte do curso de destino.

III. O aluno poderá ser transferido entre modalidades somente uma vez.

IV. Quando necessária a adaptação entre matrizes, consultar a Seção IX -

Aprpveitamento de Estudos e Avaliação de Competências.

Parágrafo único: A solicitação de transferência deverá ser requerida

Junto à secretaria escolar.

SEÇÃO Vil - FREQÜÊNCIA, ABONO DE FALTAS E REPOSIÇÃO DE AULAS
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Art. 110 É obrigatório ao aluno ter freqüência nas auias em todas as atividades

escolares, sendo apurada do primeiro ao último dia do período ietivo, inclusive nos

cursos a distância, em que a apuração se dá sobre a carga horária dos momentos

presenciais.

Parágrafo único: É responsabiiidade do aluno e dos responsáveis

iegais, quando menor de 18 (dezoito) anos, fazer o controle da freqüência escolar.

Art. 111 A freqüência nos cursos será apurada conforme a carga horária do módulo,

e/ou unidade curricular estabelecida na matriz curricuiar do piano de curso e registrada

nos respectivos diários de classe, tendo como parâmetro de cálculo a hora-relógio

(sessenta minutos).

Parágrafo único: As chamadas de freqüência às aulas poderão ser

realizadas com até 20 (vinte) minutos de toieráncia após o início oficial das atividades

escoiares.

Art. 112 Nos programas de aprendizagem presenciais, a freqüência mínima exigida,

conforme a LDBEN n° 9.394/1996, é de 75% (setenta e cinco por cento) do totai de

horas do módulo e/ou unidade curricuiar, para fins de promoção.

§ 1° Caso o aluno ultrapasse o limite de faltas no módulo e/ou unidade curricular,

ou seja, superar os 25% (vinte e cinco por cento), será reprovado, independentemente

da nota obtida.

§ 2° Quaiquer falta do aluno, independentemente do motivo, deve ser

considerada e iançada no diário de ciasse.

§ 3° Cabe à unidade informar as faitas registradas no diário de classe às

empresas em que o aluno tenha firmado contrato de aprendizagem.

Art. 113 Para os cursos técnicos presenciais e semipresenciais, a freqüência mínima

exigida, LDBEN n° 9.394/96, é de 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga

horária presenciai de cada unidade curricuiar, para fins de promoção.

§ 1° Caso o aluno ultrapasse o limite de faitas na unidade curricuiar, ou seja,

superar os 25% (vinte e cinco por cento), será reprovado, independentemente da nota

obtida.

§ 2° Qualquer falta do aluno, independentemente do motivo, deve ser

considerada e iançada no diário de classe.

Art. 114 Nos cursos de qualificação profissional e aperfeiçoamento profissional
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presenciais, a freqüência será definida de acordo com o tipo de oferta: cursos para

comunidade em geral, cursos customizados para empresas ou cursos para atendimento

a Normas Regulamentadoras (no caso dos aperfeiçoamentos profissionais).

Art. 115 Para os cursos de qualificação profissional e aperfeiçoamento profissional

semipresenciais, a freqüência mínima exigida é de 75% (setenta e cinco por cento) do

total da carga horária presencial.

Art. 116 Para o aluno Senai atendido no âmbito do Pronatec, que ingressou na turma

em período de chamada de reposição, a freqüência deve ser registrada da seguinte

forma:

§ 1° No período entre a data de início do curso e a sua matrícula realizada no

Sistec, neste sistema deverá ser registrado falta zero.

§ 2° No período entre a data de início do curso e a sua matrícula realizada no

SGE deverá ser registrada falta, seguida da justificativa de ausência. Essa justificativa

deverá constar no SGE e no diário de classe, constando a excepcionalidade. Os

documentos comprobatórios deverão ser arquivados na pasta do aluno.

Art. 117 No âmbito do Pronatec, o aluno deverá confirmar sua freqüência diretamente

no Sistec, após três registros de freqüência mensal pelo Senai, ou seja, trimestralmente,

até o último dia do mês subsequente.

§ 1° A confirmação final de freqüência pelo aluno dar-se-á a partir do registro da

situação final pelo Senai, diretamente no Sistec, até 30 (trinta) dias após a data limite

do último registro mensal pela instituição.

§ 2° Em caso de abandono de curso pelo estudante, a última confirmação de

freqüência dar-se-á após o registro da situação de abandono pela unidade, diretamente

no Sistec, até 30 (trinta) dias após a previsão de término do curso.

§ 3° No caso de municípios localizados no meio rural em que não houver,

comprovadamente, cobertura de internet ou outro meio de comunicação que não

permita a confirmação de freqüência do aluno, será permitida a declaração de

freqüência assinada pelo próprio aluno, devendo ser registrada no Sistec, pelo Senai,

considerados os mesmos períodos previstos para as demais instituições.

Art. 118 Os alunos dos cursos técnicos semipresenciais que se ausentarem em algum

encontro presencial poderão solicitar reposição de aula na secretaria da unidade,

justificando a sua ausência.
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§ 1° As solicitações serão analisadas e o deferimento está sujeito aos seguintes

critérios:

I. Motivos profissionais: a empresa na qual o aluno trabalha convoca-o para

atividade laborai no horário da aula presencial; nesse caso, o aluno deve apresentar, no

polo, declaração do empregador com data e hora do trabalho.

il. Motivo de doença: o aluno não pode comparecer porque estava doente;

nesse caso, deverá apresentar atestado médico.

lii. Outras situações: serão analisadas com base na legislação educacional

vigente.

§ 2° Em caso de deferimento, o polo informará ao aluno os horários disponíveis

para reposição de aulas.

§ 3° A reposição de aulas terá custo financeiro adicional para o aluno.

§ 4° O aluno terá direito a até 2 (duas) reposições por módulo.

Art. 119 Excepcionalmente, o aluno dos cursos técnicos semipresenciais poderá

participar de um momento presencial fora do seu polo de origem, considerando que seja

uma eventualidade e a depender do tipo de atividade aplicada no dia do encontro

presencial. Para isso, deverá formalizar antecipadamente a solicitação junto ao seu polo

de origem.

Art. 120 A LDBEN n.° 9.394/1996 e legislações esparsas permitem excepcionalmente

0 abono de faltas nos casos especificados:

1 - Aluno reservista - Decreto-lei n° 715/69:

"§ 4° Todo convocado matriculado em Órgão de Formação de Reserva que seja

obrigado a faltar a suas atividades civis, por força de exercício ou manobras, ou

reservista que seja chamado, para fins de exercício de apresentação das reservas ou

cerimônia cívica, do Dia do Reservista, terá suas faltas abonadas para todos os efeitos".

II - Aluno Oficial ou Aspirante a Oficiai da reserva - Art. 77 - Decreto 85.587/80:

"O Oficial ou Aspirante a Oficial da Reserva, convocado para os Serviços Ativos, terá

justificadas as faltas às aulas e trabalhos escolares, durante esse período, desde que a

apresente o devido comprovante".

ilI-Aiuno com representação na CONAES - SINAES - Art. 7 § 5°-Lei 10.861/2004:

"As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do estudante que, em

decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput deste artigo, tenha

participado de reuniões da CONAES em horário coincidente com as atividades

acadêmicas".
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IV - Atividades Reiigiosas: A Lei Federai n° 13.796/19 dispõe;

"Ao aluno regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, de

qualquer nível, é assegurado, no exercício da liberdade de consciência e de crença, o

direito de, mediante prévio e motivado requerimento, auséntar-se de prova ou de aula

marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja vedado o exercício

de tais atividades, devendo-se lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o

aluno".

§ 1° Para os alunos dos incisos I, II e III, será adotado o seguinte procedimento:

a) terá um prazo de 72 (setenta e duas) horas, após o afastamento, para solicitar o

abono da falta por meio de solicitação à secretaria escolar da unidade;

b) as avaliações realizadas durante o período de ausência deverão ser

estabelecidas entre a equipe pedagógica e o aluno interessado, não havendo

exigência de apresentação de trabalhos escolares;

§ 2° Para os alunos do inciso IV, será adotado o seguinte procedimento:

a) deverá apresentar declaração assinada pelo responsável da congregação

religiosa a que pertence, com firma reconhecida, atestando a sua condição de

membro regular da igreja e o dia da semana que deve se abster de freqüentar aulas;

b) as avaliações realizadas durante os dias de ausência deverão ser estabelecidas

entre a equipe pedagógica e o aluno interessado, havendo a exigência de

apresentação de trabalhos escolares, provas ou aulas de reposição.

§ 3° Para efeitos administrativos, o registro de ausência efetuar-se-á no SGE

seguido do motivo. Os documentos comprobatórios deverão ser arquivados na pasta do

aluno.

Art. 121 É permitida a compensação de ausência às aulas nos casos extraordinários

previstos nas legislações, mediante realização de "regime de exercícios domiciliares",

com acompanhamento pedagógico da unidade, exceto para os cursos de iniciação e

aperfeiçoamento profissional. Os procedimentos educacionais e administrativos

deverão ser seguidos conforme cada situação do aluno. As faltas deverão ser

registradas no SGE indicando o motivo que irá abonar as faltas:

I. Licença-maternidade: a Lei 8.202/1975 atribui à estudante em estado de

gestação o regime de exercícios domiciliares, instituído pelo Decreto-lei n.°

1.044/1969, no qual, a partir do oitavo mês e durante três meses, a estudante

em estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares

e o início e o fim do período em que é permitido o afastamento serão

determinados por atestado médico a ser apresentado à unidade. Em casos
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excepcionais, como de gravidez de risco, devidamente comprovados

mediante atestado médico, poderá ser ampliado o período de repouso, antes

e depois do parto. Em qualquer caso, é assegurado às estudantes em estado

de gravidez o direito à prestação dos exames finais,

ii. Licença-maternidade: a Lei 10.421 de 05 de abri! de 2002 é aplicada para

mãe adotiva que trabalha e não estende para mãe adotiva estudante, porém

existe um Projeto de Lei n° 395/2016 que atribui regime de exercícios

domiciliares para a estudante de qualquer nível de ensino que adotar ou obtiver

guarda judicial para fins de adoção.

§ 1° No caso de adoção ou guarda judiciai de criança até 1 (um) ano de idade, o

período de licença será de 120 (cento e vinte) dias.

§ 2° No caso de adoção ou guarda judiciai de criança a partir de 1 (um) ano até

4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.

§ 3° No caso de adoção ou guarda judiciai de criança a partir de 4 (quatro) anos

até 8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias.

§ 4° A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo

judiciai de guarda à adotante ou guardiã.

iii. Tratamento de Saúde: o Decreto-lei n.° 1.044/1969 dispõe sobre tratamento

excepcional para os alunos portadores das afecções congênitas ou adquiridas,

infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, resultando em distúrbios

agudos ou agudizados (síndromes hemorrágicas-tais como a hemofilia, asma,

cardite, pericardites, afecções osteoarticuiares submetidas a correções

ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, entre

outras) e determina que se devem lhes atribuir, como compensação da

ausência ás aulas, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola,

sempre que compatíveis com seu estado de saúde e as possibilidades do

estabelecimento. O atestado médico deverá conter o código internacional de

doenças (CID) e o tempo necessário para o afastamento.

IV. Aluno(a) em congresso científico ou competição desportiva ou artística:

o Decreto n.° 981/1993 dispõe sobre a participação de estudantes de todos os

níveis de ensino, integrantes de representação desportiva nacional, em

competições desportivas oficiais. O congresso ou competição terá de ser

previamente credenciado pelo ministério em Portaria Especial, para efeito de

admitir-se a justificativa da falta.

V. Aluno trabaihador-estudante: o aluno contratado pelo regime da

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), legislação que regulamenta o
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trabalho com carteira assinada no Brasil, não tem direito a abono de faltas

quando não puder comparecer à aula por estar em efetivo exercício

profissional. No entanto, será possível uma expedição de autorização de

atendimento domiciliar mediante parecer da equipe pedagógica da unidade e

análise criteriosa da Gerência de Educação Profissional e Gerência Jurídica,

utilizando a força-maior.

§ 1° Para os alunos dos incisos I, II e III, será adotado o seguinte procedimento:

a) O aluno, para receber atendimento de "regime de exercícios domiciliares",

deverá solicitá-lo por meio de solicitação à secretaria escolar da unidade, no

prazo de até 72 (setenta e duas) horas após o afastamento.

§ 2° Para os alunos dos incisos IV e V, será adotado o seguinte procedimento:

a) O aluno deverá solicitar atendimento de "regime de exercícios domiciliares"

por meio de solicitação à secretaria escolar da unidade, apresentando uma

declaração da empresa, assinada em papel timbrado, com CNPJ e os dias de

ausências às aulas.

§ 3° Para efeitos pedagógicos, a exigência de apresentação de trabalhos

escolares e as avaliações realizadas durante o período de ausência deverão ser

estabelecidas entre a equipe pedagógica e o aluno interessado.

§ 4° Para efeitos administrativos, o registro de ausência efetuar-se-á no SGE

seguido do motivo. Os documentos comprobatórios deverão ser arquivados na pasta do

aluno.

Art. 122 Não é assegurado o abono de faltas aos alunos conforme preveem as

excepcionalidades da LDBEN n.° 9.394/96. Caso o aluno ultrapasse o limite de faltas no

módulo/unidade curricular, ou seja, supere os 25% (vinte e cinco por cento), será

reprovado, independentemente da nota obtida.

§ 1° Não serão consideradas para fins de abono situações não contempladas

em leis educacionais, tais como: morte em família, licença-gala, licença-paternidade,

convocações eleitorais, doação de sangue, atividades culturais e doenças não previstas

no artigo 121 deste Regimento.

§ 2° Casos excepcionais, tais como o aluno trabalhador-estudante, deverão

seguir o artigo 121 deste Regimento.

§ 3° Para efeitos administrativos, deverá ser registrado falta no SGE.
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SEÇÃO VIII - AVALIAÇÃO, RECUPERAÇÃO DE ESTUDOS E PROMOÇÃO

Alt. 123 A avaliação é uma prática pedagógica intrínseca ao processo de ensino e de

aprendizagem, com a função de diagnosticar o nível de apropriação do conhecimento

pelo aluno.

Art. 124 A avaliação é contínua, cumulativa e processual, devendo refletir o

desenvolvimento global do aluno e considerar suas características individuais no

conjunto das unidades curriculares cursadas, com preponderância dos aspectos

qualitativos sobre os quantitativos, considerando suas diferentes funções:

I. função diagnostica: permite determinar a presença ou a ausência de

conhecimentos prévios, de identificar interesses, possibilidades e outros

problemas específicos, tendo em vista a adequação do ensino;

II. função formativa: fornece informações ao aluno e ao técnico de ensino

durante o desenvolvimento do processo de ensino e de aprendizagem,

permitindo localizar os pontos a serem meihorados e indica, ainda,

deficiências em relação a procedimentos de ensino e de avaliação adotados;

lli. função somativa: permite julgar o mérito ou valor da aprendizagem e ocorre

ao final de uma etapa do processo de ensino e de aprendizagem, tendo

também uma função administrativa, uma vez que permite decidir sobre a

promoção ou retenção do aluno, contribuindo, ainda, em informações

diagnosticas para a etapa subsequente do ensino.

Art. 125 A avaliação é realizada em função do desenvoivimento de capacidades,

utilizando critérios e instrumentos diversificados, coerentes com as concepções e

finalidades educativas expressas no Projeto Político-Pedagógico e nos planos de curso.

Art. 126 É vetado submeter o aluno a uma única oportunidade e a um único instrumento

de avaliação.

§ 1° É assegurado ao aluno, desde que devidamente fundamentado, o direito de

requerer revisão de avaliação. A solicitação deve ser realizada na secretaria escolar, no

prazo de até 3 (três) dias, a contar da divulgação do resultado da sua avaliação.

Art. 127 O resultado da avaliação deve proporcionar dados que permitam a reflexão

sobre a ação pedagógica, contribuindo para que a unidade possa reorganizar o
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processo educacional.

Art. 128 Na avaliação do aluno, devem ser considerados os resultados obtidos durante

todo o período letivo, num processo contínuo, expressando o seu desenvolvimento.

Art. 129 Os resultados das atividades avaliativas serão analisados durante o período

letivo, pela equipe pedagógica, pelo alUno e pelo técnico de ensino, observando os

avanços e as necessidades detectadas para o estabelecimento de novas ações

pedagógicas.

§ 1° Ao aluno menor de 18 (dezoito) anos, é direito dos pais, responsáveis legais

ou responsáveis financeiros ter ciência do processo pedagógico, bem como participar

da definição das propostas educacionais.

§ 2° Ao aluno maior de 18 (dezoito) anos de cursos pagos, é permitido aos

responsáveis financeiros ter ciência do processo pedagógico, desde que solicitado

formalmente.

§ 3° Ao aluno maior de 18 (dezoito) anos de cursos gratuitos, é permitido a

terceiros ter ciência do processo pedagógico, desde que autorizado pelo aluno.

Art. 130 O resultado da avaliação do desempenho do aluno, parcial (ao longo do período

letivo, durante o desenvolvimento das capacidades e competências) e final, será

expressa em notas de O (zero) a 10,0 (dez vírgula zero).

Parágrafo único: Para os cursos técnicos semipresenciais, cursos de

qualificação profissional semipresenciais e cursos de aperfeiçoamento profissional

semipresenciais, nas médias de cada etapa de avaliação incidirá a porcentagem (peso)

para as avaliações a distância e presenciais, sendo que as avaliações presenciais

correspondem a 60% (sessenta por cento) e as avaliações a distância representam 40%

(quarenta por cento).

Art. 131 A recuperação processual de estudos é direito dos alunos, independentemente

do nível de apropriação dos conhecimentos básicos, devendo acontecer de forma

permanente e concomitante ao processo de ensino e de aprendizagem e ser organizada

com atividades significativas, por meio de procedimentos didático-metodológicos

diversificados.

Art. 132 A promoção é o resultado da avaliação do aproveitamento escolar do aluno,

aliada à apuração da sua freqüência.
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Art. 133 Na iniciação profissional, serão aprovados os alunos que apresentarem;

I. nos cursos com exigência de apenas freqüência: freqüência variando de 75%

(setenta e cinco por cento) a 100% (cem por cento) da carga horária total do

curso, dependendo do programa em que a iniciação profissional esteja inserida;

li. nos cursos com exigência de apenas nota mínima: nota variando de 6,0 (seis

vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero), dependendo do programa em que a

iniciação profissional esteja inserida;

III. nos cursos com exigência de freqüência e nota: freqüência variando de 75%

(setenta e cinco por cento) a 100% (cem por cento) da carga horária total do

curso e nota variando de 6,0 (seis vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero),

dependendo do programa em que a iniciação profissional esteja inserida.

§ 1° Quando houver exigência de nota, esta será a somatória das avaliações,

dividida pelo número de avaliações realizadas.

§ 2° Para os cursos de iniciação profissional a distância não haverá recuperação

final.

§ 3° Para os cursos de iniciação profissional a distância não haverá conselho de

classe.

Art. 134 Serão aprovados nos programas de aprendizagem industrial presenciais os

alunos que apresentarem:

I. freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do total da

carga horária do módulo e/ou unidade curricular e nota mínima 6,0 (seis

vírgula zero);

II. Ao término de cada módulo e/ou unidade curricular, o aluno dos programas de

aprendizagem, que mesmo após as recuperações processuais não alcançar a

nota 6,0 (seis vírgula zero), terá oportunidade de estudos de recuperação final.

III. caso o aluno não obtenha nota mínima de 6,0 (seis vírgula zero), será

submetido à recuperação final e a média mínima exigida para aprovação será

6,0 (seis vírgula zero), de acordo com a seguinte fórmula:

NF= = 6,0

em que N = nota; RF = recuperação final; NF = nota final

Parágrafo único: Serão reprovados os alunos que apresentarem:

I. freqüência abaixo de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o total da carga

horária de cada módulo e/ou unidade curricular, mesmo obtendo resultado

84



1 54

final igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada módulo e/ou unidade

curricular, ou;

II. nota final inferior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada módulo e/ou unidade

curricular.

III. Caso o aluno seja desligado da fase empresa, também será desligado da

fase escolar.

IV. O aluno reprovado na fase escolar no programa de aprendizagem por

unidade curricular ou por módulo será desligado do programa como um todo.

V. Para o aluno reprovado no programa de aprendizagem por unidade

curricular, não haverá análise do conselho de classe.

VI. O aluno reprovado por nota no programa de aprendizagem por módulo será

submetido ao conselho de classe que deliberará pela sua promoção ou a

manutenção do resultado obtido.

Art. 135 Serão aprovados nos cursos de aprendizagem industrial a distância os alunos

que apresentarem:

I.nota final igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada módulo e/ou

unidade curricular;

II. nota final igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) após recuperação final

em cada módulo e/ou unidade curricuiar.

Parágrafo único: Serão reprovados os alunos que apresentarem nota

final inferior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada módulo e/ou unidade curricular.

Art, 136 Serão aprovados nos cursos de qualificação profissional presenciais os alunos

que apresentarem:

I. nos cursos abertos à comunidade em geral: freqüência igual ou superior a

75% (setenta e cinco por cento) do totai da carga horária do período e nota

mínima 6,0 (seis vírgula zero) em cada unidade curricular;

II. nos cursos customizados para empresas, sindicatos e outras instituições:

freqüência mínima exigida pelo contratante, que pode ser de 75% (setenta e

cinco por cento) a 100% (cem por cento) no período e nota mínima exigida pelo

contratante, que pode ser de 6,0 (seis vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero)

em cada unidade curricuiar.

§ 1° Para as ocupações em que houver uma norma técnica brasileira (NBR ABNT) que

determine freqüência e nota mínima exigidas, essa deverá ser adotada nos cursos

ofertados em balcão ou in company.
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§ 2° Nos cursos abertos à comunidade em geral, o aluno que não obtiver nota mínima

de 6,0 (seis vírgula zero) em cada módulo e/ou unidade curricular será submetido à

recuperação final e a média mínima exigida para aprovação será 6,0 (seis vírgula zero),

de acordo com a seguinte fórmula:

NF= = 6,0

em que N = nota; RF = recuperação final; NF = nota final

§ 1° Para os cursos de qualificação profissional presenciais não haverá conselho de

classe.

Art. 137 Serão aprovados nos cursos de qualificação profissional semipresenclal os

alunos que apresentarem:

I. freqüência Igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) sobre o total

da carga horária presencial de cada unidade curricular;

II. nota final Igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada unidade

curricular;

III. nota final Igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) após recuperação final

em cada unidade curricular.

Parágrafo único: Serão reprovados os alunos que apresentarem:

I. freqüência abaixo de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o total da carga

horária presencial de cada unidade curricular, mesmo obtendo nota final

Igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada unidade curricular;

II. nota final Inferior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada unidade curricular.

§ 1° Para os cursos de qualificação profissional semipresenclal não haverá conselho

de classe.

Art. 138 Serão aprovados nos cursos de aperfeiçoamento profissional presenciais os

alunos que apresentarem:

I. nos cursos abertos á comunidade em geral: freqüência Igual ou superior a 75%

(setenta e cinco por cento) do total da carga horária e nota mínima 6,0 (seis

vírgula zero);

II. nos cursos customizados para empresas, sindicatos e outras Instituições:

freqüência mínima exigida pelo contratante, que pode ser de 75% (setenta e
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cinco por cento) a 100% (cem por cento) e nota mínima exigida pelo

contratante, que pode ser de 6,0 (seis vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero);

III. nos cursos relacionados a Normas Regulamentadoras (NR): freqüência

mínima exigida pela NR, que pode ser de 75% (setenta e cinco por cento) a

100% (cem por cento) e nota mínima 7,0 (sete vírgula zero).

§ 1° Nos cursos de aperfeiçoamento profissional não há possibilidade de

recuperação final.

§ 2° Nos cursos em que não houver a exigência de nota mínima, o aluno deverá

apresentar apenas a freqüência estabelecida para aprovação.

§ 3° Para os cursos de aperfeiçoamento profissional presenciais não haverá conselho

de classe.

Art. 139 Serão aprovados nos cursos de aperfeiçoamento profissional semipresenciais

os alunos que apresentarem:

I. freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) sobre o total

da carga horária presencial de cada unidade curricular;

II. nota final igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada unidade

curricular;

IV.nota final igual ou superior a 6,0 (seis vírgula zero) após recuperação final

em cada unidade curricular.

V. nos cursos relacionados a Normas Regulamentadoras (NR): freqüência

mínima exigida pela NR, que pode ser de 75% (setenta e cinco por cento) a

100% (cem por cento) e nota mínima 7,0 (sete vírgula zero).

Parágrafo único: Serão reprovados os alunos que apresentarem:

I. freqüência abaixo de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o total da carga

horária presencial de cada unidade curricular, mesmo obtendo nota final igual

ou superior a 6,0 (seis vírgula zero);

II. nota final inferior a 6,0 (seis vírgula zero) em cada unidade curricular.

III.Nos cursos de aperfeiçoamento profissional semipresencial não haverá

recuperação final.

§ 1° Para os cursos de aperfeiçoamento profissional semipresenciais não haverá

conselho de classe.

Art. 140 Serão aprovados nos cursos de aperfeiçoamento profissional a distância os

alunos que apresentarem:

I. nota variando de 6,0 (seis vírgula zero) a 10,0 (dez vírgula zero), dependendo

87



1 57

do programa em que o aperfeiçoamento profissional a distância esteja inserido;

11. A nota será a somatória das avaliações dividida pelo número de avaliações

realizadas.

§ 1° Para os cursos de aperfeiçoamento profissional a distância não haverá

recuperação final.

§ 2° Para os cursos de aperfeiçoamento profissional a distância não haverá

conselho de classe.

Art. 141 Serão aprovados nos cursos técnicos presenciais os alunos que apresentarem:

I. freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga

horária presencial de cada módulo e/ou unidade curricular e nota mínima de 7,0

(sete vírgula zero);

II.ao término de cada módulo e/ou unidade curricular, o aluno que mesmo após as

recuperações processuais não alcançar a nota 7,0 (sete vírgula zero), terá

oportunidade de estudos de recuperação final.

III. caso o aluno não obtenha nota mínima de 7,0 (sete vírgula zero), será submetido

á recuperação final e a nota final exigida para aprovação será 5,0 (cinco vírgula

zero), de acordo com a seguinte fórmula:

NF= = 5,0
2

em que N = nota; RF = recuperação final; NF = nota final

IV.em caso de reprovação por nota e aprovação por freqüência nos cursos técnicos

presenciais por módulo, mesmo após recuperação final, o módulo deverá ser

cursado novamente. O aluno poderá requerer aproveitamento de estudos nas

unidades curriculares em que obteve aprovação. Consultar a seção IX.

V.em caso de reprovação por freqüência nos cursos técnicos presenciais por módulo, o

aluno não terá direito a aproveitamento de estudos.

VI.em caso de reprovação nos cursos técnicos presenciais por unidade curricular, a

unidade curricular reprovada entrará como pendente e deverá ser cursada

novamente, de acordo com a disponibilidade da oferta.

Vil.em caso de reprovação em até quatro unidades curriculares, no primeiro módulo para

os cursos técnicos presenciais por unidade curricular, consultar o artigo 100.

Vlll. é vetado ao aluno que não obtiver freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por

cento) a aprovação por conselho de classe.

IX. para o curso técnico ofertado no âmbito do novo ensino médio, o processo avaliativo

e de apuração de resultados seguirá os mesmos critérios dos cursos técnicos
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presenciais.

Art. 142 Serão aprovados nos cursos técnicos semipresenciais os alunos que

apresentarem:

I. freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga

horária presencial de cada unidade curricular e nota mínima 7,0 (sete vírgula

zero):

II.serão realizadas ações de recuperação processual para avaliações presenciais

e/ou a distância, sendo atividade avaliativa correspondente com caráter de

substituição de nota, prevalecendo a maior nota.

III. caso o aluno não obtenha nota mínima de 7,0 (sete vírgula zero), será

submetido à recuperação final e nota final exigida para aprovação será 5,0

(cinco vírgula zero), de acordo com a seguinte fórmula:

NF= = 5,0
2

em que N = nota; RF = recuperação final; NF = nota final

Parágrafo único: Serão reprovados os alunos que apresentarem:

I. freqüência abaixo de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o total da carga

horária presenciai de cada unidade curricular, mesmo obtendo nota final igual

ou superior a 7,0 (sete vírgula zero) em cada unidade curricular;

II. nota final inferior a 7,0 (sete vírgula zero) em cada unidade curricular.

III. em caso de reprovação nos cursos técnicos semipresenciais, a unidade

curricular reprovada entrará como pendente e deverá ser cursada novamente,

de acordo com a disponibilidade da oferta.

IV. em caso de reprovação em até quatro unidades curriculares, no primeiro

módulo para os cursos técnicos semipresenciais por unidade curricular,

consultar o artigo 100.

V. é vetado ao aluno que não obtiver freqüência mínima de 75% (setenta e cinco

por cento) a aprovação por conselho de classe.

Art. 143 A carga horária da recuperação finai não será inserida no cõmputo da carga

horária do semestre letivo.

Parágrafo único: Exclusivamente para os cursos de aprendizagem a

recuperação final dos módulo e/ou unidade curricular deve ser realizada antes do último

dia letivo do módulo e/ou unidade curricular em curso.
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Art. 144 Os alunos com deficiência deverão ser submetidos aos processos avaliativos

previstos neste Regimento.

Parágrafo único: Ao aluno com deficiência que não conseguir realizar

todas as atividades propostas no decorrer do curso, é viabilizada uma avaliação

diferenciada, por meio de acompanhamento contínuo por parte dos docentes e

orientador pedagógico, e de certificação parcial das capacidades pelo aluno durante o

curso.

Art. 145 Os resultados das avaliações dos alunos serão registrados em documentos

próprios, a fim de que sejam asseguradas a regularidade e autenticidade de sua vida

escolar.

Parágrafo único: Os resultados da recuperação serão incorporados

às avaliações efetuadas durante o período letivo, constituindo-se em mais um

componente do aproveitamento escolar, sendo obrigatória sua anotação nos

respectivos diários de classes.

Art. 146 O aluno Pronatec que ingressou na turma em período de chamada de

reposição tem direito à reposição de estudos e de avaliações realizadas desde o início

do curso.

SEÇÃO IX-APROVEITAMENTO DE ESTUDOS E AVALIAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS

Art. 147 O aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores do aluno devem

estar diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva

qualificação ou habilitação profissional, adquiridas;

I. em qualificações profissionais técnicas e etapas ou módulos de nível técnico

regularmente concluídos em outros cursos de educação profissional técnica

de nível médio;

II. em cursos de qualificação profissional de, no mínimo, 160 (cento e sessenta)

horas de duração, mediante avaliação do estudante;

III. em outros cursos de educação profissional e tecnológica, inclusive no

trabalho, por outros meios informais ou até mesmo em cursos superiores de

graduação, mediante avaliação do aluno;

IV. por reconhecimento, em processos formais de certificação profissional,
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realizado em instituição devidamente credenciada pelo órgão normativo do

respectivo sistema de ensino ou no âmbito de sistemas nacionais de

certificação profissional.

§ 1° Para os casos de aproveitamento de estudos descritos no item I, serão

considerados válidos para aproveitamento os cursos realizados nos últimos cinco anos,

mediante avaliação, que ficará arquivada na pasta do aluno.

§ 2° Para os casos de aproveitamento de estudos descritos nos itens II, III e IV,

deverá ser realizada uma avaliação que ficará arquivada na pasta do aluno.

Art. 148 A dispensa de unidades curriculares cursadas constitui-se no processo de

reconhecimento dos estudos já realizados e concluídos com êxito pelo aluno para fins

de prosseguimento de estudos.

Art. 149 No caso de alunos transferidos de outros estabelecimentos de ensino, será

realizada uma avaliação diagnostica com registros em documento próprio, por comissão

designada, para comprovação das capacidades requeridas pela unidade curricular.

Art. 150 A avaliação para fins de aproveitamento de estudos e transferência será

realizada por meio de uma ou mais situações de avaliação teórica e ou prática,

considerando a complexidade do que será desenvolvido, devendo estar contextualizada

com as competências apontadas pelo perfil profissional, que serão avaliadas.

§ 1° Para a realização da avaliação de competências, será constituída uma

comissão formada pela coordenação de educação profissional e/ou orientação

pedagógica, coordenador de curso e técnicos de ensino responsáveis pelas unidades

curriculares, que, após efetuarem a respectiva avaliação, elaborarão um parecer

contendo a nota equivalente.

§ 2° Para que o aluno obtenha êxito na avaliação de competências, deverá obter

as notas mínimas exigidas para promoção.

§ 3° A comissão terá um prazo de cinco dias para tratativa e devolutiva ao

requerente.

Art. 151 Fica vetado o aproveitamento de estudos e a avaliação de capacidades de

forma parcial da unidade curricular.

Art. 152 Ao aluno será concedido o prazo de até cinco dias letivos após o início do

período letivo para requerer o aproveitamento de estudos ou avaliação de
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competências.

Parágrafo único: O aluno deverá freqüentar às aulas até receber a

devolutiva da solicitação para possível aproveitamento de estudos ou avaliação de

competências.

Art. 153 No caso de aproveitamento de estudos, serão elaborados todos os registros

para efeito da documentação escolar e constarão na pasta individual do aluno.

Art. 154 Os alunos dos cursos técnicos presenciais que solicitarem aproveitamento de

estudos por motivo de reprovação por nota, trancamento ou desistência serão

matriculados nas turmas cuja matriz curricular sofreu alteração por conta das

atualizações dos Itinerários Nacionais, atendendo aos seguintes critérios:

I.os alunos matriculados nas matrizes autorizadas pela Autonomia Senai, que

reprovaram o primeiro, segundo, terceiro ou quarto módulo, deverão ser

matriculados nos respectivos módulos subsequentes das matrizes vigentes, de

acordo com o seguinte fluxo:

a) O aluno protocola uma solicitação junto à secretaria escolar para

aproveitamento de estudos da unidade curricular reprovada.

b) Quando a versão da matriz já cursada contempla unidades curriculares da

versão da matriz vigente, a unidade realizará a equivalência das unidades

curriculares já cursadas e aprovadas, mesmo após recuperação de estudos,

desde que comprove media mínima prevista no presente regimento.

c) Quando a versão da matriz já cursada não contempla unidades curriculares

da versão da matriz vigente, a unidade disponibilizará o "módulo complementar

da unidade curricular não cursada", o qual deverá ser ofertado antes do início

do módulo letivo e deverá abranger as capacidades não desenvolvidas.

d) Se o aluno for aprovado no módulo complementar, ele estará apto a realizar

a matrícula no módulo em questão.

e) Caso não seja aprovado, poderá ainda realizar uma situação de avaliação

compatível com a unidade curricular não cursada.

f) Se o aluno for aprovado na situação de avaliação, estará apto a realizar a

matrícula no módulo em questão.

g) Caso não seja aprovado na situação de avaliação, a matrícula será

temporariamente indeferida.

II. para fins de relatório final, deverá constar apenas a indicação "aproveitamento

de estudos" e a carga horária do módulo do curso vigente.
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Art. 155 Os alunos que ingressarem nos cursos técnicos semipresenciais por

transferência, poderão solicitar aproveitamento de estudos conforme fluxo descrito no

artigo 154.

Art. 156 Nos cursos de iniciação profissional, de aprendizagem e de aperfeiçoamento

profissional não se aplica dispensa de disciplina/aproveitamento de estudos.

Art. 157 O aproveitamento de discipiina é vetado para o aluno atendido no âmbito do

Pronatec.

Parágrafo único: Caso o aluno Pronatec solicite a transferência,

passando da condição de aluno Pronatec para aluno de mercado, o aproveitamento de

estudos poderá ser realizado conforme estabelecido neste Regimento Escolar.

SEÇÃO X - REVALIDAÇÃO E EQUIVALÊNCIA PARA DOCUMENTOS EMITIDOS

NO EXTERIOR

Art. 158 A unidade procederá à equivalência de estudos completos ou incompletos

cursados no exterior e equivalentes à educação profissional técnica de nívei médio,

mediante orientâções emanadas peio órgão competente e observará:

I. as precauções indispensáveis ao exame da documentação do processo, cujas

peças, quando produzidas no exterior, devem ser autenticadas pelo Cônsul

brasileiro da jurisdição ou, na impossibilidade, pelo Cônsul do país de origem,

exceto para os documentos escolares encaminhados por via diplomática,

expedidos na França e nos países do Mercado Comum do Sul (Mercosul);

II. a existência de acordos e convênios internacionais;

III. que todos os documentos escolares originais, exceto os de iíngua espanhola,

contenham tradução para o português por tradutor juramentado;

IV. as normas para transferência e aproveitamento de estudos constantes na

iegislação vigente.

Art. 159 Após a equivalência e revalidação de estudos completos, será expedido o

competente certificado de conclusão ou diploma.
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SEÇÃO XI - INTEGRALIZAÇÃO

Art. 160 Todos os cursos possuem um período mínimo de duração definido pela

iegisiação educacionai e um período máximo durante o quai deve ser concluído, ou seja,

prazos mínimo e máximo de integralização.

§ 1° O período mínimo de integraiização do curso técnico é aqueie definido na

matriz curricuiar do plano de curso aprovado pelos órgãos competentes e o período

máximo de integralização é até cinco anos para retorno ao curso, contados a partir da

primeira matrícula no curso.

§ 2° Caso o aluno ultrapasse este período máximo de integralização, estará

sujeito ao desiigamento do curso e, consequentemente, perda da vaga.

§ 3° Para retorno ás atividades após o período máximo de integraiização previsto

no plano de curso, o aluno deverá:

I. prestar novo processo seletivo, quando for o caso;

ii. submeter o caso à análise e à avaliação da equipe pedagógica da instituição;

iii. efetuar a matrícuia conforme parecer da equipe pedagógica;

Art. 161 O aluno Pronatec poderá reprovar uma vez em cada módulo cursado,

permanecendo no programa sem que qualquer taxa seja cobrada, de acordo com a

Portaria MEC/Pronatec n.° 817/2015.

§ 1° O aluno terá cinco anos como tempo de integraiização para terminar o curso

técnico.

§ 2° Durante o período em que o aluno estiver cursando o módulo no qual

reprovou, este terá direito a receber a assistência estudantii, exceto aiunos de turmas

de cursos técnicos subsequentes iniciadas a partir de 2014 e cursos a distância.

Art. 162 No âmbito do Pronatec, é garantido ao aluno o direito á continuidade do curso

se este reprovar somente uma vez no móduio, permanecendo no programa sem que

quaiquer taxa seja cobrada. Portanto, dentro do tempo de integraiização do curso, o

aluno poderá voltar ao Senai para continuar os seus estudos e caso não tenha turma

Pronatec na unidade para este refazer o módulo reprovado, será permitido o ingresso

numa turma de mercado do mesmo curso, na condição de aiuno não pagante.

Art. 163 O aluno Pronatec do demandante Secretaria de Estado da Educação do

Paraná (SEED), na forma concomitante, mesmo que durante o andamento do curso

conciua o ensino médio, poderá finalizar seus estudos peio Pronatec, ou seja, o que
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vale é a situação iniciai da matrícula.

SEÇÃO Xlí - REGULARIZAÇÃO DA VIDA ESCOLAR

Art. 164 No caso de denúncia ou suspeita de irregularidade na vida escolar do aluno, a

unidade deverá abrir um processo interno para verificação de informações e apuração

de dados.

§ 1° Uma vez assegurado o direito de ampla defesa aos implicados e confirmada

a irregularidade, serão impostas aos responsáveis as sanções cabíveis.

§ 2° Provada culpa ou dolo por parte da direção da unidade, serão impostas aos

responsáveis, de acordo com a natureza da infração, as sanções previstas na

legislação.

Art. 165 O encaminhamento dos processos de regularização da vida escolar é

responsabilidade da unidade que detiver a matrícula do aluno, mesmo nos casos de

transferência com irregularidade.

Art. 166 O processo de regularização de vida escolar será de responsabilidade da

direção da unidade, sob a supervisão do órgão competente.

§ 1° A direção, constatando a irregularidade, dará imediatamente ciência ao

órgão competente.

§ 2° O órgão competente acompanhará o processo pedagógico e administrativo,

desde a comunicação do fato até a sua conclusão.

§ 3° Ao órgão competente cabe a emissão do ato de regularização.

§ 4° Quando se tratar de transferência com irregularidade, caberá à direção

registrar os resultados do processo na documentação do aluno.

Art. 167 No caso de irregularidade detectada após o encerramento do curso, o aluno

deverá ser convocado para exames especiais a serem feitos na unidade em que o

concluiu, sob a supervisão do órgão competente.

Parágrafo único: Em nenhuma hipótese a regularização escolar

deverá acarretar ônus financeiro ao aluno.
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Art. 168 No caso de insucesso nos exames especiais, o aluno poderá requerer nova

oportunidade, decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) dias a partir da divulgação de

resultados.

Art.lSS O ato de regularização e os resultados finais do processo deverão constar do

histórico escolar do aluno e do relatório final da unidade.

Art. 170 Na impossibilidade de serem efetuados os exames especiais no

estabelecimento de ensino em que o aluno concluiu o curso, o órgão competente deverá

credenciar estabelecimento devidamente reconhecido.

SEÇÃO XIII - CALENDÁRIO ESCOLAR

Art. 171 O calendário escolar corporativo será elaborado pela Gerência de Educação

Profissional do Senai/PR e disponibilizado no SGE.

§ 1° Constará no calendário escolar corporativo o início e o término das aulas,

período de férias, conselho de classe, datas específicas de feriados, período de

recuperação final e eventos organizados em nível estadual.

§ 2° Cabe à unidade a elaboração do calendário escolar operacional, o qual

deverá conter, além das informações já contidas no calendário escolar corporativo, os

feriados municipais, eventos e adequações necessárias, desde que respeitadas as

datas de início e término do período letivo.

§ 3° Cabe á sede NEaD a elaboração do calendário escolar para unidades

curriculares, no caso dos cursos técnicos semipresenciais e presenciais com até 20%

(vinte por cento) a distância respeitando as datas de início e término do período letivo.

§ 3° Cabe à equipe de tutores e orientação pedagógica a elaboração do

cronograma de atividades presenciais e a distância.

Art. 172 As alterações no cumprimento do calendário escolar, determinadas por motivos

relevantes, deverão ser comunicadas á Gerência de Educação Profissional do

Senai/PR, em tempo hábil, para as providências cabíveis.

SEÇÃO XIV- REGISTROS E ARQUIVOS ESCOLARES
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Art. 173 A escrituração e o arquivamento de documentos escoiares têm como finaiidade

assegurar, em quaiquer tempo, a verificação de:

i. identificação de cada aiuno;

li. reguiaridade de seus estudos:

lii. autenticidade de sua vida escolar.

Art. 174 Os atos escoiares, para efeito de registro e arquivamento, serão escriturados

em livros e ou em meios eletrônicos, observando-se os regulamentos e as disposições

legais aplicáveis.

Art. 175 A unidade deverá dispor de documentos escoiares para os registros individuais

de alunos, técnicos de ensino e outras ocorrências.

V. § 1° Para os cursos semipresenciais, todos os registros de avaliação feitas em

ambiente virtual de aprendizagem serão migrados para o SGE para efeitos de arquivo

e registro da vida escolar.

SEÇÃO XV- ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS ESCOLARES

Art. 176 A eliminação consiste no ato de destruição por fragmentação de documentos

escoiares que não necessitam permanecer em arquivo escolar, com observância às

normas de preservação ambientai e aos prazos dispostos na legislação em vigor.

Art. 177 A direção escolar da unidade, periodicamente, determinará a seleção dos

documentos existentes nos arquivos escolares, sem relevância probatória, a fim de

serem retirados e eliminados.

Art. 178 A guarda/eliminação da documentação escolar seguirá a orientação contida ao

anexo li deste Regimento Escolar.

Art. 179 Para a eliminação dos documentos escolares, será lavrada ata, na qual deverá

constar a natureza do documento, o nome do aluno, o ano letivo e demais informações

que eventualmente possam auxiliar na identificação dos documentos destruídos.

§ 1° A referida ata no caput desse artigo deve ser assinada pelo diretor da

unidade, secretário escolar e demais colaboradores presentes.

§ 2° Quanto à guarda e ao arquivamento dos documentos que contêm registros

97



1 67

estudantis das turmas e dos beneficiários do Pronatec, compete aos ofertantes manter

arquivados os registros pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos após o encerramento do

curso.

SEÇÃO XVÍ - PROCESSO DE EXPEDIÇÃO E REGISTRO DE DIPLOMAS,

CERTIFICADOS E OUTROS

Art. 180 Os processos de registros de emissão dos históricos escolares e registros dos

diplomas dos cursos de educação profissional técnica de nível médio ofertados pelas

unidades do Senai/PR, conforme Lei n.° 12.513/11, deverá seguir todos os

procedimentos do documento "registro de diplomas dos cursos técnicos autonomia

Senai/PR".

Art. 181 A emissão dos certificados dos concluintes dos cursos de qualificação

profissional, programas de aprendizagem e aperfeiçoamento profissional é de

responsabilidade das unidades do Senai/PR.

Art. 182 O histórico escolar e o diploma são documentos indispensáveis para quem

objetiva a continuidade dos estudos ou necessita apresentá-los no mercado de trabalho.

Art. 183 O secretário escolar, designado por uma portaria, é o responsável pela emissão

correta desses documentos, cujos dados devem retratar fielmente a vida escolar do

aluno.

Parágrafo único: O aluno somente receberá o diploma da educação

profissional técnica de nível médio quando toda documentação referente á

regularização da sua vida escolar estiver completa.

Art. 184 A unidade poderá emitir uma declaração de conclusão de curso, enquanto o

diploma estiver em tramitação.

Parágrafo único: O aluno que não comprovar a conclusão do ensino

médio poderá receber uma declaração na qual deva constar que o diploma de técnico

só será fornecido após o atendimento às exigências da legislação vigente.

Art. 185 As unidades são as responsáveis pela emissão e pelo registro dos diplomas,

sendo que o secretário escolar e o diretor designados via Portaria são os responsáveis

legais que assinam os documentos, garantindo que as informações apresentadas pelos
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alunos são fidedignas e que seguem a legislação educacional vigente, as Resoluções

do Conselho Regional do Senai/PR e os procedimentos descritos nas diretrizes internas

do Senai.

Art. 186 No âmbito do Pronatec, conforme determina a Portaria MEC n° 41/2016, as

alterações nos status de matrículas de aluno e situações de turma no Sistec somente

produzirão efeitos para fins financeiros se realizadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias

após a data de término inicialmente prevista para o curso.

Parágrafo único: As aiterações previstas nesse artigo, realizadas fora

do prazo, não serão computadas para fins de cumprimento de objeto e prestação de

contas dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

(FNDE).

Art. 187 Caso o original do histórico escolar e ou do diploma do aluno seja extraviado

ou danificado, este poderá solicitar a segunda via, preenchendo a soiicitação junto à

secretaria escolar.

Art. 188 Os alunos atendidos no âmbito do Pronatec recebem o diploma configurado no

modelo predeterminado pelo MEC.

SEÇÃO XVil - FORMATURA E COLAÇÃO DE GRAU

Art. 189 A colação de grau é ato oficial realizado em sessão solene e pública, em dia e

horário previamente fixados em calendário escolar, presidida pelo diretor da unidade ou

a outro a que eie delegar competência.

Art. 190 A colação de grau é requisito obrigatório para expedição do diploma de

habilitação técnica.

Art. 191 Participará da solenidade e receberá a coiação de grau apenas o aluno

habilitado para esse fim, ou seja, que tenha concluído, com aprovação, toda a matriz

curricular do seu curso, de acordo com os registros escolares.

Parágrafo Único: Caso haja necessidade de realização de unidades

curriculares pendentes, não há garantia de que a formatura se dê no mesmo período da

referida matriz.
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Art. 192 É permitida ao formando a colação de grau de gabinete, caso eie não possa

participar das sessões solenes públicas de colação de grau. Nesse ato, não será

permitida a presença de convidados.

Art. 193 As datas da cerimônia de colação de grau de gabinete são previamente

agendadas em calendário escolar, uma em cada semestre letivo.

Art. 194 Cabe ao aluno verificar, três dias antes da cerimônia, se a documentação está

em ordem, a fim de evitar transtornos de última hora.

Art. 195 A organização da solenidade de formatura dos alunos fica a critério de cada

unidade.

Parágrafo único: À pessoa com deficiência física deverá ser

oportunizada, sem custos, a confecção de vestimentas adequadas à sua necessidade.

Art. 196 Os casos omissos serão resolvidos pela direção da unidade.

Art. 197 A expedição do diploma ocorrerá somente após a participação na colação de

grau na sessão solene e pública ou na sessão de gabinete, com a apresentação da

conclusão do ensino médio.

Art. 198 As normativas para os alunos atendidos no âmbito do Pronatec estão

publicadas na Resolução n° 01/ 2016 - Senai/PR.

Parágrafo único; A colação de grau com cobrança de taxas não pode

ser condicionante para o recebimento do diploma.

Art. 199 Preferencialmente, as solenidades de formatura devem utilizar-se dos espaços

dentro da própria unidade ou outro local cedido, com a presença dos representantes da

unidade, representantes do Senai e, quando for o caso, representantes do demandante

do programa, beneficiários e responsáveis quando o formando for menor de 18 (dezoito)

anos.

Art. 200 A formatura não é obrigatória para as modalidades de iniciação profissional,

aprendizagem industrial, qualificação profissional e aperfeiçoamento profissional.
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DIREITOS E DEVERES DOS

PARTICIPANTES DO PROCESSO

EDUCATIVO
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CAPITULO 1 - DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DA EQUIPE

PEDAGÓGICA E DIREÇÃO

Art. 201 À equipe pedagógica e direção são garantidos os seguintes direitos:

i. ser respeitado na condição de profissionai atuante na área da educação e no

desempenho de suas funções;

li. coiaborar na elaboração e implementação do Projeto Político-Pedagógico e

do Regimento Escolar e Regulamentos Internos;

III. participar de grupos de estudos, encontros, cursos, seminários e outros

eventos, ofertados pelo Departamento Nacional, Departamento Regional e

pela própria unidade, tendo em vista o seu constante aperfeiçoamento

profissional;

IV. propor aos diversos setores da unidade ações que viabilizem um melhor

funcionamento das atividades;

V. requisitar ao setor competente o material necessário à sua atividade, dentro

das possibilidades da unidade;

Vi. propor ações que objetivem o aprimoramento dos procedimentos de ensino,

da avaliação do processo pedagógico, da administração, da disciplina e das

relações de trabalho na unidade;

Vil. utilizar-se das dependências e dos recursos materiais da unidade para o

desenvolvimento de suas atividades;

Viil. ter assegurado, pela mantenedora, o processo de formação continuada;

IX. ter acesso às orientações, diretrizes e normas emanadas do Departamento

Regional e do Departamento Nacional do Senai;

X. participar da avaliação institucional, conforme metodologia própria;

XI. tomar conhecimento das disposições do Regimento Escolar e dos

Regulamentos Internos da unidade;

XIi. ter assegurado seus direitos legais;

Xlil. ter assegurado 20% (vinte por cento) da carga horária para planejamento de

ensino.

Art. 202 À equipe pedagógica e direção competem os seguintes deveres:

I. possibilitar que o estabelecimento de ensino cumpra a sua função, no âmbito

de sua competência;

II. ser assíduo e comunicar com antecedência a seu superior imediato, sempre

que possível, os atrasos e as faltas eventuais;
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III. cumprir e fazer cumprir os horários e calendários escolares;

IV. acompanhar a assiduidade do aluno, comunicando à equipe pedagógica os

atrasos e faitas injustificadas;

V. coordenar o processo de seleção dos materiais instrucionais a serem

adotados na unidade, obedecendo às diretrizes e aos critérios estabeiecidos

pelo Departamento Nacional e Departamento Regional do Senai;

VI. cumprir e fazer cumprir as disposições do presente regimento, no seu âmbito

de ação;

VII. promover e manter relações cooperativas com técnicos de ensino, colegas e

comunidade;

VIII. manter o ambiente favorável ao desenvolvimento do processo pedagógico,

zelando pela aprendizagem do aluno;

IX. dar atendimento ao aluno independentemente de suas condições de

aprendizagem;

X. organizar e garantir a reflexão sobre o processo pedagógico da unidade;

XI. esclarecer acerca do método de avaliação e estabelecer estratégias de

recuperação de estudos, no decorrer do ano letivo, visando a melhoria do

aproveitamento escolar;

XII. informar, á equipe pedagógica, as dificuldades de aprendizagem dos aiunos

em processo de recuperação (parte integrante do processo de construção do

conhecimento) para elaborar novas situações de aprendizagem nos

ambientes pedagógicos;

XIII. participar, com os colegas de trabalho, da elaboração, do acompanhamento

e da avaliação das situações de aprendizagem;

XIV. zelar pela conservação e preservação das instalações escolares;

XV. fazer uso do uniforme e ou do jaieco em caso da adoção deste pela unidade;

XVI. manter os registros educacionais, físicos ou eietrônicos, devidamente em dia;

XVII. manter a disciplina nos ambientes pedagógicos, sob sua responsabiiidade,

evitando acidentes/desentendimentos entre os alunos;

XVIII. conhecer os planos de contingência, para atendimentos de emergências;

XIX. manter-se atualizado profissionalmente e portar todo o material didático

necessário ao dirigir-se à sala de aula;

XX. manter contato com os pais/responsáveis dos alunos, quando necessário ou

solicitado pelo orientador;

XXI. cumprir as disposições do Regimento Escolar.
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Art. 203 À equipe pedagógica e à direção é vetado:

I. tomar decisões individuais que venham a prejudicar o processo pedagógico;

II. discriminar, usar de violência simbólica, agredir física e ou verbalmente

qualquer membro da comunidade escolar;

III. expor colegas de trabalho, alunos ou qualquer membro da comunidade a

situações constrangedoras ou vexatórias;

IV. retirar e utilizar, sem a devida permissão do gerente da unidade, qualquer

documento ou material pertencente ao estabelecimento de ensino;

V. ocupar-se com atividades alheias à sua função, durante o período de

trabalho;

VI. receber pessoas estranhas ao funcionamento do estabelecimento de ensino,

durante o período de trabalho, sem a prévia autorização do gerente da

unidade;

VII. transferir para outras pessoas o desempenho do encargo que lhe foi confiado;

VIII. utilizar-se em sala de aula de aparelhos celulares, bem como demais

equipamentos eletrônicos, exceto quando usados com finalidade pedagógica;

IX. divulgar, por qualquer meio de publicidade, assuntos que envolvam direta ou

indiretamente o nome do estabelecimento de ensino, sem prévia autorização

da gestão da unidade;

X. promover excursões, jogos, coletas, lista de pedidos, vendas ou campanhas

de qualquer natureza, envolvendo o nome da unidade, sem a prévia

autorização da gestão;

XI. comparecer à escola embriagado ou com indicativos de ingestão e ou uso de

substâncias químicas tóxicas ou proibidas;

XII. fumar nas dependências da unidade;

XIII. ausentar-se das atividades pedagógicas/salas de aulas/laboratórios/oficinas

sob sua responsabilidade, deixando os alunos desacompanhados;

XIV. comprar, trocar, vender e permutar bens de quaisquer natureza com alunos

na unidade;

XV. transportar alunos em carros da unidade;

XVI. permitir consumo de produtos alimentícios em salas de aulas, laboratórios e

oficinas;

XVII. manter relacionamento afetivo com alunos.

Art. 204 Os fatos ocorridos em desacordo com o disposto no Regimento Escolar serão

apurados, ouvindo-se os envolvidos pela equipe pedagógica e demais profissionais
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designados pela direção da unidade e registrando-se em ata, com as respectivas

assinaturas.

Parágrafo único: Após encaminhamento da ata e relatório da

equipe pedagógica à direção da unidade, serão adotadas por esta última as medidas

administrativas, civis e criminais, se for o caso.

CAPÍTULO II - DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DA EQUIPE

TÉCNICO-ADMINISTRATIVA

Art. 205 A equipe técnico-administrativa, além dos direitos que lhes são assegurados

em lei, tem, ainda, as seguintes prerrogativas:

I. ser respeitada na condição de profissional atuante na área da educação e no

desempenho de suas funções;

II. utilizar-se das dependências, das instalações e dos recursos materiais do

estabelecimento, necessários ao exercício de suas funções;

III. colaborar na elaboração e na implementação do Projeto Político-Pedagógico

da unidade;

IV. colaborar na implementação dos cursos ofertados pela unidade;

V. solicitar o material necessário à sua atividade, dentro das possibilidades do

. estabelecimento de ensino;

VI. sugerir aos diversos setores de serviços do estabelecimento de ensino ações

que viabilizem um melhor funcionamento de suas atividades;

VII. tomar conhecimento das disposições do Regimento Escolar e dos

Regulamento Interno do estabelecimento de ensino.

Art. 206 Além das outras atribuições legais, compete à equipe técnico-administrativa:

I. cumprir e fazer cumprir os horários e calendário escolar;

li. ser assíduo e comunicar com antecedência a seu superior imediato, sempre

que possível, os atrasos e as faltas eventuais;

III. contribuir, no âmbito de sua competência, para que o estabelecimento de

ensino cumpra sua função;

iV. desempenhar sua função de modo a assegurar o princípio constitucional de

igualdade de condições para o acesso e a permanência do aluno no

estabelecimento de ensino;

V. manter e promover relações cooperativas no ambiente escolar;

VI. manter e fazer manter o respeito e o ambiente favorável ao desenvolvimento
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do processo de trabalho escolar;

VII. colaborar na realização dos eventos e das ações diversas que o

estabelecimento de ensino proporcionar, para os quais for convocado;

VIII. comparecer às reuniões técnicas e do conselho de classe, quando

convocado;

IX. zelar pela manutenção, conservação e limpeza das Instalações escolares;

X. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a

comunidade;

XI. cumprir as atribuições inerentes ao seu cargo;

XII. tomar conhecimento das disposições contidas no Regimento Escoiar e nos

Regulamentos Internos;

XIII. cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Escolar, no seu âmbito

de ação;

XIV. responsabilizar-se pela fidedignidade dos registros, referente à

operacionalização do Pronatec, no sistema de registro interno e Sistec.

Art. 207 À equipe técnico-administrativa é vetado:

I. tomar decisões individuais que venham a prejudicar o processo pedagógico

e o andamento geral da unidade;

li. retirar e utilizar qualquer documento ou material pertencente ao

estabelecimento de ensino, sem a devida permissão do gerente da unidade;

lii. discriminar, usar de violência simbólica, agredir física e ou verbalmente

qualquer membro da comunidade escolar;

IV. ausentar-se do estabelecimento de ensino no seu horário de trabalho sem a

prévia autorização do superior hierárquico imediato;

V. expor alunos, colegas de trabalho ou qualquer pessoa da comunidade a

situações constrangedoras;

VI. receber pessoas estranhas, ou mesmo filhos, colegas, cônjuges e outros no

estabelecimento de ensino durante o período de trabalho, sem prévia

autorização do gerente da unidade;

Vil. ocupar-se, durante o período de trabalho, de atividades estranhas á sua

função;

VIM. transferir á outra pessoa o desempenho do encargo que lhe foi confiado;

IX. divulgar assuntos que envolvam direta ou indiretamente o nome da unidade,

por qualquer meio de publicidade, sem a prévia autorização da gestão;

X. promover excursões, jogos, coletas, lista de pedidos, vendas ou campanhas

de qualquer natureza, que envolvam o nome da unidade, sem a prévia
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autorização do gerente da unidade;

Xi. comparecer ao trabaiho e aos eventos da escoia embriagado ou com

sintomas de ingestão e ou uso de substâncias químicas tóxicas ou proibidas;

Xii. fumar nas dependências da unidade;

Xiii. comprar, trocar, vender e permutar bens de quaisquer natureza com aiunos

na unidade.

Art. 208 Os fatos ocorridos em desacordo com o disposto no Regimento Escolar serão

apurados, ouvindo-se os envolvidos pela equipe pedagógica e demais profissionais

designados pela direção da unidade e registrando-se em ata, com as respectivas

assinaturas.

§ 1° Após encaminhamento da ata e relatório da equipe pedagógica à direção

^. da unidade, serão adotadas por esta última as medidas administrativas, civis e

criminais, se for o caso.

§ 2° Nos casos de recusa de assinatura do registro, por parte da pessoa

envolvida, este será validado por assinaturas de testemunhas.

CAPITULO III - DOS DIREITOS, DEVERES, PROIBIÇÕES E AÇÕES

EDUCATIVAS PEDAGÓGICAS E DISCIPLINARES DOS ALUNOS

Art. 209 Constituem-se direitos dos aiunos, com observância dos dispositivos

constitucionais e Lei Federai n° 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA), da LDBEN n.° 9.394/1996, Decreto-Lei n.° 1.044/1969 e Lei n.° 6.202/1975:

i. tomar conhecimento das disposições do Regimento Escolar e dos

Regulamentos internos do estabelecimento de ensino, no ato da matrícula e

a qualquer tempo;

li. ter assegurado que o estabelecimento de ensino cumpra a sua função de

efetivar o processo de ensino e aprendizagem;

iii. ter assegurado o princípio constitucional de igualdade de condições para o

acesso e a permanência no estabelecimento de ensino;

iV. ser respeitado, sem qualquer forma de discriminação;

V. solicitar orientação dos diversos setores do estabelecimento de ensino;

VI. utilizar os serviços, as dependências escolares e os recursos materiais da

escoia, de acordo com as normas estabelecidas nos Regulamentos internos;

Vil. participar das aulas, presenciais e/ou online, e das demais atividades intra e

extraescoiares oferecidas;
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VIII. ter ensino de qualidade ministrado por profissionais habilitados para o

exercício de suas funções e atualizados em suas áreas de conhecimento;

IX. ter acesso a todos os conteúdos formativos previstos no plano de curso;

X. contribuir na construção, acompanhamento e avaliação do Projeto Político-

Pedagógico da escola;

XI. ser informado sobre o método de avaliação do estabelecimento de ensino;

XII. tomar conhecimento do seu aproveitamento escolar e de sua freqüência, no

decorrer do processo de ensino e aprendizagem;

XIII. solicitar, pelos pais ou responsáveis legais, quando menor de 18 (dezoito)

anos, revisão do aproveitamento escolar dentro do prazo de 72 (setenta e

duas) horas, a partir da divulgação deste;

XIV. ter assegurado o direito à recuperação de estudos, no decorrer do ano letivo,

mediante metodologias diferenciadas que possibilitem sua aprendizagem;

XV. contestar critérios avaliativos, podendo recorrer à equipe pedagógica, direção

da unidade e se necessário junto à Gerência de Educação Profissional do

Senai/PR;

XVI. requerer transferência, quando maior, ou por meio dos pais ou responsáveis

legais;

XVII. sugerir, aos diversos setores de serviços do estabelecimento de ensino,

ações que viabilizem melhor funcionamento das atividades;

XVIII. ter acesso e conhecimento das informações de sua vida escolar, tais como

quadro de horários, notas e freqüências, entre outras, no Portal Educacional

- Aluno;

XIX. realizar as atividades avaliativas, em caso de falta às aulas, mediante

solicitação junto á secretaria escolar, anexando justificativa e ou atestado

médico, respeitado o prazo de 72 (setenta e duas) horas;

XX. receber atendimento de regime de exercícios domiciliares, com

acompanhamento da escola, sempre que compatível com seu estado de

saúde e mediante laudo médico, como forma de compensação da ausência

ás aulas, quando impossibilitado de freqüentar a escola por motivo de

enfermidade ou gestação, mediante solicitação junto à secretaria escolar,

num prazo dentro de 72 (setenta e duas) horas após ao afastamento;

XXI. receber, quando possível, atendimento educacional hospitalar, se

impossibilitado de freqüentar a escola por motivos de enfermidade, em virtude

de situação de internamente hospitalar;

XXII.ser assistida, no caso da aluna em processo de amamentação, pelo regime

de exercícios domiciliares durante três meses, conforme a legislação vigente;
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XXIII.ter a inclusão do nome social nos documentos escolares internos da unidade,

conforme orientações contidas Resolução n° 12 do Conselho Nacional de

Combate à Discriminação de LGBT, vinculado à Secretaria de Direitos

Humanos da Presidência da República, de janeiro de 2015.

Art. 210 São deveres dos alunos:

I. manter e promover relações de cooperação e respeito no ambiente escolar;

II. utilizar os equipamentos de proteção individuai adequado às tarefas (óculos

de segurança, protetor auricular, jaieco, sapatos de segurança ou calçado que

ofereça segurança, entre outros) ao adentrar nos laboratórios e ou oficinas;

III. realizar as tarefas escolares e extraescolares definidas pelos técnicos de

ensino e tutores;

^  ' IV. atender às determinações dos diversos setores do estabeiecimento de

ensino, nos respectivos âmbitos de competência;

V. participar de todas as atividades curriculares programadas e desenvolvidas

peio estabelecimento de ensino;

VI. cooperar na manutenção da higiene e na conservação das instalações

escolares;

VII. ressarcir os prejuízos que vier a causar ao patrimônio da escola, quando

comprovada a sua autoria;

Vlli. cumprir as ações disciplinares do estabelecimento de ensino;

IX. providenciar e dispor do material solicitado e necessário ao desenvoivimento

das atividades escoiares;

X. tratar com respeito e sem discriminação técnicos de ensino, tutores,

colaboradores e colegas;

XI. quando aluno menor de 18 (dezoito) anos, comunicar aos pais ou

responsáveis legais sobre reuniões, convocações e avisos gerais, sempre

que lhe for solicitado;

XII. comparecer pontualmente às aulas e demais atividades escolares;

XIII. manter-se em sala durante o período das aulas;

XIV. apresentar os trabalhos e atividades nas datas previstas;

XV. comunicar qualquer irregularidade de que tiver conhecimento ao setor

competente;

XVi. apresentar justificativa dos pais ou responsáveis legais, quando menor de 18

(dezoito) anos, para poder entrar após o horário de início das aulas ou sair

antecipadamente ao horário previsto;

XVII. apresentar atestado médico e ou justificativa dos pais ou responsáveis, na
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secretaria escolar, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, quando menor de

idade, em caso de falta às aulas;

XVIII. responsablllzar-se pelo zelo e pela devolução dos livros didáticos recebidos

e os pertencentes à biblioteca escolar;

XIX. observar os critérios estabelecidos na organização do horário semanal,

deslocando-se ás atividades e aos locais determinados, dentro do prazo

estabelecido para o seu deslocamento;

XX. respeitar técnico de ensino, tutores e alunos em sala de aula, observando as

normas e os critérios estabelecidos;

XXI. comparecer pontualmente ás atividades escolares, cumprindo as regras

previstas, utilizando os equipamentos de proteção Individual necessários ao

desenvolvimento das atividades pedagógicas; fazer uso do crachá, uniforme

e/ou jaieco, caso a unidade defina como obrigatório;

XXII. responsablllzar-se pelos equipamentos eletrônicos e ou demais objetos

pessoais trazidos para a unidade;

XXIII. providenciar computador com acesso á Internet e configurações básicas

exigidas quando matriculado nos cursos a distância;

XXIV. cumprir as disposições do Regimento Escolar no que lhe couber;

XXV. Participar de chats e fóruns do seu curso quando matriculado nos cursos

semipresenclals;

XXVI. acessar o Portal Educacional SGE para obter Informações como notas, faltas,

histórico escolar e boletins.

XXVII.é dever dos alunos dos cursos semipresenclals ou a distância acessar o

ambiente virtual de aprendizagem, fóruns, chats e outras ferramentas

colaborativas.

Art. 211 Ao aluno é vetado:

I. tomar atitudes que venham a prejudicar o processo pedagógico e o

andamento das atividades escolares;

II. ocupar-se, durante o período de aula, de atividades contrárias ao processo

pedagógico;

III. retirar e utilizar, sem a devida permissão da unidade, qualquer documento ou

material pertencente ao estabelecimento de ensino;

IV.namorar, praticar caríclas ou gestos de Intimidade nas dependências no

ambiente escolar;

V. fazer uso e ou trazer para o estabelecimento de ensino material de natureza

estranha ao estudo;
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VI. ausentar-se do estabelecimento de ensino, quando aluno menor de 18

(dezoito) anos, sem prévia autorização do setor competente, mediante

solicitação dos pais ou representantes legais;

VII. receber, durante o período de aula, sem a prévia autorização do gerente da

unidade, pessoas estranhas ao funcionamento do estabelecimento de ensino;

VIII. discriminar, usar de violência simbólica, agredir fisicamente, verbalmente e/ou

textualmente, técnicos de ensino, tutores e colaboradores do estabelecimento

de ensino e colegas;

IX. expor colegas, colaboradores, técnicos de ensino ou qualquer pessoa da

comunidade a situações constrangedoras ou vexatórias;

X. entrar e sair da sala durante a aula, sem a prévia autorização do respectivo

técnico de ensino;

XI. importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender,

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar,

prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas ilícitas e álcool

nas dependências da unidade;

XII. fumar nas dependências do estabelecimento de ensino;

XIII. comparecer às aulas embriagado ou com sintomas de ingestão e ou uso de

substâncias químicas tóxicas ou proibidas;

XIV. usar cabelo longo e solto durante a execução dos trabalhos nas oficinas e ou

laboratórios;

XV. usar anéis, brincos, pulseiras, relógios, bonés, correntes, chinelos, sandálias,

camisetas sem maga e outros quando houver necessidade de acesso às

oficinas e ou laboratórios; em caso de dúvidas, deverá ser seguida a Norma

Regulamentadora n° 6 (NR-6);

XVI. usar shorts, blusas decotadas, minissaias e bermudas;

XVII. utilizar-se de aparelhos eletrônicos ou telefones celulares no ambiente

pedagógico que não estejam vinculados ao processo de ensino e de

aprendizagem ou quando não autorizado pelo técnico de ensino, ficando o

não cumprimento sujeito à medida disciplinar cabível;

XVIII. usar de meios ilícitos em trabalhos e provas, como cópias e colas, sendo

considerados "falta grave" os casos de cola, tendo a prova anulada pelo

técnico de ensino e perdendo o direito à solicitação de prova de segunda

chamada;

XIX. danificar os bens patrimoniais do estabelecimento de ensino ou pertences de

seus colegas, colaboradores e técnicos de ensino;

XX. portar armas brancas ou de fogo e ou instrumentos que possam colocar em
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risco a segurança das pessoas;

XXI. portar material que represente perigo para sua integridade moral e ou física

ou de outrem;

XXII. divulgar, por qualquer meio de publicidade, ações que envolvam direta ou

indiretamente o nome da unidade, sem prévia autorização da direção da

unidade;

XXIII. promover excursões, jogos, coletas, rifas, lista de pedidos, vendas ou

campanhas de qualquer natureza, no ambiente escolar, sem a prévia

autorização da direção;

XXIV. manifestar-se com expressões de natureza íntima, próprias da vida privada

entre os alunos, no ambiente pedagógico;

XXV. permitir o uso ou fornecer a outrem o seu login e senha pessoal utilizados

para acesso ao ambiente virtual de aprendizagem (AVA);

XXVI. para alunos menores de 18 anos (dezoito) de todas as modalidades nos

momentos presenciais, é proibido ausentar-se do estabelecimento de ensino

sem a autorização do setor competente e responsáveis legais;

XXVII. para alunos maiores de 18 anos (dezoito) de todas as modalidades nos

momentos presenciais, é proibido ausentar-se do estabelecimento de ensino

sem a comunicação prévia.

Seção I

Das Ações Educativas, Pedagógicas e Disclpllnares

Art. 212 O aluno que deixar de cumprir ou transgredir de alguma forma as disposições

contidas no Regimento Escolar ficará sujeito às seguintes ações:

i. orientação disciplinar com ações pedagógicas dos técnicos de ensino, equipe

pedagógica e direção;

li. registro dos fatos ocorridos envolvendo o aluno, com assinatura própria ou

dos pais, ou dos responsáveis legais no caso de alunos menores de 18

(dezoito) anos;

III. encaminhamento a projetos de ações educativas, incluindo a Rede de

Proteção da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar e rede

socioassistencial se for o caso;

IV. convocação dos pais ou responsáveis legais, quando o aluno for menor de

18 (dezoito) anos, com registro e assinatura e ou termo de compromisso e

documento comprobatório;

V. esgotadas as possibilidades de medidas disclpllnares, aplica-se:
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a) advertência verbal, com devido registro;

b) advertência escrita (repassando as informações para os pais ou

responsáveis legais de aluno menor de 18 (dezoito) anos, com devido registro);

c) suspensão das atividades de sala de aula por três dias, quando reincidirem

em quaisquer faltas enunciadas;

d) desligamento do aluno no curso, quando reincidirem em quaisquer faltas

enunciadas ou práticas de atos incompatíveis com a moralidade ou a dignidade

da vida escolar;

VI. encamintiamento ao Conselho Tutelar e ou Sistema de Garantia de Direitos,

quando o aluno for menor de 18 (dezoito) anos, para a tomada de providências

cabíveis e consultados os órgãos estaduais de educação, quando o aluno for

maior de idade e quando esgotadas todas as possibilidades no âmbito do

estabelecimento de ensino, inclusive do comitê avaliativo.

Parágrafo único: Por respeito a princípios constitucionais afetos a

todo cidadão sujeito a uma sanção de qualquer natureza, a aplicação da sanção

disciplinar a aluno acusado da prática de ato de indisciplina não poderá ocorrer de

forma sumária, sob pena de violação do contido no artigo 5°, incisos LIV e LV da

Constituição Federal, que garantem a todos o direito ao devido processo legal, ao

contraditório e à ampla defesa.

Art. 213 Os fatos ocorridos em desacordo com o disposto no Regimento Escolar serão

apurados, ouvindo-se os envolvidos pela equipe pedagógica e demais profissionais

designados pela direção da unidade e registrando-se em ata, com as respectivas

assinaturas.

§ 1° Após encaminhamento da ata e do relatório da equipe pedagógica á

direção da unidade, serão adotadas, pela direção da unidade, as medidas

administrativas, civis e criminais, se for o caso.

§ 2° Nos casos de recusa de assinatura do registro, por parte da pessoa

envolvida, este será validado por assinaturas de testemunhas.

CAPÍTULO IV - DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES DOS PAIS OU

RESPONSÁVEIS

Art. 214 Os pais e ou responsáveis legais de alunos menores de 18 (dezoito) anos,

além dos direitos outorgados por toda a legislação aplicável, têm ainda as seguintes

prerrogativas:
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I. ser respeitados na condição de pais ou responsáveis legais, interessados no

processo educacional desenvolvido no estabelecimento de ensino;

II. participar das discussões da elaboração e implementação do Projeto Político-

Pedagógico do estabelecimento de ensino;

III. sugerir, aos diversos setores do estabelecimento de ensino, ações que

viabilizem melhor funcionamento das atividades;

IV. ter conhecimento efetivo do Projeto Político-Pedagógico da unidade e das

disposições contidas neste Regimento;

V. ser informado sobre o sistema de avaliação do estabelecimento de ensino;

VI. ser informado, no decorrer do ano letivo, sobre freqüência e rendimento

escolar obtido pelo aluno;

VII. ter acesso ao calendário escolar do estabelecimento de ensino;

VIII. solicitar, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a partir da divulgação dos

resultados, pedido de revisão de notas do aluno;

IX. contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares

superiores, como o comitê avaliativo;

X. ter garantido o princípio constitucional de igualdade de condições para o

acesso e a permanência do aluno no estabelecimento de ensino;

XI. ter acesso à equipe pedagógica, aos técnicos de ensino e à direção da

unidade sempre que necessário, mediante pré-agendamento e horário

preestabelecidos.

Art. 215 Aos pais ou responsáveis legais de alunos menores de 18 (dezoito) anos,

além de outras atribuições legais, compete:

I. matricular o aluno, no estabelecimento de ensino, de acordo com a legislação

vigente;

II. exigir que o estabelecimento de ensino cumpra a sua função;

III. manter relações cooperativas no âmbito escolar;

IV. assumir, junto à unidade, ações de corresponsabilidade que assegurem a

formação educativa do aluno;

V. propiciar condições para o comparecimento e a permanência do aluno no

estabelecimento de ensino;

VI. respeitar os horários estabelecidos pelo estabelecimento de ensino para o

bom andamento das atividades escolares;

VII. requerer transferência quando necessário;

VIII. identificar-se na secretaria do estabelecimento de ensino, para que seja

encaminhado ao setor competente, o qual tomará as devidas providências;
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IX. comparecer às reuniões e demais convocações do setor pedagógico e

administrativo da escoia, sempre que se fizer necessário;

X. acompanhar o desenvolvimento escolar do aluno pelo qual é responsável;

XI. encaminhar e acompanhar o aluno pelo qual é responsável aos atendimentos

especiaiizados solicitados peia unidade e ofertados pelas instituições

púbiicas;

XII. respeitar e fazer cumprir as decisões tomadas nas assembléias de pais ou

responsáveis para as quais for convocado;

Xill. cumprir as disposições do Regimento Escolar, no que lhe couber;

XIV. ressarcir a unidade, em caso de danos materiais causados por seus filhos,

quando devidamente comprovado.

V, Art. 216 Aos pais ou responsáveis legais de alunos menores de 18 (dezoito) anos é

vetado:

i. tomar decisões de forma individual, sem o conhecimento e consentimento da

unidade, que venham a prejudicar o desenvolvimento escolar do aluno pelo

qual é responsável, no âmbito do estabeiecimento de ensino;

II. interferir no trabalho dos técnicos de ensino, entrando em sala de aula e

demais ambientes pedagógicos sem a permissão do setor competente;

ill. retirar e utilizar, sem a devida permissão do órgão competente, quaiquer

documento ou material pertencente ao estabelecimento de ensino;

IV. desrespeitar qualquer integrante da comunidade escolar, inclusive o aluno

pelo qual é responsável, discriminando-o, usando de violência simbólica,

agredindo-o física e ou verbaimente no ambiente escoiar;

V. expor o aluno pelo qual é responsável, colaborador, técnico e ensino ou

quaiquer pessoa da comunidade a situações constrangedoras e vexatórias;

VI. divulgar, por qualquer meio de publicidade, assuntos que envoivam direta ou

indiretamente o nome do estabelecimento de ensino, sem prévia autorização

da direção;

VII. promover excursões, jogos, coletas, lista de pedidos, vendas ou campanhas

de quaiquer natureza, em nome do estabelecimento de ensino, sem a prévia

autorização da direção;

Vlli. comparecer ás reuniões ou aos eventos da escoia embriagado ou com

sintomas de ingestão e ou uso de substâncias químicas tóxicas ou proibidas;

IX. fumar nas dependências do estabelecimento de ensino;

X. confrontar-se com alunos, técnicos de ensino e colaboradores no âmbito da

unidade;
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XI. importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender,

expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar,

prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas ilícitas nas

dependências da unidade.

Art. 217 Os fatos ocorridos em desacordo com o disposto no Regimento Escolar serão

apurados, ouvindo-se os envolvidos pela equipe pedagógica e demais profissionais

designados pela direção da unidade e registrando-se em ata, com as respectivas

assinaturas.

§ 1° Após encamintiamento da ata e relatório da equipe pedagógica à direção

da unidade, serão adotadas, pela direção da unidade, as medidas administrativas,

civis e criminais, se for o caso.

§ 2° Nos casos de recusa de assinatura do registro, por parte da pessoa

envolvida, este será validado por assinaturas de testemuntias.
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Art. 218 A comunidade escolar deverá acatar e respeitar o disposto no Regimento

Escolar, apreciado pelo comitê avaliativo e aprovado pelo Conselho Regional do

Senai/PR, mediante Resolução.

Art. 219 O Regimento Escolar pode ser modificado por instância superior responsável

pelas orientações pedagógicas do Senai/PR, sempre que o aperfeiçoamento do

processo educativo assim o exigir e quando da alteração da legislação educacional em

vigor.

Art. 220 O Regimento Escolar poderá ser modificado por adendo de alteração e ou de

acréscimo, devendo ser submetido à apreciação do comitê avaliativo, com análise e

aprovação do Conselho Regional do Senai/PR.

Art. 221 Todos os profissionais em exercício no estabelecimento de ensino, os alunos

regularmente matriculados e respectivos pais ou responsáveis legais devem tomar

conhecimento do disposto no Regimento Escolar.

Art. 222 Os casos omissos no Regimento Escolar serão analisados pelo comitê

avaliativo e, se necessário, encaminhados aos demais setores competentes do

departamento regional.

Art. 223 O Regimento Escolar entrará em vigor na data da Resolução de aprovação.

Curitiba, 01 de abril de 2019.

José Antônio Pares

Diretor Regional do Senai/PR
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ANEXO I

Regulamento Interno dos cursos
técnicos presenciais com até 20%
(vinte por cento) da carga horária

total a distância

t  J
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REGULAMENTO INTERNO

Até 20% (vinte por cento) A DISTÂNCIA

17 CURSOS TÉCNICOS PRESENCIAIS
1. Alimentos

2. Automação Industrial

3. Biotecnologia

4. Desenvolvimento de Sistemas

5. Edificações

6. Eletroeletrônica

7. Eletromecânica

8. Eletrônica

9. Eletrotécnica

10. Manutenção Automotiva

11. Mecânica

12.Mecatrônica

13. Mineração

14. Papel e Celulose

15. Química

16. Segurança no Trabalho

17. Vestuário
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CAPITULO I

DA CONCEITUTAÇÃO

Art. 1° Este Regulamento estabelece normas nos cursos técnicos presenciais com até

20% (vinte por cento) da carga horária total do curso sendo ministradas por meio de

atividades on-line, em consonância com a Resolução n° 6/2012 das Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

Art. 2° A carga horária a distância foi inserida na organização pedagógica e curricular

dos cursos técnicos presenciais reconhecidos na oferta de unidades curriculares

integrantes do currículo.

Art. 3° A carga horária a distância foi calculada com base na carga horária total do

curso técnico, com variações de percentuais em cada curso.

Art. 4° As aulas a distância ocorrerão sob a orientação de professores tutores, com

planejamento pedagógico coerente e alinhado á metodologia presente neste

Regulamento.

Art. 5° As unidades curriculares selecionadas em cada curso técnico serão ofertadas
.  j

integralmente a distância.

Parágrafo único. Na oferta das unidades curriculares a distância, será

previsto momento presencial de avaliação conforme planejamento da unidade

curricular. Este momento presencial será considerado no cálcuio da carga horária a

distância.
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CAPITULO 11

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 6° O Núcleo de Educação a Distância é responsável pelo planejamento e pela

execução das ações de educação a distância, alinhado às demandas da Gerência de

Educação Profissional, sendo responsável por:

I. Planejar a oferta das unidades curriculares a distância dos cursos

técnicos presenciais, em conjunto com a Gerência de Educação

Profissional.

II. Definir a ferramenta de apoio a ser utiiizada nas auias (AVA).

III. Gerir a hospedagem e manutenção do ambiente virtual de

aprendizagem.

IV. Coordenar a publicação dos pacotes de curso no AVA.

V. Coordenar as ações da tutoria e monitoria a distância.

VI. Acompanhar a inscrição dos estudantes e docentes nas respectivas

turmas do AVA.

VII. Assegurar a migração de notas e freqüência do AVA para o SGE.

VIII. Monitorar a qualidade dos cursos ofertados, em conjunto com os

coordenadores técnico e pedagógico.

IX. Acompanhar o processo e desempenho escolar dos alunos.

X. Coordenar ações permanentes de capacitação da equipe pedagógica e

administrativa.

XI. Implantar ações de prevenção á evasão.

XII. Realizar o planejamento das atividades, juntamente com os

docentes/tutores, para o cumprimento dos 20% (vinte por cento) a

distância da carga horária total do curso.

XIII. Orientar e capacitar os tutores on-line quanto à preparação das aulas

que serão realizadas no momento não presencial.

XIV. Orientar e capacitar os tutores presenciais quanto à preparação das

aulas que serão realizadas no momento presencial.

122



1 92

Art. 7° O Coordenador do Curso é o responsável pelo acompanhamento escolar da

carga horária a distância, competindo-lhe:

I. Executar as normas previstas neste Regulamento.

II. Orientar e prestar esciarecimentos sobre este Reguiamento aos

técnicos de ensino e alunos.

III. Supervisionar o desenvolvimento das unidades curricuiares a distância.

IV. Realizar o planejamento das atividades, juntamente com os técnicos de

ensino/tutores, para o cumprimento dos 20% (vinte por cento) a

distância da carga horária total do curso.

V. Realizar acompanhamento da execução das unidades curriculares e

das atividades propostas dentro dos 20% (vinte por cento) a distância.

Art. 8° Compete ao tutor on-line:

I. Participar da reunião de planejamento para elaboração do plano de

ensino e aprendizagem.

II. Realizar cronograma das atividades a serem desenvoividas de modo

não presencial e postar no AVA.

III. Postar as atividades planejadas no AVA antes da sua execução.

IV. Acompanhar a realização das atividades.

V. Esclarecer dúvidas decorrentes das atividades propostas.

VI. Acompanhar o andamento dos alunos, bem como as postagens das

atividades avaliativas.

Art. 9° Compete à unidade educacional:

I. Participar da reunião de planejamento para elaboração do plano de

ensino e aprendizagem.

II. Realizar cronograma das atividades a serem desenvolvidas de modo

presencial, alinhado as ações com o tutor on-line.

III. Acompanhar a realização das atividades.

IV. Esclarecer dúvidas decorrentes das atividades propostas.

V. Lançar notas das avaliações no SGE para fechamento do diário de
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classe.

VI. Lançar produção manual da CH EAD no diário de classe no SGE,

mensalmente.

VII. Acompanhar o andamento dos alunos, bem como as postagens das

atividades avaliativas.

Art. 10 O aluno tem a competência de:

I. Realizar as atividades propostas nas unidades curriculares para os

momentos a distância.

II. Postar as atividades no AVA, conforme solicitado pelo tutor.

III. Participar das atividades e avaliações presenciais.

IV. Atender as normas estabelecidas neste Regulamento.

CAPITULO III

DAS UNIDADES CURRICULARES A DISTÂNCIA

Art. 11 As unidades curriculares a distância serão ofertadas aos alunos 100% (cem

por cento) on-line e serão avaliadas de forma presencial e a distância.

Art. 12 As unidades curriculares a distância ocorrerão por meio do ambiente virtual de

aprendizagem (AVA), conforme disponibilidade de conteúdo scorm e material didático.

Art. 13 A utilização do ambiente virtual de aprendizagem seguirá as orientações

previstas no Regimento Escolar do Senai PR, sendo conduzida por tutor(es).

Art. 14 Quando utilizado o ambiente virtual de aprendizagem, a unidade deverá possuir

a seguinte estrutura mínima: material scorm postado no AVA e cronograma das aulas

e da entrega das situações de aprendizagem.

§ 1°. Poderão ser utilizados os materiais scorm dos cursos técnicos

semipresenciais para a oferta das unidades curriculares a distância, do qual

estarão disponíveis no AVA.
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§ 2°. As unidades curriculares a distância poderão utilizar o material

didático disponibilizado na Estante Virtual. Os tutores a distância vão

orientar os alunos para acessarem os materiais didáticos.

Art. 16 Os tutores alocados nas unidades curriculares a distância devem,

obrigatoriamente, dispor de tempo para acompanhar os estudantes pelo ambiente

virtual de aprendizagem, conforme cronograma definido pelo Núcleo de Educação a

Distância. Considerar 100% (cem por cento) da carga horária da unidade curricular para

trabalho do tutor a cada 100 (cem) estudantes ou fração, para acompanhamento dos

estudantes e planejamento de aulas.

Art. 16 Os tutores deverão ser capacitados para executarem as unidades curriculares

a distância.

§ 1°. A capacitação sobre a metodologia a distância e responsabilidade dos

tutores será conduzida pelo Núcleo de Educação a Distância.

§ 2°. A capacitação sobre a operacionaiização do ambiente virtual de

aprendizagem deverá ser conduzida pelo Núcleo de Educação a Distância.

Art. 17 A freqüência dos alunos nos momentos a distância deve considerar;

§ 1°. presença integral do aluno na carga horária da unidade curricular a

distância, sendo que no momento presencial da Avaliação o controle será

realizado conforme comparecimento dos estudantes, por meio de chamada no

diário de classe.

§ 2°. Independente da realização das atividades propostas, a freqüência na

modalidade a distância deve ser considerada integralmente.

§ 3°. O atendimento individualizado do tutor on-line ao aluno fora do turno

matriculado, não será computada a freqüência relativa a carga horária

presencial.

§ 4°. Considerar freqüência na carga horária presencial no momento da

Avaliação, conforme presença ou não do estudante.

§ 5°. O estudante deverá atingir o percentual mínimo de 75% (setenta e cinco

por cento) de freqüência na carga horária presencial, visto que na carga horária

a distância não se considera freqüência do aluno.
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Art. 18 As unidades curriculares a distância devem prever no mínimo um momento

presencial obrigatórios para avaliação dos estudantes.

CAPÍTULO IV

ATIVIDADES A DISTÂNCIA

Art. 19 O desenvolvimento das atividades a distância deverá estar evidenciado no

diário de classe, por meio do registro das atividades, sendo gerenciado pelo

coordenador do curso ou por colaborador por ele indicado.

Art. 20 As unidades curriculares presenciais não poderão fazer uso de atividades a

distância para abono de faita ocorrida ao longo do semestre letivo.

Art. 21 As instruções para cada atividade a distância, proposta no AVA, deverão ser

disponibilizadas peio técnico de ensino responsável da unidade curricular.

CAPITULO V

DAS AVALIAÇÕES

Art. 22 Deverá ocorrer uma avaliação por etapa. Esta avaliação será a distância (etapa

1) e presencial (etapa 2) obedecendo a organização da unidade curricular, sendo:

Primeira etapa

- 01 (uma) avaliação a distância, via ambiente virtual, com execução a distância

pelo aluno, dentro do período definido, de acordo com o calendário escolar do curso.

Segunda etapa

- 01 (uma) avaliação presencial, executada no ambiente virtual, com datas e

horários definidos, de acordo com calendário escolar do curso.

Parágrafo Único: Ambas as provas contêm pesos iguais, 50% (cinqüenta por

cento) a distância e 50% presenciai (cinqüenta por cento).
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Art. 23 A recuperação paralela será realizada por avaliação.

Art. 24 A fim de estabeiecer a interdisciplinaridade entre as unidades curriculares, é

necessário que nas situações de aprendizagem das unidades curriculares presenciais

deverão ievar em consideração os conteúdos ministrados nas unidades curricuiares a

distância.

CAPITULO VI

DO CONSELHO DE CLASSE

Art. 25 As unidades curriculares executadas na estratégia a distância não possuem

diferenças no seu grau de importância, assim sendo, se necessário, deverão ser

verificadas pelo conselho de classe da unidade. Os tutores a distância estarão

disponíveis para participação dos conselhos de classe, sempre que solicitados, por

meio de comunicação remota.

capítulo VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26 As diretrizes deste regulamento não podem ser aplicadas para as turmas em

andamento e serão obrigatórias para as turmas ingressantes nos cursos técnicos a

partir do segundo semestre de 2019.

Art. 27 Este Regulamento segue todas as orientações do Regimento Escolar do

Senai/PR.
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ANEXO II

TABELA DE TEMPORALIDADE
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mlFIEP^ESIüSENAiniElÀ
TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÃREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

DESTiNAÇAO
FiNAL

'  lO - ENSINO TÉCNICO (PROFISSIONALIZANTES)

451 - CONCEPÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO TÉCNICO

451.1 - Projeto pedagógico
Enquanto
vigora -

Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

451.2 - Criação e reconhecimento de curso.
Autorização para funcionamento
-Credenciamento de unidades e autorização de
funcionamento de cursos;

Documentos exciusivos do Proarama

PRONATEC:

-Cessão de Uso Precário;
-Documento de formaiização do uso da
Unidade Remota por meio da Procuradoria
Jurídica da FIEP;
-Ata de Reunião da Negodação para
Pactuação.

Até a

homoiogação
do ato

5 anos
Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

452 - PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

452.1 - Estrutura do currículo (grade ou
matriz curricular)

Enquanto
vigora -

Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

Aprovação Responsável Área: / /

Comissão CPAD: / /
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® --ciPD'-^QPQr-^<ieMAr-'-iPi = TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD
£ -.rlPrzzOCOlzzOPivHIzzIPL- UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação

Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

PRAZOS DE GUARDA

DESTiNAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕESASSUNTO

FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

452.2 - Reformulação curricular
Adequação de Perfis profissionais.

Enquanto
vigora -

Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRC iC

deverão permanecer arquivados nas unidades jm
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

452.3 - Disciplinas: programas didáticos
- Piano de Curso;
- Piano de auia;

- Carga horária.

Enquanto
vigora

-

Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

452.31 - Oferta de disciplinas 5 anos 5 anos Eliminação

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N' 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

452.32 - Estágios obrigatórios
Relatório de estagio

Enquanto o
aluno

mantiver o

vinculo com a

instituição de
ensino

52 anos Eliminação

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA W 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

453 - PLANEJAMENTO DA ATIViDADE

ESCOLAR
Enquanto
vigora -

Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

Aprovação Responsável Área:

Comissão CPAD:
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m\FIEPnSESmSENAI\\IEL\
TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL; Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTiNAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

INTERMEDIAR

IA

454 - CONSELHO DE CLASSE

- Ata de conselho de classe;
- Parecer de aproveitamento;
- Relatório de acompanhamento do aluno;
- Relatório de atividades mensais.

5 anos 15 anos
Guarda

Permanente

A  produção, manuseio, consuita, transmissão,
manutenção e guarda de dados, documentos e
informações relativos à vida privada, à honra e a
imagem dos alunos deverão observar medidas especiais
de segurança.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

455 - COLAÇÃO DE GRAU, FORMATURA
5 anos

-
Eliminação

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

455.1 ■ Termo ou ata de conclusão do

curso 5 anos -

Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456 - VIDA ESCOLAR DOS ALUNOS DO ENSINO TÉCNICO

456.1 - Ingresso

456.11 - Processo de seleção

456.111 - Planejamento orientações
- Estudos, propostas, programas, editais,
caderno de prova (único), gabaritos e critérios
de correção de prova.

Até a

homologação do
evento

1 ano
Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.112 - Inscrições
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miFlEPÜSESIÜSENAIülElÀ TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/AREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL; Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTINAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

- Ficha de inscrição;
- Questionário socioeconômico;
- Soiicitação de isenção de pagamento da taxa
de inscrição;
- Confirmação e correção de dados cadastrais;
- Estatística da relação candidato/vaga.

Documentos exclusivos do Proorama

PRONATEC:

-Declaração de matricula do Ensino Médio em
escola da rede pública;
-Carteira de trabalho assinada ou

Autodeclaração;
-Número da identificação Social (NIS) ou
Autodeclaração;
- Autodeclaração (Pessoas com deficiência /
Povos indígenas, comunidades quilombolas e
outras comunidades tradicionais);
-Certificado de reservista com período máximo
de 12 meses da baixa ou Cartão de

Identificação Militar, com identificação de
Atirador de Tiro de Guerra;
- Certificado de conclusão do Ensino Médio e

Histórico Escolar ou Certificado de conclusão

do Ensino Médio;
- Declaração atestando a condição de bolsista
integrai em todas as séries do Ensino Médio em
instituição privada;
-Requerimento de benefício do seguro-
desemprego ou termo de rescisão de contrato
de trabalho ou Autodeclaração.

Até a

homologação do
evento*

1 ano Eliminação
'Aguardar o término da ação, no caso
de ação judiciai.

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Ari. 22.).

Aprovação Responsável Área:

Comissão CPAD:
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miFlEPüSESIÜSENAmm
TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTiNAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

456.113 - Controle de aplicação de prova
- Freqüência do candidato;
- Reiação de candidatos ausentes;
- Inscrições extraviadas;
- Termo de abertura de envelope; ata de sala.

Até a

homologação do
evento *

1 ano Eliminação

•Aguardar o término da ação, no caso
de ação judiciai.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Ari. 22.)

456.114 - Correção de provas
- Cadernos de provas utilizados;
- Folhas de resposta.

Até a

homologação do
evento *

1 ano Eiim inação

"Aguardar o término da ação, no caso
de ação judiciai.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.115 - Recursos

- Argumentação do candidato contra: os
instrumentos de avaliação; aos relatórios
estatísticos; respostas aos recursos.

Até a

homologação do
evento *

1 ano
Guarda

Permanente

•Aguardar o término da ação, no caso
de ação judicial.
Eliminar os documentos após 2 anos do indeferimento
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.116 - Resultados

- Listagem de apuração;
- Listas de classificados e reclassificados.

Até a

homologação do
evento *

1 ano
Guarda

Permanente

•Aguardar o término da ação, no caso
de ação judiciai.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC). Art. 22.)

Aprovação Responsável Área: /

Comissão CPAD: /  /
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miFlEPWSESmENAmiElÀ
TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

PRAZOS DE GUARDA

ASSUNTO
FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

DESTINAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

456.12 Transferência

456.121-Transferência voluntária ou

facultativa
5 anos

-

Guarda

Permanente

Eliminar os documentos após 2 anos do referimento.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos [PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.122 -Transferência ex-officlo 5 anos
-

Guarda

Permanente

Lei N" 9.536, de 11 de dezembro de 1997
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Ali. 22.)

456.19 - Outras formas de Ingresso
- Mandado judicial;
- Reintegração

5 anos
-

Guarda

Permanente

Eliminar os documentos após 2 anos do referimento.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.2 - Registro escolar

456.21 - Livro de registro de matricula

Enquanto o
aluno

mantiver o

vínculo com a

instituição de
Ensino

5 anos Eliminação

Eliminar os processos após 2 anos do
indeferimento.

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.211- Cancelamento de matricula

por desistência (voluntária) ou porjubilação
(compulsória)

5 anos 25 anos Eliminação

Documentos referentes aos cursos do PRON, ' T
deverão permanecer arquivados nas unidades p i
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE u ué
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

Aprovação Responsável Área: / /

Comissão CPAD: / /
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m\FIEP^ESmSENmiEL\
TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA; Gerência de Educação
Profissional e Tecnoiãqica RESPONSÁVEL; Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTiNAÇAO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

INTERMEDIAR

IA

y

456.22 - isenção de disciplinas. Dispensa
de disciplinas. Aproveitamento de estudos

Enquanto o
aluno mantiver

vínculo com a

instituição de
ensino

5 anos Eliminação*

'Eliminar os documentos após 2 anos de
indeferimento.

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC). Art. 22.)

456.23-Trancamento .

Enquanto o
aluno mantiver

vínculo com a

instituição de
ensino

10 anos Eliminação

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.24 - Requerimento 5 anos 5 anos Eliminação

Para solicitação na secretaria escolar: diploma,
certificado; bolsa de estudo e outros
Arquivo corrente: Requerimento emitido enquanto o
aluno estiver ativo, deverá ser arquivado na pasta
funcional de aluno.

Solicitações emitidas posteriormente deverão ser
arquivadas conforme a metodoioqia Sistema Fiep.

Aprova(;ão Responsável Área: / /

Comissão CPAD: / /

135



205

miFlEPüSESIWSENAliUELl TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnoiãqica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTiNAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

INTERMEDIAR

IA

456.3 - Avaliação escolar

456.31 - Provas. Exames. Trabalhos

escolares. Relatórios dos estagiários

Devolução ao
aluno após o
registro das

notas

- -

Eliminar os documentos não

devolvidos ao final do ano letivo.

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N' 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.32 Diário de Classe

- Registro de Avaiiação;
- Freqüência;
- Piano de Auia;
- Os documentos referentes aos aiunos dos

cursos de Qualificação Profissional e
Aperfeiçoamento Profissional, devem ser
arquivados juntamente com o diário de ciasse
do curso que o aluno está vinculado.

10 anos 100 anos Eliminação
Ano, modalidade,

curso

(Ordem alfabética)

Esse tipo documental existia sob o nome de Livro de
Registro do Professor. A partir de Junho de 2015
passou a chamar-se de DIÁRIO DE CLASSE.

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.4 - Documentação escolar

456.41 - Histórico escolar

Enquanto o
aluno

mantiver o

vínculo com a

instituição de
Ensino

5 anos
Guarda

Permanente

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

Aprovação Responsável Área: / /

Comissão CPAD: / /
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mFlEPüSESI^SENAIWIELl
TABELA DE TEMPOFMLIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnoiãqica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTINAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

456.42 - Emissão de diploma. Certificado

456.421 - Expedição 5 anos 5 anos Eliminação

incluem-se documentos referentes a solicitação de
expedição de diplomas
Documentos referentes aos- cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC). Ali. 22.)

456.422 - Registro

Incluem-se documentos referentes aos

procedimentos de registro do certificado / diploma e
ao controle de entrega.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.4221 - Livro de Registro de Certificado
e Diploma

5 anos 5 anos
Guarda

Permanente

Livro de registro de certificados antigos, arquivar por
esta temporalldade e nomenclatura
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.).

Aprovação Responsável Área: / /

Comissão CPAD: / /
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rniFlEPUSESmSENAmiELÁ
TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTINAÇAO
FiNAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

456.4222 - Controle de entrega e
recebimento de certificados e diplomas

5 anos 5 anos
Guarda

Permanente

Referente ao controle de entrega do certificaoo /
Diploma.
Sistema SGE emite uma folha para cada aluno, a qual
deverá ser assinada e arquivada conforme
metodologia do SISTEMA FIEP.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.).

456.43 - Pasta funcional de aluno

-"Contrato de Prestação de Serviço" emitido
peio SGE;
Certidão de Nascimento ou Casamento

(originai e fotocópia).
- Céduia de Identidade (original e fotocópia).
- Fotocópia do CPF;
- Fotocópia do Título de Eleitor;
- Fotocópia do comprovante de quitação
eleitoral;
- Fotocópia do Documento Militar (sexo
masculino) para maiores de 18 anos e
menores de 45 anos;
- Fotocópia do comprovante de matricula no
Ensino Médio, na Educação de Jovens e
Adultos correspondente ao Ensino Médio, ou
Histórico Escolar de Conclusão destes;
- foto 3x4;

-Comprovante de residência atualizado;
- Fotocópia do RG e CPF dos pais ou
responsãveis legais (para menores de 18
anos);
- Documento comprobatório da guarda em
caso de responsáveis que não sejam pais do
aluno. Na falta do documento de guarda,
poderá ser apresentada uma declaração do
Conselho Tutelar (para menores de 18 anos);

Enquanto o
aluno

mantiver o

vinculo com a

instituição de
Ensino

100 anos* Eliminação

Nome do aluno,

modalidade, data
conclusão,

casa/unidade, tipo
documentai

*Não se apilca aos alunos de qualificação e
aperfeiçoamento (verificar o código 456.32).

Documentos referentes aos alunos dos cursi"

PRONATEC deverão permanecer arquivados^ íJ
unidades por um prazo de 20 anos {PORTARIA l\l° 817,
DE 13 DE AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)
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mFIEP\iSESmSENAI\\IELl TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA; Gerência de Educação
Profissionai e Tecnológica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

INTERMEDI/tR
IA

DESTÍNAÇÃO
FINAL

y
Documentos exclusivos do Proarama

PRONATEC:

-Comprovante de pré-matrícuia;
-Documento "impedimento matrícula
simultânea (Portaria MEC 817/2015 -Art. 60 e
61");
-'Termo de Compromisso e Comprovante de
Matrícula", emitido pelo Sistec;
-Termo de Ciência "Regimento Escolar dos
Cursos Técnicos do SENAI PR e Manual do

aluno SENAiPR";
- Declaração de Desistência.

456.44 - Contrato de Prestação de Serviço
Aluno

Enquanto o
aluno

mantiver o

vínculo com a

Instituição de
Ensino

1 ano
Guarda

Permanente

Ano de emissão

Modalidade

Nome do aluno

- Contrato de Prestação de Serviço pelo SENAI.

-Contrato pessoa fisica firmado com o aluno
referente ao curso que será ministrado.

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N" 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.45 - Contrato de Prestação de Serviço
Empresa (e-company)

Enquanto o
aluno

mantiver o

vínculo com a

Instituição de
Ensino

1 ano
Guarda

Permanente

Ano de emissão

Modalidade

Nome do Empresa

Contrato de Prestação de Serviço PELO SENAI,
Contrato pessoa jurídica firmado com a empresa para
os funcionários participarem de cursos no Senai.

Aprovação Responsável Area: / /

Comissão CPAD: / /
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miFlEPWSESIUSENAmiEU TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnoióçiica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

DESTiNAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORRENTE

FASE

INTERMEDIAR
IA

456.5 - Regime de exercício domiciiiary

Enquanto o
aluno

mantiver o

vinculo com a

instituição de
Ensino

2 anos Eliminação

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

456.6 - Monitorias. Estágios não
obrigatórios. Programas de iniciação
cientifica

Enquanto o
aluno

mantiver o

vínculo com a

Instituição de
Ensino

52 anos Eliminação

Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N' 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art 22.)

456.7 - Regime disciplinar dos alunos
Penalidades (advertência ou repreensão;
suspensão, expulsão)

Até a conclusão

do caso
15 anos

Guarda

permanente

A  produção, manuseio, consulta, transmissão,
manutenção e guarda de dados, documentos e
informações relativos à vida privada, à fionra e a
imagem dos alunos deverão observar
medidas especiais de segurança.
Documentos referentes aos cursos do PRONATEC

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

457 - PROJETO. PROGRAMA

457.1 - PROJETO 5 anos 5 anos
Guarda

permanente

457.2 - PROGRAMA
5 anos 5 anos

Guarda

permanente

Aprovação Responsável Area: / /

Comissão CPAD: / /
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m IFIEPUSESIUSENAmiElÃ TABELA DE TEMP0RAL1DADE DOCUMENTAL - TTD
UNIDADE/AREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL; Vanessa Sorda Frason DATA: 30/06/2017

PRAZOS DE GUARDA

ASSUNTO
FASE CORRENTE

FASE

intermediar
IA

DESTINAÇÃO
FINAL

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

.57.21 - PRONATEC

457.211 - Concessão de material ao aluno
- Comprovante de entrega do Material Escolar
e Jaleco;
- Comprovante de entrega do Material Didático;
- Comprovante de entrega de EPIs;

457.212 - Assistência Estudantil

-Declaração de Utilização do vale-transporte;
-Pagamento de Assistência estudantil/
transporte - DEPÓSITO;
Pagamento de Assistência estudantil/
transporte - ESPÉCIE;
Declaração Assistência Estudantil

/Autorização de Depósito Bancário na Conta
do Aluno Maior;
-Declaração Assistência Estudantil/
Autorização do Representante Legal de
depósito Bancário na conta do aluno Menor;
Declaração Assistência Estudantil/
Autorização do Representante Legal de
deposito Bancário na sua própria conta;
■Termo de Ciência/ Alteração da Forma Direta
para Pecuniária;
-Termo de Ciência/ Portaria MEC n" 114 DE
07/02/2014.

Enquanto o
aluno

mantiver o
vinculo com a
Instituição de

Ensino

20 anos*

Enquanto o
aluno

mantiver o
vinculo com a
Instituição de

Ensino

20 anos*

Eliminação

Eliminação

*Documentos referentes aos cursos do PRONATEC
deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos {PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

*Documentos referentes aos cursos do PRONATEC
deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA W 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

Aprovação Responsável Área: / /

Comissão CPAD: / /
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mFlEPUSESIWSENAmiElX TABELA DE TEMPORALIDADE DOCUMENTAL - TTD

UNIDADE/ÁREA: Gerência de Educação
Profissional e Tecnológica RESPONSÁVEL: Vanessa Sorda Frason DATA; 30/06/2017

ASSUNTO

PRAZOS DE GUARDA

INDEXAÇÃO PI
RECUPERAÇÃO OBSERVAÇÕES

FASE CORFiENTE

FASE

intermediar
IA

DESTINAÇÃO
FINAL

457.213 - Avaliação de satisfação

Enquanto o
aluno

mantiver o

vinculo com a

Instituição de
Ensino

20 anos* Eliminação

"Documentos referentes aos cursos do PRO'.,^...C

deverão permanecer arquivados nas unidades por um
prazo de 20 anos (PORTARIA N° 817, DE 13 DE
AGOSTO DE 2015 (MEC), Art. 22.)

490 - Outros assuntos referentes à educação básica e profissional

Aprovação Responsável Area: / /

Comissão CPAD: / /
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

21 2

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

L

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DEMAIS
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

SENAI DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESTADO DO PARANA

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVjDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
65.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

03.776.284/0001-09

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

26/04/2000

CODlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.20-1-00 -Testes e análises técnicas
72.10-0-00 • Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
74.90-1-04 - Atividades de Intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto Imobiliários
74.90-1-99 • Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação
85.33-3-00 • Educação superior - pós-graduação e extensão
85.41-4-00 • Educação profissional de nível técnico
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIQO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

307-7 - Serviço Social Autônomo □
LOGRADOURO

AV CÂNDIDO DE ABREU
NUMERO COMPLEMENTO
200 ANDARES 1E 2

CEP

80.530-902
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO CÍVICO
município
CURITIBA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
FALECONOSCO@PR.SENAI.BR

TELEFONE
(41)3271-9000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

SITUAÇAO ESPECIAL

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 27/01/2022 às 14:37:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

CONSULTAR QSA •D VOLTAR eiMPRiMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 9.468.397

CNPJ; 03.776.28470001-09

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAf

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado,,ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que:

Constara débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal; de Finanças (SMF) ou pela
Procuradoria Geral do Município (PGM), com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei 5 172 de 25 de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40/2001, garantidos mediante bens e
direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal.

A certidão expedicja em nome de pessoa jundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba.

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (imposto sobre serviço - iSS), Tributos imobiliários (Imposto Predial
M M T Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição deMelhoria). Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN e de seus efeitos, respondendo o
Contribuinte por ev.entuais atos irregulares. oHunucimuu

htfr>c-/f desta certidão deverá ser confirmada no endereço
https.//cnd-cidadao. cuntiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021
Etriiíida às 09:54 do dia 17/01/2022.
Código de autenticidade da certidão: 5CC215F6E10843443BF56A1A3A55455782
Qualquer rasura oq emenda invalidará este documento.

Válida até 17/04/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI
CNPJ: 03.7^6.284/0001.09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibiiidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacionai (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:33:27 do dia 17/01/2022 <hora e data de Brasíiia>
Válida até 16/07/2022.
Código de controle da certidão: B296.44A3.AB6D.9232
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI (MATRIZ E
FILIAIS)^
CNPJ: 03.776.284/0032-05

Certidão n°: 2238947/2022

Expedição: 20/01/2022, às 16:22:37

Validade: 18/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 03.776.284/0032-05,
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
l^sbalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados., até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso ̂ de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco^ Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordoS' judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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CAIXA ECONOIVIICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.776.284/0032-05
Razão Soc!al:SERVico nacional de aprendizagem industrial senai
Endereço: Rua gal plinio torinho 2850 / bom jesus / rio negro / pr / 83880

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regüiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/01/2022 a 17/02/2022

Certificação Número: 2022011904032203181577

Informação obtida em 20/01/2022 16:19:50

A .utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1
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Preíeiturade

PIÊN
MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 3353/2021
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presencial ( ) Concurso

() Pregão Eletrônico 0 Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para realização de serviços de Capacitação
para a Educação Profissional.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil oitenta e seis reais
e quarénta centavos)..

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

06.001.23.691.007.2014.33903900

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(•^Há disponibilidade
( ) Não há disponibilidade

José Lua

Contador CB^IPR 049922/O-8
35076-1

íd^arros

ncula

6) RECURSOS FINANCEIROS

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Arfs. 16 e 17 da LC 101/00.

20/01/2022

Claudetnit^osé de Andr^<^
Secretário Municipal de Administraçào-e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Plên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras
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Protocolo IMS 3353/2021 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto: Contratação de empresa para realização de serviços de Capacitação para
Educação Profissional.

Ao Jurídico

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à
adequação da contratação direta ao caso em apreço.

Segue em anexo a cotação da seguradora.

Aguardovossa análise e parecer.

Jacqueline de Oliveira Vieira

LICITAÇÕES E COMPRAS
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PIÊN Procuradoria
Jurídica

Protocolo: 3353/2021

Assunto: "Contratação de empresa para realização de serviços de capacitação para Educação
Profissional
Requerente: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo para "Contratação de empresa para realização de serviços de capacitação para
Educação Profissional (...) tendo por justifica da secretária Carina Daniela Alves da Silva, o
seguinte:

'  \ "Justifica-se tal procedimento considerando a natureza do órgão a ser contratado
que é o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, que
apoia 28 áreas industriais por meio da formação de recursos humanos e da prestação
de serviços como assistência ao setor produtivo, serviços de laboratório, pesquisa
aplicada e informação tecnológica. Devido a flexibilidade de sua estrutura, o SENAI
é o maior complexo de educação profissional da América Latina. A presente
contratação visa qualificação profissional de municipes que estão em busca de
oportunidades de se colocar no mercado de trabalho e que hoje buscam esta
colocação na agência do trabalhador, e a falta de qualificação dificulta a inserção
no mercado de trabalho Considerando que houve levantamento de necessidades com
as empresas locais, onde esta secretaria buscou informações de que as áreas estavam
tendo dificuldade de contratar, devido a falta de qualificação, sendo assim após este
levantamento buscamos a melhor forma de qualificar estes municipes para que as
empresas contratem o maior número de vagas do município assim contribuindo para
o fomento da economia local."

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de
referência, proposta técnica, declaração de existência de dotação orçamentária, justificativa
quanto a escolha da modalidade e os motivos da contratação, contrato e orçamento com outros
Municípios, cópia do Regimento Escolar do Senai/PR, com consulta de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela assessoria de licitações.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os
casos especificados na legislação ".

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas
hipóteses descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido
diploma legal, dispõe que "é inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa
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presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da
pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comerciai exclusivos;

(...)

No caso concreto, vemos que pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, foi
salientado a singularidade dos serviços prestados pelo Senai e a adequação da metodologia
ofertada para atender a demanda de qualificação profissional no Município de Piên. ^

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos
necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I- documento deformalização de demanda e, sefor o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

Além do mais, restou demonstrado o interesse público da administração municipal
em proporcionar a população qualificação suficiente para atender a demanda dos ramos
econômicos na cidade, que certamente na hipótese de contratação da referida empresa resultará
em benefícios para os empreendedores e o incentivo do comércio local, especialmente, neste
momento de crise financeira ocasionada pela pandemia de covid-19.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que
se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ̂ 'responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis'".
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Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável
poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação diretafora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, feitas as ressalvas
pertinentes^ opinamos pela regularidade da "contratação direta" neste caso, por inexigibilidade
de licitação para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Desenvolvimento
Econômico, com base no permissivo legal expresso no art. 74,1 da Lei n° 14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência
do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das
dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o
presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em
comento.

III. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- atente-se a vinculação da redação do contrato com as especificações do edital ou ao
ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determina o art.
92 da Lei n° 14.133/21.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 25 de janeiro de 202

Calebe/França Costa
Proc^ador Jurídico
OAB/PR 61.756
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PROTOCOLO N° 3353/2021

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 05/2022

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa para realização de serviços

de Capacitação para a Educação Profissional. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI
CNPJ:03.776.284/0032-05
VALOR: R$ 105.086.40 (Cento e cinco mil oitenta e seis reais e quarenta centavos)

Dotação Orçamentária:

Funcional

06.001.23.691.007.2014.33903900

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 27 de Janeiro de 2022

Maicon^^lpl^opf
Prefeito Municipal
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^  PI ÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por éste termo, a inexigibilidade de Licitação N° 05/2022, que tem como objeto
pagamento de contratação de empresa para realização de serviços de Capacitação para a
Educação Profissional. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, em favor da proponente Serviço Nacionai de Aprendizagem Industrial-
SENAi no válor total de R$ 105,086,40 (Cento e cinco mil oitenta e seis reais e quarenta
centavos), corn base noArt. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de
acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem
o protocolo administrativo n°3353/202l :

Maicon Grcisskopf

Prefeito Municipal
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 05/2022

PROTOCOLO: 3353/2021

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa para realização de
serviços de Capacitação para a Educação Profissional. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI
CNPJ: 03.776.284/0032-05

VALOR: R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil oitenta e seis reais e quarenta centavos).

AUTORIZAÇÃO 27/01/2022
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Protocolo n°: 3353/2021 .Requerente: Licitações.

Ref. :lnexlglbilidade de Licitação para contratação de empresa para realização de

serviços de Capacitação para a Educação Profissional_

Segue documentação da Inexigibilidade acima citada, para seu conhecimento e sua

assinatura.

Att ,Taequfí1irie de Oliveira Vieira

1  / \

Cia idermir José de Anorade

Maicon Grosskopf



Paraná, 28 de Janeiro de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO X|N° 2443

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n°
117/2021, o qual tem como objeto o: "Registro de Preços para
eventual contratação de empresa especializada em elaboração de
laudo de sondagem de solo ensaio SPT, conforme solicitação da
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo" e, ADJUDICA os
itens do objeto conforme relatório em anexo em favor da seguinte
empresa:

BARBARA SENN BRAND, inscrita no CNPJ n° 32.973.078/0001-
89, vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 53.900,00 (cinqüenta e
três mil e novecentos reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

;n/PR, 27 de janeiro de 2022.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Publicado por;
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:F539E27D

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDAPE DE LICITAÇÃO N° 05/2022

Comissão Permanente de Licitações

^NTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 05/2022

PROTOCOLO: 3353/2021

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa para
realização de serviços de Capacitação para a Educação Profissional.
Conforme Solicitação da Secretaria Municipal Desenvolvimento
Econômico.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI

NACIONAL DE

CNPJ: 03.776.284/0032-05
226

VALOR: R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil oitenta e seis reais e
quarenta centavos).

AUTORIZAÇÃO 27/01/2022

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:D7457BCB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO - 001/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 001/2022

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 004/2022.

Chamamento Público: 03/2021

Protocolo: 195/2021

Contratado: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 41.049.789/0001-52

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Prestação de Serviços
Médicos prestados por Pessoa Jurídica. Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

Valor: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais)

Prazo de Vigência: 30 (Trinta) dias.

Data de assinatura: 27 de janeiro de 2022.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identif1cador:AD6EE4C0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS

001/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
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Voltar

Detalhes processo ilcitatório

Enüdade Executora

Ano*

N° licitação/dispensa/inexigibilidade*

Mddalidade*

Número edital/processo*

—Informações Gerais-

MUNiaPIO DE PIEN

2022

Processo Inexigibilidade

005/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos ínternacionais/multllaterais de crédito-

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de empresa para realização de serviços de Capacitação para a

Educação Profissional.

Dotação Orçamentária* 0600123691000720143390390000

Preço máximo/Referência de preço - 105.086,40

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

28/01/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? ,

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? .

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ■

Percentual de participação; o,oo

Data Cancelamento

ir SweSrtr

CPF: 966354958 ÍLoaoutl

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipai/ami/DetaihesProcessoCompra.aspx 1/1



228

Estado do Paraná

CONTRATO N° 002/2022

CONTRATO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

PIÊN E SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92. 1. Lei 14.133/21)

Este documento foi assinado eletronicamente por Calebe França (BostáfEârina baniela Alves da Silva, Maicon Grosskopf, Stephanie
Freires Bastos, Eduardo Duarte Scheivaraski e Marcos Aurélio Melenek.
Para verificar as assinaturas vá ao site https;//sistemafiep.portaldeasslnaturas.com.br;443 e utilize o código C1F9-CEE2-6E92-A434.
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o MUNICÍPIO DE PIÊN, Inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40, sediada |
na Rua Amazonas, n° 373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular ^
Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado, diagramador, portador da Oi RG n° I
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em "S
Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica dp Município, Sr. Calebe i
França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretária Municipal de
Desenvolvimento Econômico Sra. Carina Daniela Aives da Siiva, portadora do CPF
n° 048.096.329-03 doravante denominada, doravante denominado MUNICÍPIO
CONTRATANTE, e de outro lado, SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM IS

y) yj

INDUSTRIAL - SENAI, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o n° CNPJ sob n.° s9
03.776.284/0032-05, estabeiecida na Rua José Eduardo Henning, n° 50 Bairro:
Estação Nova - Rio Negro/PR; CEP: 83.880-000; Fone: (47) 3641-6425, neste ato i.|
representado pela Sra. Stephanie Freire Bastos, inscrito no CPF sob n° 052.834.769- | ̂
10, doravante denominada como CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo
firmadas, pactuam o presente contrato de serviços de capacitação de servidores, cuja
celebração foi autorizada peio despacho exarado no processo administrativo n°.
3353/2021, e que será regida pela Lei n.° 14.133/21, além das cláusulas e condições
abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a
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Cláusula primeira:! Constitui objeto deste, a contratação de empresa para realização
de cursos de aprendizagem básica, tais como: Agente de Inspeção de Qualidade, Corte 51
e Costura Industrial, Eletricidade Industrial, Leitura e Interpretação de Desenho
Técnico, Logística Moderna, Mecânica Industrial, Metrologia Básica, Operador de 1

n ©

o
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05 S-

C '</)processos de Produção, Operação de Empilhadeira de pequeno Porte NR11, conforme | g
solicitação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. |

CO 1—
C 3

"5 SJ-í (O
o

(O

i ̂fc o
3 5E

o
T3 >

Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136 "i ro
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ITEM CURSO
CARGA

HORÁRIA
PERÍODO VAGAS

VALOR

01

Curso de Agente
de Inspeção de
Qualidade.

160h A definir 20
R$

14.260,00

02

Curso de Costura

Industria! - (Ações
móveis).
(turmas 01 tarde)

40h

28/03/2022,

à

08/04/2022

20
R$ 6.880,00

03

Curso de Costura

industriai - (Ações
móveis).
(turma 02 noite)

40h

28/03/2022

À
08/04/2022

20
R$ 6.880,00

04

Curso de

Eletricidade

industriai - (Ações
móveis), (turma 01
tarde)

SOh

18/04/2022

a

17/05/2022

18

R$
13.072,00

05

Curso de

Eletricidade

industriai - (Ações
móveis), (turma 02
noite)

80h

18/04/2022

a

17/05/2022

18

R$
13.072,00

06

Curso de leitura e

interpretação de
Desenhos Técnico.

24h

A Definir, de
acordo com

Disponibilidade da
empresa parceira

15
R$ 2.143,20

07 Curso Logística. 160h

20/06/20222

a

29/08/2022

20 R$
15.916,00

08

Curso de Mecânica

industriai - (Ações
, móveis).
, (turma 01 tarde)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16
R$ 6.536,00

09

Curso de Mecânica

industriai - (Ações
móveis).
(turma 02 noite)

40h

25/05/2022

a

07/06/2022

16
R$ 6.536,00

10

Curso de

Metrologia Básica. 20h

03/03/2022

a

21/03/2022

15 R$ 1.891,20

11

Curso de Operador
de Processos de

Produção.
160h

05/09/2022

a

14/12/2022

20 R$
14.260,00

12

Curso de Operação
de Empiihadeira de
Pequeno Porte NR
■11.

20h
22/03/2022

a

26/03/2022
15

R$ 3.640,00

TOTAL
864 213

R$
105.086,40
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

Este documento foi assinado eletronicamente por Calebe França^fiiisfãPfânna baniela Alves da Silva, Maicon Grosskopf, Stephanie
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<

Parágrafo único: Integra e completa o presente Termo Contratual, para todos os fins
de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no
processo de Inexigibilidade de Licitação 005/2022. |

DA ENTREGA E RECEBIMENTO: |
iCláusulá Segunda': Os serviços a serem executados serão definidos de acordo com a |
necessidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

o
JZ
o

CO

ê

Parágrafo Único: Locai de Aplicação dos Cursos: g
Os cursos de Agente de Inspeção de Qualidade, Leitura e Interpretação de Desenho
Técnico, Logística Moderna, Metrologia Básica, Operador de processos de Produção,
Operação de Empiihadeira de pequeno Porte, serão desenvolvidos na sala do ORAS -
Centro de Referência Assistência Social, situado na Rua Campo Grande n° 36 -

Avencai, Piên/Pr.

Os cursos de aperfeiçoamento em Corte e Costura Industrial, aperfeiçoamento em
Eletricidade Industrial, aperfeiçoamento Mecânica Industriai, serão desenvolvidos em ||
Unidades Móveis que serão instaladas: I g
Corte e Costura Industrial - CAMU - Rua Fortaleza, n° 672, Centro -Piên/PR. g-

O

'd-

-lU
CD

O CM
UJ

Eletricidade Industriai, aperfeiçoamento Mecânica Industriai - Rua Campo Grande/
Ginásio de Esportes Patamares - Avencai, Piên/PR. ©2

'to o

DA FISCALIZACAO:

!Cláusu|a Tefceirg|: A fiscalização da contratação será exercida pelas servidoras Ana «
Cassia Ferreira de Lima, matrícula 4765244 e Carla Pickozs, matrícula 4765147, as
quais verificarão a compatibilidade das especificações pactuadas, envolvendo a Iç

J24

■a

g'8
:= o

d>
ro N

«1
d)
> o

qualidade e quantidade. E ainda, deverá dirimir todas as dúvidas que surgirem no .|g
curso da execução do contrato e de tudo será dado ciência à Administração. ^CO w

C
C (O
(O t
O .

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do contratado pelos danos causados diretamente à Administração ou o §
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução do contrato, não excluindo ||
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado. Ainda, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 1° |de abril ||
de 2021. -if

_ O
LL Q.

.2 §■
21
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O
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Parágrafo Segundo:Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os | |
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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stado do Paraná

__ . , 0)

Cláusula Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da ^
data da publicação no Diário Oficiai do Município, podendo o prazo ser prorrogado de
acordo com a Lei 14.133/21.

Funcional

06.23.691.0007.2014-3.3.90.39.00.00

DO PREGO E DAS CONDICOES PAGAMENTO (Art. 92. V. Lei 14.133/21)::

Cláusula Quinta': O pagamento será efetuado de acordo com os itens utilizados do
objeto, através de depósito bancário, em até 30 dias contados da apresentação da
nota fiscal/fatura, no protocolo financeiro da Prefeitura conforme disponibilidade de
valores na Dotação Orçamentária, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante, anexado as certidões relativas a todos os Tributos Federais e à Dívida Ativa
da - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do |
Tempo de: Serviço - FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. A parcela
única é referente à autorização de fornecimento.

Ui

CQ

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ t
105.086,40 (cento e cinco mil, oitenta e seis reais e quarenta centavos). ||

'  Q-<
B CVi
CO

Parágrafo, Segundo; O fornecimento é indireto por preço unitário.
o CvJ
m

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92. VIII. Lei 14.133/211: <§á
Cláusull Sèxtá: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do §5
crédito indicado pelo seguinte código: l.s>

ro N
"O s

2? 3

< CO

iS?
© UDOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTESÍArt. 92. XIV. Lei

14.133/21): Si
Cláusula Sétlmá: Constitui direitos do MUNiCÍPIO receber o objeto deste contrato CO

nas condições avençadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e o |
prazo convencionados. O ̂Uco

<33
<0 "D

S o
u. Q.

d) Q.
Xi ©

-SI

Parágrafo Primeiro - Constitui OBRIGAÇÕES do CONTRATADO (Art. 92, XVI, Lei
14.133/21):

a) Prestar o serviço na forma ajustada;

b) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data do evento, os motivos que impossibilitem o i|

c

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) Arcar com os tributos federais, estaduais e municipais que venham por ventura

incidir sobre o respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, |

O ©
Q.'iJ5
0) ̂

v>
Q.

tõ '

q3 '5

"S «ro V-

trabalhistas e previdenciários, assim como os que dizem respeito às normas de s
segurança do trabalho prevista na legislação específica e demais encargos que
porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do
Artigo 121, da Lei n° 14.133/21, com alterações subsequentes; ||

03

$2 c

'5 ̂
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Ü •
o ©

© ©

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax; (041) 3632-1136 jS ro
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Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:

d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, o CONTRATADO deverá
atendê-la imediatamente, sob pena de descumprimento contratual;

e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades do contratado pertinente ao objeto
contratado, o que não exime o CONTRATADO da responsabilidade por danos
causados.

d) As despesas com deslocamento de pessoal prestação de garantia e quaisquer |
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; |

e) O oferecimento de materiais e equipamentos necessários para a realização do «
ü

evento; ^
f) Possuir profissionais capacitados para a realização do evento e se

responsabilizar pelo transporte e hospedagem dos instrutores e de toda a |
equipe envolvida na capacitação; 1

g) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as ^
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação §
exigidas;

h) Átender, imediatamente, as requisições de correções e exigências feitas pela |
Contratante; g

i) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, |
1  estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por |

•  '5

prejuízos decorrentes das infrações a que der causa; i
j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas

0)

e responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem
verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos

O CM
LU

mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados, imediatamente
a solicitação independente de notificação;

k) O Contratado reconhece os direitos do Município em caso de rescisão
administrativa prevista no Art. 137 da Lei 14.133/21.

a>
ro.N

a) Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nas condições
js T
<B l:estabelecidas no instrumento convocatório e minuta do contrato;

—:

b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação do oi
CONTRATADO;

c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições
ra !=

^ -i. cc
iS

no curso de execuções dos serviços, fixando prazo para sua correção; g i
<u

nj "D
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^ o
DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA fArt.156. Lei 14.133/211:

íCiáusuia Oitavai: No caso de inexecução totai ou parcial, ou ainda, atraso injustificado ||
do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, 11
ressalvado as situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério da
Administração Pública, garantida a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as
seguintés penalidades, cumulativamente ou não:

C D

'cã ca

o tfí
- «

O ©
XJ >

d) to

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax; (041) 3632-1136 ^ ra

Este documento foi assinado eletronicamente por Calebe Frai?çã^5Ís?áP&ânna'baniela Alves da Silva, Maicon Grosskopf, Stephanie
Freires Bastos. Eduardo Duarte Sctieivaraski e Marcos Aurélio Meienek.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemafiep.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C1F9-CEE2-6E92-A434.



Prefeitura Municipal de Piên
E

233

1. Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada ao CONTRATADO

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem,
principalmente, o Contratado estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos 111 e IV
Cláusula Oitava, cumuladas com multas, tanto moratórias como sanclonatórias:

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

Este documento foi assinado eletronicamente por Calebe França òostárTCarina baniela Alves da Silva, Maicon Grosskopf, Stephanie
Freires Bastos, Eduardo Duarte Scheivaraski e Marcos Aurélio Melenek.
Para verificar as assinaturas vá ao site https;//sistemafiep.portaideassinaturas.com.br;443 e utilize o código C1F9-CEE2-6E92-A434.
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I. Advertência:

a) A advertência será formalizada por melo de documento expedido pela Contratante.

II. Multa, nos seguintes termos:

a)Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (melo por cento)
ao dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez)
dias. Vencido o prazo do Contrato poderá ser considerado rescindido, a critério da
Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 156 Lei n°. |
14.133/21 e alterações posteriores, assim como as contratuais. |
b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de até 10% (dez por cento) sobre o |

(O

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos. jS
c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto g
fornecido ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da |
rejeição,' apllcar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia |
decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos produtos não substituídos i
ou corrigidos ou não complementados. |
d) Pelo mão cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 14.133/21, e suas aí
alterações, ou no Instrumento convocatório ou ainda, no contrato, e não abrangida nos
Incisos anteriores ou subsequentes, apllcar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor |m
do Contrato.

e) Pelo descumprimento parcial ou Integral do Contrato, que enseje rescisão, multa de
10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos.

tCj-
CO
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80

i §.
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<íí

pena de suspensão temporária de participar em licitação e Impedimento de contratar
com o Município de Plên pelo prazo de 1 (um) a 2 (dois) anos; ou declaração de ||

CO

Inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto □ |
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a | g
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será ^-|
concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos g |
resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada.
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IV. Declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar com esta Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos ||
resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no Item anterior. A i l
Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei no  ;s ®

03 '•CO

14.133/21. li
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I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento,
caracterizada se o atendimento à soiicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias,

contado da hora da rejeição;

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos |
estipulados neste Contrato. |

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA

ADMINISTRAÇÃO (Art. 137 e 138. Lei 14.133/21).

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

Este documento foi assinado eletronicamente por Calebe Françã^fiisÇáP&ânna banieia Alves da Silva, Maicon Grosskopf, Stephanie
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Para verificar as assinaturas vá ao site hftps;//sistemariep.portaldeassinaturas.com.br;443 e utilize o código C1F9-CEE2-6E92-A434.

Parágrafo' Segundo: Além das penalidades citadas, o Contratado ficará sujeita, ainda, §
às demais penaiidades referidas na Lei Federai n° 14.133/21 e posteriores aiterações.
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Parágrafo Terceiro: As muitas estabeiecidas podem ser apiicadas isolada ou
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do vaior do

Contrato ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. |
O
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Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos ao §

Contratado as importâncias alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante
inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

S UJ

s ̂
Parágrafo Quinta:Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de
declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de
Contas do Estado. w °
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Cláusula Nona: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente | ^

( ) contrato unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei n° "-|
'—^ ' to cç

14.133/21. <31
(D "O

Li, Q.

9-JQ 2

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por
acordo entre as partes, na forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos ||
termos da legislação. ^ |

Q.'o>

DAVINCULACÃO AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO fArt. 92. II. Lei 14.133/21). ||
ICláusui^Bécirna': O presente contrato está vinculado à Inexigibilidade de Licitação n°. g i
005/2022. ||

■S ^

Í3
'55

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 92. III. Lei 14.133/211:
jCláusúíá Qnze!: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. £ 1
14.133 de 01/04/21, e pelos preceitos de Direito Público, apiicando-se supletivamente
os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código
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p/ Contratado:

Testemunhas

Nome: MARCOS AURÉLIO MELENEK Assinatura:

Nome: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI Assinatura:.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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de Defesa: do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à
espécie do Município de Piên.

Parágrafo: Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas
alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DO FOROTArt. 92. S 1°. Lei 14.133/21):

jCÍ^üsulã Doze!: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de 1
Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com |

í  03

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. €

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 |
(duas) viás de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou |

Q)

convencionado.
0) .

Piên, 27 de janeiro de 2021. f ̂
LU
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P/ Contratante: Jg
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§ 8

Carina Danieia Aives da Siiva Caiebe França Costa | ^
Secretária Municipal de Procuradoria Jurídica ||

Desenvolvimento Economico OAB/PR 61756 |®
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SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 11
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CEE2-6E92-A434 ou vá até o site https://sistemafiep.portaldeassinaturaS.com.br:443 e utilize o código

abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 01F9-CEE2-6E92-A434

Hash do Documento

94CE16FF8C22018F0C83BB0A067EC89FF77C7F2EC241577E1778103675BEB2EE

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 14/02/2022 é(são):

0 Caiebe França Costa (Signatário) - 067.619.189-44 em 14/02/2022 10:03 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificação: Por email: calebe.costa@pien.pr.gov.br

Evidências

Client Timêstamp Mon Feb 14 2022 10:03:08 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocation Latitude: -26.099626 Longitude: -49.430477 Accuracy: 153

IP 177.125.221.98

Hash Evidências:

95D638BE73C114BB92B9BA85EE4DFE36471A518938A08A6E5B50954455E5DF62

0 Carina Daniela Alves da Silva (Signatário) - 048.096.329-03 em 11/02/2022 14:50 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificação: Por email: carina.alves@pien.pr.gov.br

Evidências

Client Timestamp Fri Feb 11 2022 14:51:01 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocation Latitude: -26.1027223 Longitude: -49.4354904 Accuracy: 9663.051412869443

iP 177.125.221.98

Hash Evidências:

E79890C5F3FF00AFCAEBE17C046D1BC8A99C2BF31111487ECBCFD421C38BA79F

0 Maicon Grosskopf (Signatário) - 080.278.589-17 em 11/02/2022 08:30 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificação: Por email: gabinete.governo@pien.pr.gov.br

Evidências
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Client Timestamp Fri Feb 11 2022 08:30:53 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocation Latitude: -26.1027347 Longitude: -49.4354705 Accuracy: 9663.21183146838

IP 177.125.221.98

Hash Evidências:

DC58C10D5432B60510CA63FC3D136B242E3C81FE54EFEDCE1ED36D7899CE9EFB

@ Stephanie Freire Bastos (Signatário) - 052.834.769-10 em 10/02/2022 15:35 LITC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

identificação: Por email: stephanie.bastos@sistemafiep.org.br

Evidências

i

Ciient Timestemp Thu Feb 10 2022 15:35:01 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocation Location not shared by user.
iP 189.16.198.130

Hash Evidências:

A8612318A38346720D3FB558E4F75D94F7D50B5D05781CD0CA6D433B368146B1

0 Eduardo Duarte Scheivaraski (Testemunha) - 009.663.549-58 em 10/02/2022 14:38 UTC-

03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

identificação: Por emaii: eduardo.scheivaraski@pien.pr.gov.br

Evidências

Ciient Times^mp Thu Feb 10 2022 14:38:35 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocation Latitude: -26.1027363 Longitude: -49.4351926 Accuracy: 9656.971988888792

iP 177.125.221.98

Hash Evidências:

2D1DAC7B6C39D7821AE587CA0B666E6E3EF28AA7AE1CCCAB983EEF816B14FCE6

0 Marcos Aurélio Melenek (Testemunha) - 601.583.109-00 em 10/02/2022 11:55 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificação: Por emaii: marcos.melenek@pien.pr.gov.br

Evidências

Ciient Times^mp Thu Feb 10 2022 11:54:55 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)

Geolocation Latitude: -26.1037 Longitude: -49.4248 Accuracy: 2018

iP 177.125.221.98

Hash Evidências:

A18FDAE5125C72B61732A34AEB51F2556BA331EE4F7C81F341799FAC58FE4005
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 002/2022

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 005/2022.

Protocolo: 3353/2021

Contratado: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM NACIONAL - SENAI

CNPJ: 03.776.284/0032-05

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Empresa para realização de

serviços de capacitação para Educação Profissional. Conforme solicitação da Secretaria

de Desenvolvimento Econômico.

Valor: R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil, oitenta e seis reais e quarenta centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 27 de janeiro de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações
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Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL
CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de teste
seletivo, considerando a necessidade de pessoal decorrente de
vacância e insuficiência de servidores para atender as demandas das
secretarias municipais até a realização de concurso público.

Valor estimado: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais) até o limite de
250 inscritos e acima deste número de inscrições o valor de 45,00
(quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:9142DAF4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 007/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 007/2022^

Modalidade: DISPENSA 6e LICITAÇÃO N" 003/2022
Protocolo: 269/2021

Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - FAUEL
CNPJ: 03.061.086/0001-50

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização de
concurso público, visando a futura contratação de empregados
públicos^ para provimento de 04 (quatro) empregos de agentes
cornunitários de saúde para atuarem nos programas de saúde da
família (PSF) e 03 (três) empregos de agentes de combate às
endemias, com formação de cadastro de reserva, de acordo com as
normativas do Sistema Único de Saúde - SUS.

Valor estimado: R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais) até o
Iiniite de 200 inscritos e acima deste número de inscrições o valor de
45,00 (quarenta e cinco reais) por candidato excedente.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

)ata de assinatura: 08 de fevereiro de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITÃÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:42D31BlC

secretaria DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 103/2022. DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N" 103/2022.
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Çonceder ao servidor público Denilson Vaz Morcelli,
portador da cédula de identidade civil com RG n° 5.441.906.6/PR,'
matrícula funcional 7101, ocupante do cargo público de Auxiliar
Administrativo, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem Período de

afastamento
Destino

Quantidade dc
diárias

Valor
N" do

empenho

Assuntos

administrativos da
secretaria.

14/02/2022

15/02/2022 e
16/02/2022

Rio Negro/PR
Sao Mateus do
Sul/PR e

Curitiba/PR

03 (três) 108,00 908/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 11 de feyereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE '
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
-  Luciana Lubke

Código Identificador:84C56744

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FWANçÃs
CONTRATO N" 002/2022

EXTRATO DE CONTRATO

ÇSSIRATO-N1002/20223?

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 005/2022
Protocolo: 3353/2021

Contratado: SERVIÇO NAOIONAL DE APRENDIZAGEM
NACIONAL-SENAI
CNPJ: 03.776.284/0032-05
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Empresa
para realização de s_erviços de capacitação para Educação Profissional.
Conforme solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
Valor: R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil, oitenta e seis reais e
quarenta centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 27 de janeiro de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: 14E20A27

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
13° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 087/2018

13° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 087/2018
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E MESSINA
LTDA -EPP.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.00Z666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro
em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.
Prefeito, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado
em Piên PR, neste ato assistido pela Procuradoria Juridica do
Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto
TOm a Secretária Municipal de Planejamento Obras e Urbanismo Sra
Cássia Janes Hermes inscrito no CPF 50b o n° 033.352.899-94
doravante denominada CONTRATANTE, e a emnresâ
CONSTRUTORA MISSINA LTDA - pessoa jarlZ dê
direito privado, mscnta no CNPJ sob n.10.585.762/0001-50. Inscrição
Estadual Isenta, Inscrição Municipal n°. 54025027, estabelecida na
RuaFelicio Kania, 1259, Jardim Curitiba, Colombo/PR, CEP: 83.406-
210, Fone: 41- 3015-7065, neste ato representada por, Sr. Alemar de
Souza Brioschi, brasileiro, portador do CPF n.° 026 767 889-49
doravante denominado CONTRATADO, e, tendo em 'vista â



município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: 1961

Endereço: RUA AMAZONAS, 373-PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

"7TT

Núrwro

966/2Ó22
Tipo

Ordinário

Bmtído em

15/02/2022

Requisição A/®

675

Req. Conpra W®

58225

Licitação ^ ^

Tipo

Processo Inexigibilidade

Contrato/Aditivo ^ ^

Seqüência Contrato

3179 2/2022 - SIM-AM: 22022

Credor ^

Núimro

5/2022 de 27/01/2022

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada inicio da execução Fim da execução Fim da exe: atualizada

31/01/2022 30/01/2023 31/01/2022 30/01/2023

Fornecedor

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

Endereço

JOSE EDUARDO HENNING, 50

Cidade/UF CEP

Rio Negro/PR 83880-000

Classiiicaçâo dã despesa —

Matrícula

10702-6

CPF/CNPJ

03.776.284/0032-05

Fone

47 36412100

Bairro

ESTAGAO NOVA

Tipo dè conta bancária Banco Agência Conta

06 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

06.001 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

23.691.0007.2014 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTÔ ECONÔMICO

■3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
1470 . 00000 Recursos Ôrdinários (Livres)

Do Exercício

Outras Informações ^

Saldo anteriOT

R$48.739,33

Valor empenhacíS
R$ 1.891,20

I Saldo.atual

R$ 46.848,13

Histórico ■
vp '

Códtgo Nome
i

Marca UM Quantidade Valor Valor total

23597 Curso de Metrologia Básica
20h - 03/03/2022 à 21/03/2022 - 15 vagas VR$ 1.891,20

■ V?/. .'i i -r- ''.-

|í Vx1í /-3UN 1,0000 1.891,2000 1.891,20

Certidão Numero Validade

CERTIDÃO DEerrOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RÍFB/PGFN --- V. -j f

i) 5547796/2022

'202202070059296933316Ò
9D37.AF3C.CBFC.37F3

13/08/2022

08/03/2022

21/06/2022.

CONTFÍATAÇAO DE EMPRESA para realizaÇÃíÇ DE SERVIÇOS^DE CAPACITAÇÃO para: toUCÃÇÃO PROFISSIONAL.
J

Forrila dé pagàmentó: EM ATE 30 DAS '
Local dé entrega: AGENCA DO TRABALHADOR - AVENIDA BRASIL,' 282 - CEI^O/r'ÊN

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR

íquipiaiio


